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INTRODU9AO
Acedendo ao honroso convite do Professor D. Miguel Angel Ladero Que-
sada para colaborar nesta prestigiada revista, decidi-me peía apresentagáo de
um texto que integra dois capítulos da minha disserta~áo de Doutoramento,
elaborada entre 1987 e 1997 sob a direcqáo do Professor José Mattoso, e defen-
dida em Malo de 1998.
Nela pretendi analisar as estratégias de aquisicáo ou de preservagáo de
poder adoptadas peía Nobreza, durante o reinado de D. Dinis (1279-1325),
ou seja, num período multo significativo para a afirma~áo do poder régio,
o qual, necessariamente, passava pelo controle e diminuigáo dos poderes
senhoriais.
Partindo da reconstituiqáo genealógica de urna centena de linhagens, ten-
tei, depois, caracterizar a Nobreza do período dionisino, através da análise de
tr6s vectores essenciais, cuja articulagáo permitiu ‘aquela, em grande medida,
estruturar o seu poder: em primeiro lugar, o património, sobretudo em termos
da sua mobilidade geográfica; em segundo lugar, o grau de ligagáo dessas
linhagens aos mejos cortes~os, no sentido de avallar a importáncia das relagñes
entre a Coroa e a Nobreza; em terceiro lugar, por f¡m, as aliangas matrimoniais,
tentanto detectar qual o regime de matriménio preferencial.
Finalmente, tentel definir o enquadramento dessa Nobreza, face a deter-
minados contextos, tais como o demográfico, o geográfico e o político. Aper-
cebidos, desta forma, os principais traqos do quadro evolutivo da Nobreza,
desde o inicio do século XII até aos meados do século XIV, analisei entáo as
diferentes estratégias por ela utilizada —dividida em dois grandes grupos:
nobreza de corte e nobreza regional— durante o reinado de D. Dinis,
em fungáo do património, das relagées com a Corte régia, e das aliangas
matrimon¡ais.
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1. CONTEXTOS
Através da aplica~áo do método da reconstituigáo genealógica, pude ela-
borar as biografias de centenas de individuos, as quais permitiram analisar a
evolugáo das diferentes linhagens a que pertenciam. Agora, partindo das carac-
terísticas deste conjunto, tentarel definir historicamente o comportamento do
grupo mais vasto cm que se inseriam —a Nobreza.
Quero definí-lo, nomeadamente, através dos seguintes pontos de obser-
va~ao: as estratégias adoptadas pelas linhagens para preservarem, ou conquis-
tarem o poder; como se estruturaram internamente, ou como se relacionavani
entre elas e com a Corte; de que forma evoluiu o seu património; as solucñes
prcferenciais, ou alternativas, de alian~a; de que forma «atravessaram» um
quadro político particularmente dinámico, como fui o do reinado de O. Dinis,
etc.
Projecto demasiado vasto, todavia, para se poder concretizar inteiramente
no ámbito de urna tese de doutoramento. Dai que, desde o inicio, se tivessem
seleccionado apenas dois ou trés vectores mais importantes e mais significati-
vos —o património e a sua dinámica geográfica, as estratégias matrimoniais e
as relagóes com a Corte.
A análise da evolu~áo e da articula~áo desses trés vectores, permitirá,
assim o ercio, detectar algumas das estratégias de aquisicáo ou de manuten~áo
do poder adoptadas pelas várias linhagens, nos seus diferentes níveis. de forma
a tracar o quadro das características que definiam o grupo da nobreza no seu
conjunto durante o reinado de D. Dinis.
Antes, porém, terei que conhecer melhor cm tragos gerais o enquadramen-
to histórico em que se movia a nobreza dionisina, ou seja, os diferentes con-
textos, positivos ou negativos, em que se materializaram e articularam as refe-
ridas estratégias. Será a análise desses contextos —temporais, demográficos,
espaciais e políticos— que ocupará este primeiro ponto.
1.1. Cronológico e demográfico
Tal como aconteceu em rela~áo ‘as reconstitui~oes genealógicas, também o
período cronológico abarcado pelo reinado dionisino (1279-1325), se mostrou
demasiado restrito para se poderem situar as diferentes accñes, individuais ou
colectivas, que pretendi analisar. Daí que se imponha um alargamento daquele
período, recuando-o até ao reinado de O. Afonso III (1248-1279) e avangando-
o para o de D. Afonso IV (1325-1357).
Com este alargamento cerei, por um lado, a oportunidade de inserir a
nobreza dionisina num ámbito mais vasto, o que permite, como é evidente,
analisar com maior rigor a dinámica daqueles fenómenos, que só se podem
compreender, ou detectar, numa dura~áo mais longa. Por outro lado, esta op-
~áo conta ainda com outra vantagem, pelo facto de, gragas aos recentes tra-
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balhos de Leontina Ventura, conhecermos melhor a nobreza do reinado do
Bolonhés —e nAo apenas a «de Corte»— o que permite urna defini~áo mais
segura do quadro de origem, ou do quadro evolutivo de vários factores sociaís.
Para D. Afonso IV, também podemos contar, se bem que a um nivel mais res-
trito, com o estudo de Rita Costa Gomes sobre a Corte Régia, onde se pode
obter informa~óes sobre o destino de algumas das linhagens que aqui se váo
analisar 2
Dentro do reinado de D. Dinis, contudo, e multo embora esta questáo x’á
ser abordada com mais desenvolvimento no ponto 1.3, gostaria desde já de
chamar a atenc~o para urna quesGo. Seudo um reinado bastante longo, é natu-
ral que dentro desse periodo, de cerca de cinquenta anos, se consigam detec-
tar diferentes «momentos», nomeadamente no ámbito das rela~ñes do monar-
ca com a nobreza. Em concreto, parece-me de sublinhar a diferen~a de atitude
do Rei entre as primeira e segunda metades do reinado, divididas, grosso
modo, por 1300. Este «corte», como veremos, parece-me indispensável para a
meihor compreensáo de certos fenómenos, mormente no campo da história
política.
Quanto ao contexto demográfico deste período, é conveniente sublinhar a
sua importáncia como «chameirax’, ou seja, como passagem de um periodo
anterior, caracterizado por urna intensa expansán demográfica, comum a todo
o Ocidente Europeu, ao qual se seguiu a conhecida recessáo dos séculos XIV
e XV. Contudo, tarnbém sAo vários os Autores que referern o século XIII como
o momento em que se inicia o abrandamento, ou mesmo a quebra, daquela
expansáo, como que um arauto da profunda crise que se avizinhava, tanto no
plano nacional como no plano europeo3.Como se sabe, as questñes sobre demografia para o período medieval sAo
particularmente difíceis de analisar em termos estatísticos, norneadamente peía
escassez das fontes, ou pelos problemas técnicos e metodológicos que aquelas
suscttam. Ainda assim, desde o século passado, mas sobretudo nos dítimos cm-
quenta anos, tem aumentado o número de estudos que, recorrendo a diferentes
fontes e métodos, procuram encontrar os quantitativos globais da popula~áo
portuguesa durante a Idade Média. Contudo, e para além da importAncia dessa
globalidade, revelain-se de especial interesse os dados que perrnitem definir,
com algum rigor, as características e os ritmos da evolucAo populacional, bern
como os contornos de certos indicadores, como é o caso da nupcialidade, da
Leontina Ventura, A Nobreza de Corte de Afonso III, 2 voN., Coimbra. Faculdade de
Letras, 1992.
2 Rita Costa Gornes, A Corte dos Reis de Portugal no Final da Idade Média, Lisboa, Difel,
1995.
Roben Fossier, «L’ére féodale (XLe-XIII.e siécles)», in flistoire de la Famille (sous la
direction de André Burguiére, Christiane Klapisch-Zuber, Martine Segalen, Fran9oise Zona-
bend), vol. 1, Paris, Armand Colin, 1986, pp. 361-383; Maria Helena da Cruz Coelho, «Os
Homens ao longo do tempo e do espa9o», in Nova História de Portugal (dir. de Joel Serri~o e
AH. de Oliveira Marques), vol. III, Ed. PresenQa, 1996, pp. 177-178.
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fecundidade ou da feminilidade. passando ainda peía filiacáo legítima ou ilegí-
tima, ou pelo celibato ‘~.
Urn dos métodos mais eficazes para o conhecimento da demografia é o da
reconstitui~ao de familias como, de resto, ficou bem acentuado no trabalho de
Maria Helena da Cruz Coelho agora citado ern nota. Trata-se, como é eviden-
te, de urn processo bastante moroso, e apenas viável. no que diz respeito ao
período medieval, para o grupo da nobreza, urna vez que dificilmente se podern
reunir dados suficientes para ontras camadas da sociedade.
As nossas fontes linhagísticas medievais, atendendo ‘a sua riqueza, sáo uma
fonte a merecer a aten~áo dos investigadores, mas as suas lacunas e omissées
retiram fiabilidade aos cálculos que se possarn fazer, apenas a partir das mdi-
ca9oes nelas contidas. Dal que, essas fontes, tenham que ser complementadas
com o levantamento de outros dados, mormente os recolhidos nos fundos das
institui9oes religiosas, seguramente as mais ricas, náo só para o grupo do
clero ~, mas para todos os membros das diferentes familias da nobreza. De
resto, foram esses fundos que mais elementos forneceram para as reconsti-
tui9oes genealógicas.
Desta forma, e urna vez que este trabaiho obrigou ‘a reconstitui~Ao de algu-
mas dezenas de familias, que em muitos casos complementaram os livros de
linhagens, pareceu-me importante tentar retirar desses elementos alguns dados
que possam ser úteis para os especialistas6. Oque, por outro lado, também per-
mite enquadrar melbor o grupo de individuos, e de familias, que aqui se estuda.
A análise que se segue, que nAo pretende nenhuma especializacáo técnica,
vai limitar-se ‘a apresenta~ao de algumas precentagens sobre os dados totais
obtidos, e sintetizados em alguns quadros, a partir dos quais procurarei retirar
algumas conclusñes sobre dois ou trés aspectos “. A verdade ¿ que, apesar das
limitagoes referidas, o número de familias e de individuos referenciados repre-
senta urna amostragem suficientemente ampla, pelo que os resultados obtidos
poder~o ter alguma valia como indicadores sobre algumas das características e
A última síníese sobre a quest5o deve-se a Maria Helena da Úruz Coelho, num trabalbo
onde tarnbém s3o avan9ados novos dados, nomeadamente a partir dos elementos fornecidos pelo
recente esrudo de Leontina Ventura sobre a nobseza de corte de D. Afonso III (Maria Helena da
Cruz Cociho, «Os Homens (...)», Pp. 166-184).
Cfr. Maria Helena Cruz Coelho, «Os Horneas (.. .»>, p.l79 - nola 56.
6 Era trabalho anterior, também tentei o aproveitamento dos dados obtidos a partir da
reconsritui~Ao de urna familia, desde o séc. Xl aré meados do séc. XIV, o que pennitiu elaborar
urna curva do crescirnento da mesma, e que, pese emboraas suas prováveis limitacñes, nos pare-
ce ser ura indicador quarito ao claro crescimento demográfico da nobreza durante aquele perio-
do (José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Os Patronos do Mosteiro de Grijó (Evolucóo e estru-
tura da familia nobre - Séculos XI a XIV), Ponte de Lima, Ed. Carvaihos de Basto, 1995
(«Gráfico 1») [Textoda Disserta9áo de Mestrado, Porto, 1987].
Contava para este ponto, com a competéncia e o apoio do nosso saudoso Amigo e Colega,
Doutor llenrique David. Desta forma, serAo apenas utilizadas percentagens, abdicando de outro
tipo de abordagens técnicas que ele tinha proposto, mas que poderán ser tentadas pelos especia-
listas na matéria.
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dos comportamentos enunciados mais acima, no Ambito, convirá reafirmá-lo,
do grupo da nobreza ~•
Comecarei por referir que o «universo» cm questáo está constituido por
2354 individuos. Após urna parti~áo por séculos, que nem sempre fácil aten-
dendo ‘as lacunas de informacáo —o que impossibilita o enquadramento cro-
nológico rigoroso para vários individuos— chega-se ‘a seguinte distribuicáo:
Quadro 1
Distribui9áo por séculos
SÉC. XII 363 15,4%
sÉC.XI~ 1477 62,7%
(l~ rnet.) SÉC. XIV 514 21,8%
TOTAL 2354 99,9%
Toma-se por demais evidente o crescimento quantitativo dos membros das
linhagens relacionadas, na passagem do século XII para o século XIII, como o
seu decréscimo, deste último para a centúria seguinte. Contudo, haverá que mati-
zar um pouco estes valores. Com efeito, o elevado número de individuos encon-
trados para o século XIII, deve espelhar o facto de o volume de dados fornecidos
peía documentagáo ser superior para esse período, para além da pesquisa docu-
mental a que procedi também ter incidido sobre a segunda metade do mesmo,
pelo que o valor do século XII deverá considerar-se sub-avaliado relativamente
‘aquele; o mesmo se diga quanto ao século XIV, uma vez que só se apresentam
os dados relativos ‘a sua primeira metade. Assim sendo, e muito emboraos núme-
ros devam ser aceites como indicadores de um crescimento, seguido por um
decréscimo demográfico, dificilmente se poderá admitir que a populacáo nobre
tenha quadmplicado do século XII para o XIII, ou que tenha sofrido uma quebra
de perto de dois tergos dos seus efectivos na passagem de Duzentos para Tre-
zentos, sobretudo quando, neste último caso, a maioria dos dados se reporta ao
período anterior ‘a grande crise de mortalidade de meados da centúria.
A relatividade dos tr6s valores parciais encontrados, porém, atenua-se um
pouco, quando cada um é analisado como um universo autónomo, agora face a
uma divisáo por sexos:
Quadro II
Distribui~áo por sexos
Honiens % Mulbe res
SEC. XII 235 64,7 128 35,2
sÉc.xííI 892 60,3 585 39,6
(1~ met.) sÉC.XIV 303 58,9 211 41
Os dados parciais ficam desde já á disposi~5o dos especialistas, no casode entenderam que
estes rnerecern uma aten~áo mais demorada.
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Muito embora se deva atender ao facto de as mulheres serem, por norma,
menos referidas peía documentacáo, náo parece que os resultados obtidos se
afastem muito da realidade medieval, ou seja, de que havia mais homens do
que mullieres.
No entanto, esses resultados também revelam que a proporc,áo numérica
entre os dois sexos se foi alterando ao longo do tempo, sendo clara a tendencia
de crescimento proporcional do grupo das mulheres, bern patente quando se




SEC. XII 184 100
SÉC.xííí 152 100
(l~ met.) SÉC. XIV 143 100
Estes valores, que nAo deixam de revelar o crescimento continuado do
número de mulheres, com uma diferenca mais acentuada entre as duas primei-
ras centtirias, sAo algo diferentes dos que foram encontrados por Reyna Pastor
para Leáoe Castela, onde se detecta um decréscimo do século XII para o seguin-
te, relativamente ‘as mulheres 9; contudo, parecem confirmar os que recentemen-
te foram apurados por Maria Helena da Cruz Coelbo para o grupo da alta nobre-
za portuguesa, pelo menos no que respeita a essas duas centúrias ~
Em resumo, e como conclusñes a reter depois destas primeiras obser-
vagoes, parece evidente, em primeiro lugar, que o grupo da nobreza sofreu um
crescimento considerável entre os séculos XII e XIII, o qual terá também sofri-
do um abrandamento com algum significado na passagem para o século XIV II;
em segundo lugar, e muito embora o grupo dos homens seja claramente maio-
ritário, nAo ¿ menos evidente uma tendéncia de crescimento no número de muí-
heres; em terceiro, finalmente, a articulacáo destes dois fenómenos —aumen-
to demográfico e feminilidade crescente— nAo poderia deixar de afectar a
nobreza no seu conjunto, e particularmente alguns dos comportamentos da
familia nobre.
As suas consequéncias, de resto, já há multo foram detectadas por diversos
autores para diferentes regiñes do Ocidente medieval europeu, tendo o caso
portugués sido estudado peía primeira vez por José Mattoso. Este Autor, com
Cit. por José Mattoso, Identijica~’áo de um País. Ensalo sobre as origeas de Portugal, vol.
II, Lisboa, Ed. Estampa, 1985, Pp. 20-21.
lO Maria Helena da Cruz Coelho, «Os lIomens (...)», p.l79.
II Como é evidente, a análise desta evolu~áo poderia ser mais rigorosa, caso se tivesse opta-
do por fazera divisao da cronologia era períodos mais reduzidos, o que se procurará fazernou-
tra oportunidade. mas que. atendendo á gua maior complexidade e morosidade, me era entáo
impossível fazer.
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efeito, destacou a importAncia daqueles fenómenos no processo de alteragáo da
estrutura familiar, com a passagem do sistema cognático para o agnático, o
aparecimento da estrutura linhagistica, com a secundariza~Ao dos filhos segun-
dos e das filbas e o aumento da bastardia, ou as emigra~ées dos excedentes
populacionais para fora do Entre-Douro-e-Minho, seguramente a regiAo demo-
graficamente mais saturada !2•
Como ¿ natural, um dos aspectos que mais terá acusado os efeitos destas
transformacées terá sido o da intensidade dos matrimónios, questáo que se pas-
sará a analisar seguidamente, tendo por base os dados recolhidos no Quadro IV.
Quadro IV
Horneas Mulheres Conjunto
Indice nuptialidade Total Casados % Total Casados % Total Casados %
SÉCULO XII 235 166 70,6 128 99 77,3 363 265 73
SÉCULO XIII 892 542 60,7 585 363 62 1477 905 61,2
(Vmet.) SECULO XIV 303 130 42,9 21! 124 58,7 514 254 49,4
Segundo Casamento casados 2~ vez % casados 2’ vez % casados ~ vez
SÉCULO XII 166 19 ¡1,4 99 14 14,1 265 33 12,4
SÉCULO XIII 542 59 10,8 363 48 13,2 905 107 11,8
(l~ met.) SÉCIJLo XIV 130 II 8,4 124 7 5,6 254 ¡8 7
Primeiramente, quanto ao indice de nupcialidade, ¿ bastante claro o seu
decréscimo a partir do século XII, tendéncia que se manteve na passagem do
século XIII para a centúria seguinte I~. Os valores encontrados (73%; 61, 2%;
e 49, 4%, respectivamente), sAo bastante inferiores aos encontrados por Reyna
Pastor em Castela para as mesmas centúrias (86, 9%; 89, 2%; e 90,6%) 14;
advirta-se, porém, que estes últimos sAo relativos ‘a familia real, cujo compor-
tamento era necessáriamente diferente do das outras familias, fosse qual fosse
o seu estatuto. Na verdade, se o crescimento demográfico atrás apontado, obri-
2 José Mattoso, «Cavaleiros Andantes: a f,c~áo e a realidade» e «Sobre a estrutura da fami-
lia nobre portucalense», in A Nobreza Medieval Portuguesa - a familia e o poder, Lisboa, Ed.
Estampa, 1981, Pp. 355-371 e 373-388, Ricos-Horneas, Infan~óes e Cavaleiros. A nobreza
medieval portuguesa nos séculosXí e XII, Lisboa, Guimaráes Ed., 1982, PP. 104-113, eldenti-
ficacño (...), vol. 1, Pp. 204-207 e vol. II, PP. 21-24.
‘~ lima vez mais, porém, e antes de tecer outras considera~óes, convirá de novo chamar a
aten9ao para o facto de os valores apresentados terem que ser vistos á luz de diferentes realida-
des: por ura lado, os individuos encontrados para o século XII náo resultarara de urna investiga~áo
sistemática da documenta~áo, mas apenas das refer6ncias dos livros de Iinhagens e de outras
invesÉiga~óes, pelo que asuacompara~áo como século XIII deverá ter em conta essa «diferenca»,
urna vez que esta última centúria foi objecto de urna análise documental rnuito mais aprofunda-
da; por outro, e agora quanto ao século XIV, aqueta compara~ao ainda terá que ser feita cern rnais
cuidado, uma vez que os dados obtidos se reportam apenas á primeira metade da centúria.
‘~ Reyna Pastor de Togneri. «Historia de las familias en Castilla y León (siglos X-XIV) y su
relación con la formación de los grandes dominios eclesiasticos» in Cuadernos de Historia de
España, Tomo 43-44 (1967), p. 96.
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gou a nobreza a restringir os matrimónios como forma de evitar a dispersáo do
seu património, ¿ evidente que a familia real podia manter um elevado indice
de nupcialidade sem que o seu património fosse afectado da mesma forma.
Esta realidade parece evidente, quando a mesma autora avanca valores de
nupcialidade substancialmente diferentes, recaindo agora a análise sobre fami-
lias de estatuto inferior ‘aquela (nobres, e pequenos e médios proprietários
rurais): 44% (séc. XII), 50% (séc. XIII), e 45% (séc. XIV) 15 Contudo, nAo só
estes valores parecem excessivamente reduzidos, o que, de resto, já foi salien-
tado por José Mattoso [6, como também algo «distorcidos» da realidade, urna
vez que será difícil de aceitar um aumento da nupcialidade no século XIII, rela-
tivamente ‘a centuria anterior. Admito, no entanto, que aqueles resultados pos-
sam refiectir o facto de se terem cruzado elementos sobre familias com estatu-
tos muito diferentes (nobrezae herdadores), ou seja, com diferentes estratégias.
Desta forma, e atendendo ‘a extensáo do «nosso» universo, bern como ‘a sin
maior uniformidade, acredito que os números apontados no Quadro IV se apro-
ximem mais da realidade. Naturalmente que, quando falo de uniformidade,
estou a pensar no mesmo grupo social, uma vez que nAo esque~o que ah estAo
indicados valores globais. Com efeito, os resultados obtidos diferem muito de
familia para familia e, dentro de cada uma, de ramo para ramo. Assim, e mera-
mente como exemplo, refira-se que os Portocarreiros apresentam um índice de
90, 9% no século XII, o qual desce para 52% no século XIII, para depois recu-
perar até aos 80% na primeira metade de Trezentos, enquanto que os Cunhas,
de estatuto idéntico, apresentam urna enorme constAncia (54, 5%; 59, 7%; e 59,
3%), e até urna subida do século XII para o XIII; mas, se agora se observarem
as linhagens da alta nobreza, tanto se podem encontrar os Soverosas ou os Vala-
dares, com urnatendéncia de crescimento entre aqueles dois séculos (40%-52, 3%
e 72, 2%-Sl, 5%, respectivamente) —o que nAo evitou a sua extin~Ao— como os
Riba de Vizela ou os Baides que seguem a tendéncia geral. Ou seja, nesta como
em outras matérias, nunca se poderáo esquecer as particularidades de cada linha-
gem, ou as contingéncias de vAria índole que moldaram a sua evolugáo.
Por outro lado, também as variacóes regionais deveráo ser tidas em conta,
nomeadamente quando se tentam comparar valores respeitantes a diferentes
zonas da Europa. Veja-se, por exemplo, o caso inglés, onde o indice de nup-
cialidade dos membros da Cámara dos Lordes nascidos antes de 1350 era de
95%!?, quando o valor médio de nupciahidade que se encontrou para as linha-
gens de corte foi apenas de 62%.
Refira-se ainda, e agora quanto aos valores encontrados para a primeira
metade do século XIV (49,4%), como eles estAo bem longe dos que sAo referi-
dos por alguns autores espanhóis para o conjunto da centúria, como ¿ o caso
de Rafael Sanchez Saus, que encontrou um valor de 86,8% para a nobreza
13 IDEM, ibidern, p. 98 (os valores aqui indicados sáo para o celibato, respectivamente de
56%, 50% c 55%).
6 José Mattoso, Ident;ficagáo (...), vol. II, p. 21.
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sevilhana de Trezentos 15 Admito, porém, que urna análise da segunda metade
do referido século fizesse aproximar os valores portugueses dos castelhanos.
Em primeiro lugar, porque é natural que vários dos nobres que estavam soltei-
ros até 1350 poderiam ter casado após essa data; em segundo lugar, porque ¿
de admitir que a segunda metade da centúria tenha assistido a uma total
inversáo dos coniportamentos «familiares» anteriores, atendendo ‘a conjuntura
demográfica desse período. Com efeito, face ‘as volumosas perdas de popu-
lacáo, sobretudo motivadas pelas pestes, é natural que tivesse havido urna
reaccAo no sentido de equilibrar essas perdas, o que justificada um significati-
vo aumento da nupcialidade 19
Vejamos ainda os valores da nupcialidade encontrados, mas agora quanto
‘a sua distribuicAo entre os homens e as mulheres do conjunto das linhagens
estudadas.
Verifica-se, desde logo, que uns e outros sAo coincidentes quanto ‘a tendén-
cia geral, ou seja, decréscimo de nupcialidade do século XII para o século XIII,
e deste para o seguinte. No entanto, as variacóes sAo percentualmente diferen-
tes: assim, os homens acusam, respectivamente, urna descida de 9,9% e de
17,8%, enquanto que para as mulheres, e inversamente, esses valores sAo de
15,3% e de 10,6%. Isto significa que houve urna maior restricAo dos matrimó-
n¡os das mulheres do século XII para o XIII, o que vem corroborar o que tem
sido afirmado quanto ao aumento do celibato feminino por forca da adop~áo da
estrutura linhagistica, fenómeno que explicaria o aumento das comunidades
monásticas femininas durante aquele período 20
Pelo contrário, e aparentemente, do século XIII para o século XIV a ten-
cléncia inverte-se, ou seja, a quebra da nupcialidade é maior nos homens do que
nas mulheres. Talvez estes valores devam ser olhados com alguma reserva, ou
simplesrnente revelem urna realidade que nAo seria de esperar. De qualquer
forma, a sua expressAo poderá ser atenuada peía análise dos valores indicados na
segunda parte do Quadro IV, relativos aos individuos que casaram mais de urna
vez. Al, verifica-se que, se a tendéncia geral é de diminuic’ao, quer em termos
“ Joel T. Rosenthal, «Aristocratic marriage and the English peerage, 1350-1500: social ms-
titution anó personal bond», in Journal of Medieval Hislory, vol. 10, n9 3 (1984), pp. 181-182.Ainda em Inglaterra, e tambémpara o século XIV, mas agora quanto á familia caniponesa, a nup-
cialidade é normalmente inferior a 60% (Richard M. Smith, «Hypothéses sur la nuptialité en
Angleterre au XIIIc~XIVe siécles», in Annales. E.S.C., Ano 38, n« 1(1983), pp. 114-115).
‘« Rafael Sánchez Saus, Caballeria y Linaje en la Sevilla Medieval. Estudio genealogico y
social, Sevilla-Cadiz, Diputación Provincial de Sevilla-Universidad de Cadiz, 1989, p. 87.
‘« Cora isto mesmo parecem concordar os números avan
9ados por Bernardo de Vasconce-
los e Sousa, que no seu estudo sobre os Pirnentéis enconrrou um índice de fecundidade de 75,8%
para os homens e de 65,2% para as mnulheres, para um período que, grosso modo, engloba os
séculos XIII e XIV, ou seja, ura valor global de 71,4% (Bernardo de Vasconcelos e Sousa, Os
Pirnentéis, Percursos de urna linhagem da nobrezamedieval portuguesa (Séculos XIJI-Xly), Lis-
boa, 1995, pp. 371-373).
20 ~ Mattoso, Portugal Medieval — novas interpreta~t3es, Lisboa, Imprensa Nacional,
1985, pp. 219-221, e Identzfica~óo (...), vol. II, p. 21.
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gerais quer quanto aos dois sexos, as quebras sAo maiores no grupo das mulhe-
res (0,9% e 7,8%), do que no dos homens (0,6% e 2,4%). Por outro lado, e quan-
to a esta matéria, a percentagem global encontrada para a primeira metade do
século XIV (7%), já se aproxima dos valores indicados para a nobreza sevilhana
ao longo de toda a centúria (6,3%) 21, estando ambas bastante afastadas dos
números conhecidos para Inglateaa, na ordem dos 35% 22
Finalmente, e para concluir a questAo da nupcialidade, nAo se pode deixar
de analisar o seu reverso, ou seja, o celibato. Assim, para os séculos XII, XIII
e XIV (l« metade), encontraram-se, respectivamente, os valores de 26,9%, 38,
7% e 50,5%, muito longe, como já se referiu, dos encontrados por Reyna Pas-
tor para Castela 23 Quanto ‘a sua distribuicAo por sexos, é de 29, 3%, 39, 2% e
57% para os homens, e de 22,6%, 37,9% e 41,2% para as mulheres. Como se
ve, e tal como já tinha afirmado, houve um claro aumento do celibato femini-
no na passagem do século XII para o seguinte, muito embora também seja de
salientar que, percentualmente, foi sempre maior o celibato masculino do que
o feminino, o que se deverá entender num quadro de elevada masculinidade.
Tamb¿m me parece interessante a análise do destino destes celibatários, o
que se encontra registado no Quadro y, através da sua distribui~Ao entre o celi-
bato laico e o eclesiástico.
Quadro V
Haznens Muflieres Conjunto
CELIBATO Tozal Laico % Ecl. % Total Laico % Ecl. % Total Laico % Ecl %
SÉC. Xl! 69 66 95,6 3 4,3 29 24 82,7 5 ¡7,2 98 90 91,8 8 8,1
SÉC. XIII 350 281 80,2 69 19,7 222 93 41,8 129 58,1 572 374 65,4 198 34,6
SÉC. xív
(Fuietade> 173 154 89 19 10,9 87 52 59,7 35 40,2 260 206 79,2 54 20,7
Desde logo chama a aten~áo a elevada percentagem do celibato laico, quer
masculino quer feminino, muito embora se admita que ela possa reflectir a
existéncia de muitos individuos para quem nAo foi possivel definir qualquer
tipo de estatuto. De qualquer forma, nAo deixa de ser evidente o aumento do
celibato religioso, na passagem do século XII para o XIII, particularmente
-‘ Rafael Sánchez Saus, Caballeria yLinage (...), p.88.
22 Joel T. Rosenthal, «Aristocratic marriage (...)», p.l82. Também ern Franga as segundas
alian~as eram numerosas, quer para os vidvos querpara as vióvas (Marie Thérese CARON, La
Noblesse dans le Duché de Bourgogne (1315-1477), Lille, Presses Universitaires de LilIe, 1987,
Pp. 199-200). Muito emboraos números globais que encontrel para a nobreza portuguesa, e que
referi para ocaso sevilbano, sejamcomparativamente baixos, é de crer que eles fossem bern mais
numerosos, sobretudo ao nfvel da alta nobreza (Isabel Beceiro Pita e Ricardo Córdoba de la
Llave, Parentesco, Poder yMentalidade. La nobleza castellana. Siglos XII-XV, Madrid, CSIC,
1990, Pp. 162-164), oque parece continuado peía análise das genealogias das principais ¡inha-
gens aqui estudadas.
23 Vd. nota 15.
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notório no grupo das mulberes, acentuando urna vez mais o que acima ficon
referido sobre as consequ¿ncias da alteracAo da estrutura da familia. Do sécu-
lo XIII para o XIV o celibato laico volta a ganhar terreno, mas muito longe de
recuperar os valores do século XII.
Para concluir, nAo se pode deixar de acentuar o peso do celibato laico mas-
culino, mesmo tendo em conta que o seu valor possa estar «inflacionado». Com
efeito, ele também nAo deixa de reflectir a realidade documental. Quero com
isto dizerque, enquanto que em relacáo ‘as mulheres que seguiram a via monas-
tica nAo é muito difícil identificar uma boa parte delas, relativamente ao seu
estatuto nobre e ‘a familia a que pertenciam, já quanto aos homens essa tarefa é
bastante inglória. Na verdade, sAo muito raros os casos em que foi possível
identificar os elementos masculinos do clero regular, salvo alguns abades,
sobretudo do século XII.
Dificuldades que se atenuam quando se passa para o clero secular. nome-
adamente ao nivel dos cabidos catedralicios e dos bispos, mas que também se
revelaram numericamente pouco expressivas quanto ‘as identiflcagóes dos
membros das ordens militares. Quanto a mini, isto significa que, por um lado,
se é de admitir que o seu número seria forgosametite superior ‘aquele que foi
encontrado, por outro, talvez se tenha que atenuar um pouco a amplitude do
processo de ingresso dos «flíhos segundos» na carreira eclesiástica, como con-
sequéncia da adopcáo da estrutura linhagística 24 o que parece comprovado
pelo facto de nAo se ter verificado um aumento significativo das comunidades
monásticas masculinas —muito embora tenha havido um número significati-
vo de fundagñes mendicantes— a exemplo do que aconteceu em relagAo ‘as
femininas.
Em resumo, e ao longo dos séculos XII, XIII e XIV, verificou-se um
decréscimo continuado da nupcialidade —tanto nos casos de uma como de
várias aliancas por individuo— com o respectivo aumento do celibato, fenó-
menos que atingiram quer o grupo dos homens quer o das mulberes. Tendén-
cias globais, naturalmente, uma vez que a análise individualizada por sexos ou
por linhagem revela urna grande variedade de situagées, o que exige urna gran-
de prudéncia quando se avan~a para modelos interpretativos. Será o caso, pare-
ce-me, da tipologia do celibato, maioritariamente laico cm ambos os sexos,
mas que na passagem do século XII para o XIII assiste a um claro crescimen-
to do celibato religioso, sobretudo expressivo no grupo das mulheres.
Para concluir esta breve abordagem dos contextos demográficos, resta-me
analisar duas ou tr6s questóes, como sejam a fecundidade e a esterilidade, ou a
incidéncia das uniées ilegítimas, cujos valores se encontram condensados no
Quadro VI.
24 Naturalmente que muitos destes aspectos varian de linhagen para linhagem. Recorde-se,
por exemplo. que os únicos celibatários dos Pimentéis seguiram todos a carreira eclesiástica, o
mesmo acontecendo comas mulheres solteiras da famflia (cfn Bernardo de Vascoacelos e Sousa,
Os Pimentéis (..,), Pp. 374-375), assim corno houve linhagens —.Sousas ou Eaióes— que, aparen-
temente, nao tiveran ura único eclesiástico.
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Quadro VI
N« FILHOS
SL( 1 1.0 XII SÉCULO XIII SÉCULO XIV (i~ rnet.)






































































filbos e % 154 (89,5) 18(10,4) 443 (82,8) 92(17,1) 87(87,8) 12(12,1)
Unióes estéreise % 12(7,2) — 99(18,2) 3(3,15) 43(33) 1(7,6)
FilhosHomens 340 21 802 119 110 19
Mulheres 195 9 606 34 52 3
Totais e % 535 (94,6) 30(5,3) 1408 (90) 153 (9,8) 162 (88,1) 22(11,9)
Indice de
Fecundidade 3.47 1.66 3.17 1.66 1.86 1.83
Comegarel peía fecundidade, cujo indice, encontrado para os séculos XII,
XIII e primeirametade do XIVfoi, respectivamente, de 3.47, de 3.17, e de 1.86
flíhos legítimos por casal fecundo 25, valores que apresentam algumas osci-
lagñes quando comparados com os que sáo avangados por outros autores,
nomeadamente para Le’ao e Castela, e para Franca 26
25 Só contabilizei os matrirnónios dos hornens de cada linhagern. urna vez que os das mu-
Iheres poderiara implicar urna duplica9ao, quando fossem registadas nas contagens relativas As
linhagens dos respectivos cónjuges; os filhos resultantes de bastardias foram registados A parte,
mas no referido quadro sao indicados os seus valores, bern comoa sua propor9Ao face aos filhos
legítimos.
26 Em Leáo e Castela, mas apenas para os séculos XII e XIII, Reyna Pastor indica, respec-
tivamente, os valores de 2, 95 e de 3, 3 filhos por casal, enquanto que 3, 6 e 3, 36 sAo os que
Lydia Kofman e Maria Inés Carzollo avan~am para as mesmas área e cronologia; para a Fran9a
do norte, e para o mesmo periodo, P. Feuchére indicaS, 5 e 5 flíhos porcasal (todos estes dados
sAo referidos em José Mattoso, ídentiflcagño (...), vol. II, p. 19). Ainda para Fran~a e para cro-
nologia idéntica, mas para a Lorena, forara encontrados os valores de 4, 2 e 4 flíhos, respectiva-
mente (Michel Parisse, Noblesse et Chevalerie en Lorraine médiévale, Nancy, Université de
Nancy II, 1982, p. 275).
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É possivel que as variacñes que se registam entre os vários estudos resul-
tem menos dos critérios de contagem, do que do nivel das familias estudadas 27
Veja-se o caso portugu6s. Recentemente, partindo do grupo de linhagens estu-
dadas por Leontina Ventura, e que compunham a nobreza de corte de O. Afon-
so III, Maria Helena da Cruz Coelho chegou aos valores de 3.24 e de 3.43 fi-
Ihos, para os séculos XII e XIII 28; o facto de o meu trabaiho ter estudado
linhagens de todos os níveis da nobreza, nAo explicará as varia~ées que se
detectam entre aqueles valores e os meus resultados? De qualquer forma, todos
eles estarAo sempre abaixo da realidade, uma vezque é impossivel ir para além
dos flíhos que ficaram registados peía documentacAo ou pelas fontes linhagis-
ticas, nAo se podendo esquecer a alta taxa de mortalidade infantil que marcou
estas ¿pocas 29
Pesem embora todas estas considera~óes, o número de casais considerados
neste estudo (166 para o s¿c.XII; 542 para o séc.XIII, e 130 para a 1” metade
do séc.XIV), parece conferir alguma validade aos valores encontrados. Contu-
do, parece-me mais interessante o facto de a fecundidade ter diminuido do
século XII para o XIII, realidade que também se verifica em LeAo-Castela, e
em Franca 30, o que parece concordar com o já referido abrandamento da
expansáo demográfica, verificado naquela última centúria ~
Quanto ao valor encontrado para a V metade do século XIV (1.86), se pare-
ce anormalmente baixo quando comparado com o valor encontrado por Rafael
Sanchez Saus para a nobreza sevilhana para a totalidade da centúria (3.92), já
nAo se afasta tanto do que Reyna Pastor avanca para o conjunto da coroa leo-
nesa-castelhana (2.3) 32~ Acredito, porém, que uma análise que incidisse sobre
-~ A familia real e as linhagens da alta nobreza terians nonnalmente índices de fecundidade
superiores aos da média nobreza, e esta seria mais fecunda que o grepo dos camponeses. Con-
tudo, nAo podemos esquecer que todos estes valores enfermara dos acasos da maior ou menor
riqueza documental ou informativa relativa a cada um dos diferentes estratos sociais. Assim, se
normalmente é possível saber quantos filhos nasceram de urna un’ao régia, mesmo aqueles que
morreram á nascen~a ou durante a infAncia, o mesmo nAo acontece quando deseemos para os
patamares soclais inferiores, mesmo os da alta nobreza. Factor que explicará o valor tao baixo
de 3 ou 4 filhos por casal, quando na realidade deveriam nascer talvez outros tantos. Por esta
razAo, a compara~Ao com a fecundidade registada peía nobreza inglesa no séc.XVII, quando na
época existem fontes que permitem cálculos muito mais próximos da realidade, deverá contar
com estes aspectos; assim como era rela~ao aos testamentos, onde naturalmente só eram referi-
dos os filhos que estavara vivos ou, quando muito, os que tinhara falecido na adolescéncia ou já
adultos (pelo quc nAo me parecera ter cabirnento as reservas colocadas aos valores encontrados
por Rafael Sanchez Saus —cfr. Isabel Beceiro Pita e Ricardo Córdoba de la Llave, Parentesco
(...), p. 169— nota 168).
-8 Maria Helena da Cruz Coelbo, «Os Homens (...)», p. 178.
-~ Veja-se, por exemplo, que o índice de fecundidade encontrado a partir da arqueologia e
da paleobiologia foide 5, 1 filbos porcasal (cit. por Maria Helena da Cruz Coelbo, «Os Hornens
~ Ver na nota 26 os valores apontados por Kofman, Feuchére e Parisse.
~‘ Vd. nota 3.
32 Rafael Sánchez Saus, Caballeria y Linage (...), pl0=,e Reyna Pastor de Togneri, «His-
toda de las familias (.4», p. 104. respectivamente.
En la España Medieval
¡999, n.0 22: 61-176
73
José Augusto de Sotto Mayor Pizarro A nobreza portuguesa no periodo dionisino. Contextos,..
todo o século poderia elevar aquele número até uma posi~Ao mais equilibrada,
sobretudo se se aceitar que a nupcialidade aumentou a partir de 1348.
No entanto, aquele valor tamb¿m poderá ser o reflexo de uma elevada taxa de
esterilidade, fenómeno que passarei a analisar. Antes de mais, porém, vejamos os
números relativos ‘a frequéncia de flíhos por casal: assim, para o século XII, em
166 casais, 44 tém um fiffio; 28 quatro filhos; 22 dois flíhos; 17 seis filhos; 15 trés
flffios; e 14 cinco fimos, oscilando os restantes entre sete e doze f¡lhos; para o
século XIII, em 542 casais, 129 tém um flího; 95 dois filhos;, 69 trés fllhos; 45
quatro flíhos; 37 cinco flíhos; e 28 seis flíhos, e os restantes com uma oscilacAo
idéntica ‘a anterior, salvo um caso com dezoito fllhos; finalmente, para o século
XIV, em 130 casais, 52 tém um flího; 17 dois flíhos; 10 trés flíhos, e os restantes
entre quatro e oito flíhos ~. Ou seja, e num breve resumo, para o conjunto dos
casais, 26, 8% tiveram um flího, seguidos pelos que tiveram dois fiffios, com 15,
9%, enquanto que é notória a auséncia de casais com mais de oito flíhos no sau-
lo XIV, oque aconteceu em cinco casos no século XII e em 15 no século XIII.
Contudo, o que mais chama a aten~Ao é o elevado número de casais que nAo
tiveram qualquer filho, muito embora se possa admitir que as lacunas documen-
tais tenham ocultado algumas situa~óes contrárias. De qualquer forma, se os 12
casais sem semel do século XII nAo parecem significativos para um conjunto de
~66 aliancas, já os 99 em 542 do século XIII, e os 43 em 130 do século XIV nAo
deixam de impressionar, sobretudo se se tiver em conta que se encontram tme-
diatamente a seguir, em ambas as centúrias, ‘as aliancas com um flího.
Isto significa que a esterilidade passou dos 7,2% do século XII para os 18,
2% na centúria seguinte, «galgando» até aos 33% na primeira metade do sécu-
lo XIV ~. Mas, independentemerite do exagero que este último valor possa
conter, o aumento da esterilidade terá sido uma realidade, e nAo se pode deixar
de articular este fenómeno com a diminuicAo da nupcialidade, verificada na
passagem do século XII para o XIII. Com efeito, se o excesso demográfico, tAo
marcante naquela centúria, obrigou a nobreza a adoptar esquemas restritivos,
nomeadamente quanto ao número das aliancas matrimoniais, também será de
admitir que se tenham adoptado outros meios para a restri~Ao da natalidade 35;
muito embora se deva aceitar que o aumento da esterilidade deverá ter tido
como principais causas os factores de ordem natural, como o demonstra a
extincAo de várias linhagens no final do século XIII e no inicio do seguinte.
~ Paraa nobreza sevilbanadeste último século, e para 51 casais, 6 tiveram u¡n filho; 6 dois
filbos; 12 trés flíhos; 8 quatro filhos; 6 cinco filbos; 7 seis flíhos, e 2 oito filhos, nAo se regis-
tando outros casos (Rafael Sánchez Saus, Caballeria yLinaje (...), p. 102).
~ A esterilidade da aobreza sevilhana trecentista rondava os 4% (Rafael Sánchez Saus,
Caballeria y Linaje (...), p.l02). O valor que obtive para o século XIV 86 é comparável com o
~ •••~>•.• J.w.-U•.JflhI, UIt ~L.JaUL hL/U
de Togneri, «Historia de las familias (...)», p. 103).
35 José Mattoso, Ideneijica~&o (...), vol. II, Pp. 19-21. Qualquer especula~áo é inadequada,
mas nAo se pode excluir a contracep9Ao nem sequer o infanticidio (sobretudo de bebés do sexo
feminino). Aliás o celibato, corno o casamento tardio, sAo formas de contracep9áo.
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Resía-me analisar a incidéncia das unides ilegitimas. Com valores que
atingem 05 10,4% no século XII, 17,1% no século XIII, e 12,1% na primeira
metade do século XIV, chega-se a uma quase coincid6ncia com os que Reyna
Pastor encontrou em Leáoe Castela para as mesmas centúrias 36 Números sem
dúvida elevados, sobretudo no século XIII, provando que as restrigñes que
impediam o aumento da nupcialidade legítima provocavam o incremento da
barregania, com o consequente aumento dos flíhos ilegítimos. Estes, que no
século XII significavam apenas 5,3%, ascendem até aos 9,8% e aos 11,9% do
conjunto dos individuos nascidos, respectivamente, nos séculos XIII e XIV ~.
Em conclusAo, a nobreza dionisina situava-se num quadro demográfico que
ia acusando os sintomas da recessAo que eclodiria abertamente nos meados do
século XIV, muito embora ainda pudesse beneficiar dos excedentes oriundos
da tend6ncia expansionista anterior ~. De todas as formas, sAo de salientar dois
ou trés aspectos: em primeiro lugar —seguindo a ordem das questóes que aqui
foram abordadas—, a crescente feminilidade, o que fica patente em várias
familias que viram o desaparecimento do seu nome, por falta de descendéncia
varonil; em segundo lugar, a retrac~Ao dos matrimónios, com o corresponden-
te aumento do celibato, laico como religioso, sendo este mais vincado para o
grupo das mulheres; em terceiro lugar, um decréscimo da fecundidade, acom-
panhada por um claro aumento da esterilidade, o que, uma vez mais, conduziu
‘a extinyio de diversas linhagens; em quarto, finalmente, um aumento das bas-
tardias, factor que também nAo terá deixado de significar o desprestigio de
alguns ramos, ou mesmo o seu apagamento.
> 10,4% para o séc. XII, 17% para o XIII, e 13,6% para o XIV (Reyna Pastor de Togneri,
«Historia de las familias (...)», p. 98).
~ O índice de fecundidade para as unióes ilegítimas dos séculos XII e XIII é idéntico (1,
66 tUbos>, aumentando no século XIV (1, 83 flthos). Naturalmente que estes números sAo
pouco relevantes, uma vez que, se para os casais legítimos é quase impossível saber o núme-
ro real de filbos, por rnaioria de razáo o será paraos ilegítimos. Por outro lado, ura estudo mais
aprofundado a partir dos dados recolhidos, terá que distinguir os frutos das relagóes de con-
cubinagern, laica ou religiosa, das de adultério, e ainda dos que resultarara de unióes anuladas
por impedimentos de consanguinidade, por forma a obrer um quadro mais rigoroso destas
questóes. A esse título, mas sem que sejara avancados quantitativos, é exemplar a análise feita
por Roland Canon sobre a bastardia em Franca entre os séculos X e XIII (Roland Canon,
EnÑnr el Patenté dans la France Médiévale (X<~XIIIÚ Siécles), Genéve, Librairie Droz, 1989,
Pp. 113-167), bern como o interessante estudo de Ricardo Córdoba para a coroa castelbana
durante o século XV (Ricardo Córdoba de la Llave, «Las relaciones extraconyuales en la
sociedad castellana bajomedieval», in Anuario de Estudios Medievales, vol. 16 (1986), Pp.
571-619). Para Portugal, continuam a ser imprescindíveis os trabalhos pioneiros de Humber-
to Baquero Moreno (Subsidios para o Estudo da Sociedade Medieval Portuguesa. Moralida-
dcc Costunies, Lisboa, Ed. Autor, 1961, e Subsidios parao estudo da legitirnagño ern Portu-
gal na Idade Média (D. Afonso fIl a D. Duarte), sep. de Revista dos Estados Gerais
Universitários de Mo~ambique, Série y - Ciéncias Humanas, vol. IV, Louren9o Marques,
1967).
~< Cran delio, datam da última metade do s&. XII e da primeira metade da centúria segnin-
te a rnaior parte das segmenta~óes das mais antigas linhagens, o que nAo só indicia a adopcáo da
estrutura linhagística, como situacóes de excedentes de populacáodentro daquelas.
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1.2. Geográfico
Analisados os contextos cronológico e demográfico —se bem que, como já
referi, o primeiro ainda vá ser mais desenvolvido no ponto seguinte— chegou
a altura de tratar do contexto geográfico, ou seja, o espaco em que esta popu-
lacáo nobre se fixou, ou para onde se expandiu, tendo naturalmente em conta
os ritmos cronológicos da sua mobilidade.
Este aspecto é particularmente importante, porquanto nos coloca perante a
questAo da expansáo senhorial, muito embora aqui se pretenda, tAo somente,
localizar as principais áreas da sua implantagAo.
Comegaremos por cruzar as informa~ées dos dois autores que mais recen-
temente abordaram esta questAo. Primeiramente José Mattoso, que estudou um
conjunto de 29 linhagens, analisando-as desde as origens até, sensivelmente, o
inicio do século XIII 3% Em seguida, tomaremos a tese de doutoramento de
Leontina Ventura, onde se estudaram os individuos que integravam a nobreza
de corte de D. Afonso III, pertencentes a 44 linhagens diferentes, e cujas infor-
mayoes cobrem uma grande parte do século XIII 4~. Finalmente, veremos de
que forma as linhagens que por mim foram estudadas —e que, grosso modo,
atingem os meados do século XIV— se articulam, ou nAo, com as trajectórias
definidas naqueles dois trabajhos, para a]ém de permitir acrescentar algumas
outras, que ah nAo foram referidas.
O conjunto analisado por José Mattoso é constituido, na sua maioria, pelas
linhagens de mais remotas tradi~ñes, e que, pelo sen poder territorial e políti-
co, se podiam considerar as mais representativas da alta nobreza do século XII,
e distribuidas por diferentes regiñes do Norte do reíno.
Assim, teríamos um grupo de linhagens do Alto Minho —Limas, Valada-
res, Braváes, Silvas, Cerveiras e Velhos— que claramente apostam na manu-
ten9Ao do seu poder territorial na regiAo de origem, preferindo mesmo os con-
tactos com o outro lado da fronteira minhota do que com a do Su!. Isto nAo
significa, obviamente, que estes contactos nAo tenham existido, e há mesmo
noticias que comprovam a presen~a dos Valadares, dos Cervetras ou dos Ve-
Ihos em Coimbra. No entanto, eles deveráo ter sido conduzidos muito mais no
sentido de um enriquecimento pessoal, do que na vontade de deslocar o núcleo
patrimonial da linhagem para essas zonas da fronteira meridional. Mais signi-
ficativo, porém, me parece o interesse manifestado, por exemplo, pelos Silvas
e pelos Velhos, por algumas zonas a sul do Lima, possivelmente como aproxi-
ma9ao a áreas menos montanhosas e mais férteis, e também mais densamente
povoadas.
Esta tendéncia leva-nos até ao Entre Lima e Cávado onde, para além dos
Silvas e dos Velhos, vamos encontrar os Azevedos e os Refóios, na sua parte
mais litoral., e os Nóbregas. Penagates, Lanhosos e Ribeiras. na regiáo mais
~ José Mattoso, Identifica~áo (...), vol. 1, pp. 136-189.
«~ Leontiaa Ventura, ¡4 Nobreza de Corte (...), vol. II.
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montanhosa. Também estas linhagens apresentam uma mobilidade muito reduzi-
da 41, atingindo apenas, quando muito, a linha do Ave (Velhos e Azevedos). Mais
para o interior parecem ter preferido a constituicáo de boas bases patrimoniais
(Penagate, Lanhoso e Ribeira), fixando-se nas zonas mais férteis junto dos vales
do Homem e do Cávado, sem abandonar o controle sobre os castelos que domi-
navam as principais vias de circula9ao. Oali fizeram algumas aproxima~óes a
Braga ou a GuimarAes, mas o núcleo principal manteve-se na regiAo de origem.
Na área compreendida entre os nos Cávado e Ave, mas sobretudo junto da
foz deste último rio, vamos encontrar um outro grupo de familias —Tougues,
Ramiróes e Cunhas— com matizes interessantes. Enquanto os Ramiróes de-
monstram uma certa imobilidade, os Tougues dirigem-se para o interior, apro-
ximando-se dos vales do Ferreira e do Sousa, uma das regiñes mais densamen-
te povoadas e onde iremos encontrar algumas das mais importantes linhagens
da nobreza. Quanto aos Cunhas, demonstraram uma tend&ncia clara de liga~Ao
a áreas mais meridionais, ligando-se a Coimbra e constituindo um importante
centro patrimonial na Beira. Tal como o fez José Mattoso, também nAo posso
deixar de destacar esta circunstAncia, beni diferente, em termos de mobilidade
geográfica do património, das que até aqui foram enunciadas 42 Já nAo se trata
dc uma ocorréncia de mobilidade interna, quer dizer, dentro da regiáo senhorial,
mas sim para o sen exterior Mais adiante voltarei a abordar esta questAo.
Ultrapassado o Ave, como vimos a propósito dos de Tougues, vamos encon-
trar, entre aquele rio e o Douro, uma série de linhagens com bastante importAncia.
Por um lado, temos a velha linhagem da Maia —a primeira que nos surge dentro
do restrito grupo das cinco mais prestigiadas— dominando por completo a área
mais litoral compreendida entre aqueles dois nos, e da qual nAo se afastou. Por
outro, e mais para o interior, em torno dos vales do Vizela, do Ferreira e do Sousa,
vamos encontrar os Barbosas, os Soverosas, os Riba de Vizela e os Céte-Urró. As
duas primeiras sAo de origem galega, mas radicaram-se muito cedo em Portugal,
onde ocuparam lugares do major destaque. Inicialmente, e tal como as velhas
familias condais, também acusam uina forte tendéncia de dispersáo patrimonial,
mas depois parecem ter fixado o principal núcleo dos seus interesses territoriais
em tomo daqueles dos. Quanto ‘as outras duas linhagens, sendo ambas prove-
nientes do Entre Douro e Ave, a sua fortuna inicial parece ter sido constituida na
fronteira meridional, muito embora depois tenham «regressado» para a regiáo de
origem, onde concentraram a maior parte do patriménio das respectivas linhagens.
Atingido o vale do rio Donro, convirá distinguir dois tipos de linhagens.
Por um lado, aquelas que, como os de Marnel ou os de Grijó, se situam mais
próximas da foz e do litoral, e, por outro, os Baiñes, os Paivas e os Riba Oouro,
~‘ Só os Refóios parecem ter tido algum contacto com a regiáo de Coimbra (cfr. José Mano-
so, ldent,flcacáo (...), vol. 1, p.148). Corno depois veremos, tambéra os da Nóbrega, ou pelo
menos um dos seus ramos, demonstraram interesge, e até de urna forma mais clara, pelas áreas
junto á fronteirameridional, sendo talvez das primeiras a constituir património na área de San-
tarém e mesmo a sul do Tejo.
42 José Mattoso, Identijft.atáo (.,,), vol. 1, pI Sí.
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localizados no curso médio daquele rio. Os primeiros, sobreludo no caso dos
de Grijó, fizeram fortuna nas campanhas militares junto da fronteira muculma-
na, investindo depois na aquisiyáo continuada de pequenas terras situadas no
litoral ou nos vales inferiores do Vouga e do Águeda, alargando a senhoriali-
za9Ao até ‘a Terra de Santa Maria. Quanto aos segundos, o seu poder parece ter
provindo sobretudo da presúria e do exercicio de poderes públicos, no curso
inferior do Támega e do Paiva e ao longo da margem sul do Douro. De resto,
e como já acentuou José Mattoso, os de Riba Douro foram responsáveis pelo
inicio do processo de senhorializagáo do vale do Douro, onde controlaram se-
nhorios bastante extensos, numa regiáo que já se deve considerar exterior ao
Norte Sen/zarja? ~ Ou seja, foram os responsáveis pelo seu alargamento até ‘a
regiAo de Lamego, ou dos vales do Paiva e do Távora em direcc~Ao a Viseu.
Regressando ao Támega e subindo o seu curso, vamos atingir as terras de
Basto e de Panóias, onde encontraremos os Ouedées e os Sousas. Provenientes
da zona de Chaves, aqueles fixaram-se naquelas terras, orientando depois a sua
expansáo num eixo norte-sul até PenaguiAo e Mesáo Frio 44; quanto aos Sou-
sas, alargaram a sua área de influéncia mais no sentido sudoeste, sobretudo em
direc~iio aos julgados de Aguiar de Sousa, Penafiel de Sousa, Lousada, Fel-
gueiras e Santa Cruz de Riba Támega, mas sem abandonar os seus dominios
iniciais ~.
Finalmente, e para lá do MarAo, penetrando nas terras alti-durienses e trans-
montanas, vamos encontrar a linhagem dos senhores de Bragan~a, de origem
leonesa, e que ah dominavam sem contestacáo uma extensa área territorial,
sendo também responsáveis peía senhorializagáo da margem sul do Alto Douro,
como o comprovam as cartas de foral concedidas pelos senhores de Braganga
(NumAo), ou as doagées que fizeram aos Templários (Longroiva e Penas
Róias) 46
Para nAo sobrecarregar o texto, nAo reten até aqui que o processo de fixayio
das linhagens e da senhorializagáo do espago, foi acompanhado de acgñes de fun-
dagáo ou de protecgáo de diversas comunidades monásticas, sobretudo benediti-
nas. Como é evidente, a conjugagáo e profunda ligagáo que unia os senhorios lai-
cos aos senhorios monásticos, contribuiu largamente para intensificar o regime
senhorial no Entre-Douro-e-Minho, o seu espago geográfico por exceléncia.
Na verdade, e pese embora a existencia de alguns casos que indiciam uma
tendéncia «meridional». ou melhor, de uma expansáo da nobreza para regióes
situadas a sul do Douro, eles nAo sAo suficientes para diluir a imagem deixa-
da peía análise da evolugAo da nobreza, através do percurso territorial das 29
~ Idem, ibidern, vol. 1, pp. 168-169.
‘~“ Idem, ibidern, vol. 1, pp. 152-153.
~ Ta¡nbém os Sousas atingiram o vale inferiordo Vouga, concretamente a regiáo de Avei-
ro, mercé de urna alian9a cora os de Mamel (José Mattoso, Identífica~ño (...), vol. 1, p. 159).
46 Paulo Dordio Gomes, «O Povoamento Medieval em Trás-os-Montes e no Alto Douro.
Primeiras impressóes e hipóteses de trabalho», in Arqueologia Medieval,, n
0 2(1993), pp. 172-
175 186-187 — notas 4,5 e 7.
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linhagens referidas. Ou seja, até ao final do século XII assiste-se a uma pro-
funda senhodaliza~$o do Entre-Douro-e-Minho, através da implantacáo de
uma densa rede de senhorios laicos e monásticos, processo que se detecta com
menor intensidade em Trás-os-Montes. Parecem-me, inclusivamente, de desta-
car os casos de mobilidade dentro do próprio Norte Sen/zonal, quer dizer, a
passagem de certas linhagens das terras mais montanhosas para as terras mais
férteis, situadas nos vales ou mais próximas do litoral (Silvas, Velhos, Lanho-
sos ou Sousas), dando corpo a um processo de reordenamento senhorial do
espaco.
liestaque, ainda, para a importAncia da fronteira como factor de enriqueci-
mento de certas linhagens, seja na do rio Minho ou seja na mu~ulmana. Con-
tudo, e salvo pouquíssimas excepcóes (Cunha), os ganhos obtidos na fronteira
meridional sAo investidos no Norte (Cerveira, Riba de Vizela ou Céte). O que
nAo faz esquecer que também o século XII assistiu a alguns exemplos interes-
santes de senhorializacáo mais meridional, como aconteceu no entorno
coimbráo, através de alguns dos cavaleiros de Coimbra, tAo bem conhecidos
gravas aos estudos de José Mattoso <~.
A meu ver, estas considera~óes nAo invalidam a importAncia dos casos de
senhorializacáo de certas zonas situadas na margem sul do Douro, ou nos vales
do Vouga e do Águeda até ao Jitoral. Com efeito, eJes prenunciain mesmo o
movimento que irá marcar o século XIII, sobretudo através dos ramos secundá-
nos saidos dos troncos de algumas das mais antigas linhagens, segmentacao que
é consequéncia da expansáo demográfica analisada anteriormente e das alte-
racóes sofridas peía estrutura familiar. Prova de que, e tal como José Mattoso
sublinhou, o Norte estava jó saturado de nobres. Era preciso ir procurar mais
a sul novos espa~osonde eles pudessem e.xerceros seus privilégios e regalias48.Vejamos, entáo, a amplitude e os contornos desse movimento ao longo do
seculo XIII, através, como já disse, da análise efectuada por Leontina Ventura
sobre as 44 linhagens representadas pelos membros da nobreza de corte de
D. Afonso III. Urna vez que esta autora elaborou os quadros da propriedade
dessas linhagens, acompanhados, na maior parte dos casos, peía respectiva car-
tografia, a minha tentativa de síntese poderá ser mais simplificada.
Comegarei por um breve comentário sobre o mapa geral, relativo ‘a Distri-
bui~áo Geogr4fica da Nobreza de Corte de Afonso Iii ~ Desde logo se desta-
ca a concentracáo da propriedade na área compreendida entre a margem sul do
Douro e o rio Lima, bem como a correspondente a Trás-os-Montes e Alto
Douro, muito embora com uma mancha menos densa que a da anterior Pas-
sando o Douro, sAo evidentes os vales do Vouga e do Mondego como pólos de
atracAn senhonial, sendo também visiveis os senhorios localizados na Beira
<‘ José Mattoso, Religido e Cultura na Idade Média Portuguesa, Lisboa, Imprensa Nacio-
nal, 1982, pp. 181 e ss.
~< José Mattoso, Identifica~áo (...), vol. 1, pl89.
~ Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (...), vol. II, [pp. 983-985j.
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Alta, sobretudo no macico da Serra da Estrela, deparando-se depois com um
quase vazio a sul destas montanhas até ao Tejo.
Descendo o curso deste rio, porém, de novo se encontra uma maior con-
centragao de propriedade, sobretudo localizada entre Torres Novas e Vila Fran-
ca de Xira, com um especial destaque para Santarém, sendo pouco expressiva
a implantacáo junto a Lisboa ou em Torres Vedras e Sintra. A Sul do Tejo,
finalmente, e se nAo fosse o patriménio de Dom Joáo de Aboim e do chance-
ler Estéváo Anes, ou alguns bens urbanos dos de Riba de Vizela, e o Alentejo
e o Algarve seriam um verdadeiro «deserto senhorial» 50
Perspectivado o conjunto, analisemos agora com mais aten~Ao as linhagens
que foram referidas para o século XII, de forma a obtermos uma nogáo mais
exacta daquela evolu~áo ~. Comecando pelos Baiñes, parece-me poder acen-
tuar duas orientacóes de expansáo, uma virada para o interior transmontano e
alti-duriense, e outra, bem clara, para a Beira Alta, sendo ainda de sublinhar a
ocupa~Ao da margem sul do Douro, onde outrora imperaram os senhores de
Riba Douro, entretanto extintos. Os de Lanhoso, mantiveram a sua presenqa na
ten-a da qual tiraram o apelativo, e em Braga. Os Harbosas, que anteriormente
se caracterizavam por uma acentuada dispersAo patrimonial, surgem agora cla-
ramente concentrados entre o Douro e o Ave, com uma pequena investida para
as proximidades do Cávado (Barcelos).
Quanto aos Bragan~as, na altura representados pelos Chacins, mantinham-
se fortemente enraizados em Irás-os-Montes. Os Cunhas, que anteriormente
tínhamos encontrado entre o Ave e o Cávado, bem como na regiAo de Coimbra,
parecem ter mantido essas posigées, subindo agora até ao Lima, e acrescentan-
do uma presen~a junto aos vales do Vouga (Oliveira de Azeméis e Albergaria-
a-Velha) e do Tejo (Santarém). Os Riba de Vizela concentravam os seus bens
entre o Douro e o Ave, na área circundante de Coimbra, e na Beira Alta, apare-
cendo agora no Alentejo. Os Sousas mantiveram a posicáo anterior, sendo agora
de destacar a deten~áo de diversas tenéncias beirás. Os Valadares, finalmente,
surgem-nos em Ponte de Lima e em Sabrosa, acusando uma atraccáo pelas
tenas transmontanas.
O século XIII, contudo, regista dois aspectos que nAo se podem deixar de
referir, sob pena de se desvirtuar a análise comparativa proposta. Por um lado,
a afirmacáo das linhagens provenientes da segmenta~áo de algumas das mais
antigas e, por outro, o eclodir de «novas» linhagens. Vejamos as que se encon-
tram no primeiro caso.
50 Como se compreende, e poragora, apenas faco referéncia á senhorializa9áo levada a cabo
peía nobreza laica.
~‘ Excluem-se agoraos BravAes, os Silvas, os Refóios de Lima, os Penagate, os Tougues, os
Céte-Urró, os Ramiróes, os Marnel, os Grijó e os Limas, uns porque se extinguiram na passa-
gem de urna centtiria para a outra, outros porque náo foram tratados peía autora por nAo inte-
grarem a corte do Bolonhés, e outros, ainda. porque a majoria dos seus bens se situava fora de
Portugal. Noutros casos, finalmente, como os Riba Douro ou os Guedées. a evolu~áo será ana-
lisada através dos ramos secundários que os representavans no século XIII.
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Dos Velhos, ramo colateral dos Baiñes, surgiram os Barretos, que Leonti-
na Ventura localizon quer na zona de implanta~áo, ou de inf1u~ncia dos Baiñes
(concelhos de BaiAo, Mesáo Frio, Mirandela, Macedo de Cavaleiros e Bra-
ganga), quer na dos Velhos (Viana do Castelo), para além da cidade de Santa-
rém, onde tantas vezes se encontrava a corte 52 Dos de Riba Douro provieram
os de Alvarenga, os Coelhos e os Magros; os primeiros situavam-se junto do
Donro, nas terras herdadas do tronco principal, aproximando-se do curso do
Vouga (Vouzela) e mesmo do litoral (Vila da Feira) 53; os segundos, mercé de
algumas doa~Éies régias deslocaram-se para Norte, encontrando-se em Vila
Verde e nas Tenas de Bouro, inflectindo mesmo mais para o interior (Monta-
legre e Aguiar da Pena), náo deixando, porém, de conservar algumas tenas
junto do Douro (CinfAes) 54; quanto aos Magros, denotam uma clara tendéncia
«meridional» (Coimbra, Soure, Montemor-o-Velho e Leiria), talvez fruto da
sua aproxima~.Ao ‘a corte “. Dos Guedñes sairam os Cogominhos, que também
encontraremos no Norte, quer nas ten-as de origem (Chaves e Panóias), quer
nas suas «proximidades» (Amarante e Bragan9a), como mais para Sul, em
tenas «cortesás» (Coimbra, Leiria e Santarém), ou mesmo em áreas pouco se-
nhorializadas (Coruche) 56 Os Melos, ramo secundado, e bastardo, dos de Riba
de Vizela, protagonizaram um dos casos mais conhecidos de senhorializa~áo
da Beira (Viseu, Lafées, Seia e Gouveia), mas nAo abandonaram os bens situa-
dos entre os nos Douro e Ave, com especial incid6ncia para Guimaráes e Fel-
gueiras 57. Os Vasconcelos, finalmente, provenientes dos Cabreira e Ribeira,
nAo parecem ter saido das ten-as de origem (Entre-Homem-e-Cávado e Ponte
de Lima) ~
Vejamos agora as que se encontram no segundo caso, ou seja, as «novas»
linhageris ~. Paradoxalmente, porém, vou comecar por uma que já foi referida
para o século XII. Os Nóbregas, porém, surgem aos nossos olhos, ao longo da
segunda metade de Trezentos, como se se tratasse, de facto, de uma nova linha-
gem. Conservando os bens iniciais no entre Cávado e Minho, foi bem mais para
SU, nAo do Douro, mas do Mondego, e até do Tejo, que a sua fortuna patrimo-
nial se formou: de Vila Nova de Ourém a Sintra, das Caldas da Rainha a Elvas,
ou de Estremoz até Reja 60 Caso exemplar de senhorializacáo francamente
meridional, mas tAo raro quanto o dos outros dois únicos exemplos conhecidos
52 Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (...), vol. II, pp. 611-614 e respectivo quadro de
propriedades.
~ Idem, ibidern, vol. II, pp. 580-585.
~“ Idem, ibidern, vol. II, pp. 630-632.
~ Idem, ihidern, vol. [1,pp. 665-666.
>~ Idem, ibidern, vol. It, pp. 633-638.
>~ Idem, ihidern, vol. II, pp. 667-669.
~ Idem, ihidern, vol. II, pp. 765-767.
~ Novas, no sentido em que despontam peía primeira vez no século XIII, mas também era
rela~Ao ás que jA existiam na centúria anterior mas que nAo foram tratadas na análise sobre esse
período.
60 Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (...), vol. II, pp. 565-574.
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para o século XIII, todos eles fruto, recorde-se, da iniciativa ou da concordAn-
cia régias: de Dom Joáo de Aboim da Nóbrega, valido e mordomo-mor, de Dom
Est¿váo Anes, chanceler-mor, e de Dom Afonso, Infante e flího de D. Afonso
III. Exemplos, para além do mais, sem continuidade e mesmo breves, como
depois veremos.
Falemos agora dos Briteiros, linhagem que também ascende no reinado do
Bolon/zés, e que, surgindo em GuimarAes, nAo ultrapassou as baneiras do Lima
e do Douro, atingindo, para o interior, as tenas de Basto ou de Panóias 61 0
mesmo se diga dos Correlas, linhagem bem documentada entre o Cávado e o
Ave, mas sobretudo nas tenas de Aguiar da Pena e de Panólas, ou em Valpacos
e Sabrosa 62 Os Dades, sobretudo associados a Santarém, também se detectam
no Entre-Douro-e-Minho, e os Portocarreiros nAo se afastaram do Marco de
Canaveses ou de Penafiel de Sousa, ten-as onde parecem ter surgido 63 Os Góis,
finalmente, permaneceramjunto dos senhorios constituidos na centúria anterior,
na regiáo coimbrA 64
Feita a análise para o século XIII, o que se poderá concluir depois da sua
comparagáo com arealidade encontrada para acentúria anterior? Quaisos con-
tomos da evolu~Ao da nobreza, face ‘a sua mobilidade geográfica e ‘a expansáo
do processo de senhorializagáo do espago?
Uma conclusáo, desde logo, me parece evidente, ou seja, é no Entre-Douro-
e-Minho, em Irás-os-Montes, e no vale médio do Douro, que se continua a veri-
ficar a maior densidade de implantacáo nobiliárquica, quer em relacAo ‘as linha-
gens que se analisaram em continuidade ao longo dos séculos XII e XIII, quer
quanto ‘as que surgiram apenas nesta última centUria.
Evid6ncia, por certo, mas que nAo ofusca a visibilidade de um processo de
expansáo senhorial direccionado para Su]: por um lado, para as Beiras, desde as
tenas montanhosas do macigo central até ao litoral, numa faixa situada, sensi-
velmente, ao longo dos vales do Vouga e do Mondego; e, por outro, ao longo de
urna linha que une Coimbra a Santarém, e que depois se alarga, acompanhando
o curso inferior do Tejo e o litoral estremenho.
~‘ Idem, ihide,n, vol. II, Pp. 6 15-622.
62 Idem, ibidem, vol. II, Pp. 639-641 e 737-743.
63 Idem, ibidern, vol. II, pp. 65 1-654, e 686-689 e 755-765, respectivamente.
64 Idem, ibidern, vol. II, pp. 660-661 e 746-747. Paraalém das linhagens que tenho vindo a
referir, Leontina Ventura ainda estudou mais algumas. NAo as referí em pormenor, uma vez que
nAo as estudei para o período dionisino. No entanto, e para completar o quadro ducentista da
expans5o senhorial, aqui ficara os seus nomes e, multo sucintamente, as principais áreas geográ-
ficas da sua implanta~Ao— cora excep~iio dos Teles, Castos e Limas —a partir dos dados referi-
dos por aquela autora: assim, no Entre-Douro-e-Minho vamos encontrar os de Casével, os Curo-
telos, os Gielas, os Gosendes, os Novais, os Petarinhos, os Pimentéis, os de Quartela-Paiva, os
Velosos, os Vinhais e os Vivas; nas terras de Basto e de Panóias e era Trás-os-Montesos Badim,
os Gosendes, os da Vide e os Vinhais; no Vale do Douro, os Gosendes, os Quartela-Paiva, os da
Vide e os Vinhais; na Beira Alta, os Barbudos, os de Espinho, os Tavares e os Vinhais; na regiAo
de Coimbra, os de Casével, os Espinheis, os Petarinhos e os Vivas; cm Santarém e Estremadura,
os de Casével e os de Quartela-Paiva; e no Alentejo, finalmente, os de Casével (Idem, ihidern, vol.
11, pp. 597-598, 610, 623-625, 648-651, 657-663, 670-686, 722-723, 726-736 e 748-749).
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Expansáo senhorial, enfim, que a custo, e muito por concessáo régia, ultra-
passaa barreira do Tejo, «salpicando» apenas o Alto Alentejo e o litoral algarvio.
Chegados, por fim, ao reinado dionisino, que panorama se observa? NAo
muito diferente, desde já o afirmo, do que acabámos de ver para o século
XIII. Com efeito, o processo de expansáo senhorial parece ter atingido o seu
limite com o reinado de D. Afonso III, estagnando, ou mesmo retrocedendo,
com D. Dinis.
Para o demonstrar, compare-se, por exemplo, a área abrangida pelas Inqui-
ri9ñes de 1258 com a inquirida cm 1288, ou seja, as inquiri~ñes mais amplas
do reinado dionisino, significando estas, seguramente, muito mais a expansáo
senhorial atingida durante o reinado do Bolon/zés, do que a sua importáncia na
primeira década de govemo do seu filho. As cinco alcadas de 1258, como é
sabido, cobriram a quase totalidade do Entre-Douro-e-Minho, e uma boa parte
de Trás-os-Montes e da Beira Alta 65 Quanto ‘as Inquiri~ées de 1288 (comple-
mentadas pelas respectivas Sentencas de 1290), cobrirain a seguinte área do
território 66. a totalidade dos distritos de Viana do Castelo, Braga, Porto, Vila
Real e Braganga 67; a metade norte do distrito de Aveiro 68, e a quase totalida-
de dos distritos de Viscu 69, da Guarda 70 e de Castelo Branco 71; um concelho
do distrito de Leiria (AnsiAo); e, por fim, os concelhos orientais do distrito de
Coimbra (Penela, Miranda do Corvo, LousA, Penacova, Tábua, Góis, Arganil e
Oliveira do Hospital).
Quer isto dizer que a nobreza de Duzentos senhorializou todo o território
da Beira Interior até ao Tejo, e toda a Beira Litoral, excepto a faixa litoral entre
Aveiro e Coimbra? Evidentemente que nAo, até porque, afirmá-lo, seria negar
o que acima disse sobre a área de implantaqáo senhorial detectada para aquele
período. Assim, haverá que matizar alguns aspectos.
Em primeiro lugar, e em relacáo ‘a Beira Baixa, convirá referir que, no dis-
trito de Castelo Branco, toda a área dos conceihos de Castelo Branco, de Idan-
ha-a-Nova e de Penamacor —o que representa uma parte considerável da sua
área total— estava inteiramente nas máos da Ordem do Templo, enquanto que
era nos conceihos do Fundáo, de Belmonte e da Covilbá que se registava a
maioria da propriedade nobre, confirmando-se, assim, o que se afirmara
65 Joáo Pedro Ribeiro, Meniórias para a Historia das Inquiri~1ies dos prirneiros Reinados
de Portugal (Oir, de ...), Lisboa, Impressáo Régia, 1815, pp. 41-66.
66 Idem, ibidern, pp. 78-96.
~ Salvo, neste último, os concelhos de Vin,ioso, Miranda do Douro, Mogadouro e Alfán-
dega da Fé. Advirta-se, poroutro lado, que quando refiro a totalidade dos concelhos, tal nAo sig-
nifica que todas as freguesias de cada urn deles tenham sido inquiridas.
65 Exceptuara-se os concelbos de Murtosa, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Águeda, Ilbavo.
Vagos, Oliveira do Bairro, Anadia e Mealhada.
~ Salvo os concelbos de Mortágua, Santa Coraba DAo e Carregal do Sal.
~“ Excepto o concelbo de Manteigas e os territórios encorporados em Portugal após o Tra-
tado de Alcanices, ern 1297.
~ Menas os conceihos de Oleiros, Sertá, Vila de Rei, Proen9a-a-Nova e Vila Velba de
Ródáo.
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quanto ‘a presenga de senhorios nobres apenas até ‘a vertente sul da Sena da
Estrela.
Em segundo lugar, a mancha de freguesias inquiridas é muito desigual
entre os vários distritos: muito mais densa, por vezes a 100%, nos concelhos
dos distritos de Viana, Braga, Porto, Aveiro e Visen, do que nos de Vila Real,
Bragan~a, Guarda, Castelo Branco ou Coimbra, onde se toma mais difusa e por
vezes, mesmo, entrecortada por largas ciareiras. Nestes distritos, sobretudo nos
trés últimos, fica mesmo a sensagAo de que os inquiridores se dirigiram a zonas
especificas —ao invés dos concelhos mais senhorializados, onde varriam a
totalidade das freguesias— para chegar ‘as freguesias onde sabiam da existén-
cia de casos concretos de senhorios: Tábua ou Géis, por exemplo.
Finalmente, convém chamar a atengáo para o facto de nAo terem inquirido
a área junto ao vale inferior do Tejo, nem os senhorios estremenhos ou alente-
janos, o que mais ‘a frente se tentará explicar.
Desta forma, e aceite a correspondéncia entre a área inquirida e as regiñes
de maior implantacAo senhorial, compreende-se que se tenha afirmado que o
mapa sen/zonal do periodo dionisino nAo diferia muito daqucle que se encon-
trou para o anterior. De resto, de todas as linhagens por mim estudadas, só
cinco (Cogominhos, Odis, Alvins, Lobeiras e Rebotins), avancaram para sul do
Tejo —para além dos Riba de Vizela e dos Nóbregas que já 4 tinham bens
desde a ¿poca anterior— mas muito timidamente e de urna nianeira geraljunto
ao rio ou a centros urbanos como Montemor-o-Novo ou Evora. Recorde-se,
para concluir, que durante o reinado de D. Dinis, todos os senhorios criados no
Alentejo em tempo de seu pai ou foram absorvidos pelas ordens religiosas, ou
regressaram ‘a posse da coroa.
Estando tracadas as principais linhas que, quanto a mim, já permitem defi-
nir o quadro geográfico e evoltitivo da senhorializa~áo ao longo dos séculos
XII a XIV, tentarei, agora, sintetizar o que foi analisado até aqui, procurando
destacar os contornos e as características principais das várias fases desse pro-
cesso, o que me permitirá propór algumas interpretagoes.
Quanto ‘a primeira fase, que, grosso modo, se prolonga até ao final do sécu-
lo XII, pode ser considerada como um periodo de forma~áo e de consolida~áo
do regime senhorial. A sua evolucáo, desde o momento em que imperava a
nobreza condal até um outro, em que esta é substituida por urna série de fami-
lias de infancóes, as quais, através de diversas formas —a presúria, a apro-
pria~Ao dos poderes públicos, o enriquecimento junto ‘a fronteiramu~ulmana ou
minhota, etc.— adquiriram poder suficiente para atingircm o cume do poder no
momento da independéncia nacional, ¿ de todos conhecida gra~as aos trabalbos
de José Mattoso ~ Processo de senhorializa~áo «laica», que correu a par de um
outro, eclesiástico, concretizado peía difusáo de numerosas comunidades
monásticas, intimamente ligadas, na maior parte dos casos, ‘aquelas familias, e
72 Veja-se, por todos, José Mattoso, Religiño e Cultura (...) (a cita~áo é tirada de Idem,
Jden4fica«ño 4..), vol. 1, p. >88).
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cuja articulacáo contribuíu, decisivamente, para a cria~áo de uma densa rede de
senhorios, marcando profundamente o espago do Entre-Douro-e-Minho, justa-
mente definido por aqueje autor como o Norte Senhorial.
Ainda dentro deste periodo, haverá que considerar niais um ou dois aspec-
tos. Em primeiro lugar, a expansáo daquele espa9o, sem o vigor que se encon-
trará na fase seguinte, por certo, mas de todas as formas bem visivel em certas
áreas que Ihe eram exteriores, como sejam a parte oriental transmontana ~, ou
a vertente sul do vale do Douro.
Em segundo lugar, a fixa~áo da corte em Coimbra, factor decisivo para a
ascensáo de uma série de cavaleiros que gravitavam cm tomo do nosso pri-
meiro monarca, e que estiveram na origem de alguns senhorios localizados a
oriente daquela cidade; além disso, o esfor~o de reconquista levado a cabo por
D. Afonso Henriques, que Ihe permitiu chegar até Santarém e Lisboa, também
provocou o aparecimento de alguns senhorios em ten-as ribatejanas ou estre-
menhas, sendo bem conhecidos os casos da Lourinha, da Azambuja ou de
Ato ugu la
Finalmente, náo se poderá esquecer o afastamento cada vez maior da
nobreza nortenha cm relacáo ‘a fronteira meridional e ‘a própria Reconquista.
«Abdicando» de uma das suas principais fontes de riqueza, é natural que isso
implicasse um aumento da imposi~áo de direitos senhoriais, bem como a ten-
tativa de os aplicar a zonas mais alargadas. Razáo, entre outras, para compre-
ender essa expansáo senhorial, mas que na sua progressáo para sul foi depa-
rando com uni número cada vez maior de obstáculos, entre os quais destacarel
as ordens miliares, como se verá na segunda fase deste processo.
Fase que, sensivelmente se poderá situar a partir do reinado de D. Sancho
1, e se prolonga até ao fim do reinado de O. Afonso III e prímeíros anos do rei-
nado de D. Din¡s, e que poderia definir como expansionista. Naturalmente que
este período tem uma primeira metade que o ¿ claramente, mas a menor inten-
sidade da segunda metade ainda náo permite falar de «retrocesso» do regime
senhorial.
Já se viu como no período anterior se podiam detectar as primeiras mani-
festa~óes de tlm alargamento deste regime a zonas exteriores ao Norte Senho-
rial. Protagonizadas, sobretudo, pelas linhagens geograficamente mais próxi-
mas do Douro, como era o caso dos senhores de Riba Douro e dos Bragan~as,
ou até por linhagens menos poderosas, como os de Grijó, é indiscutível que o
século XIII assistiu ‘a clara afirmacáo dessa tendéncia. Também nAo surpreende
que as duas regiñes mais afectadas tenham sido, por um lado, a faixa mais lito-
ral situada entre o Douro e o Vouga e, por outro, a que descia do Douro cm
direccáo a Viseu, flanqueada pelos vales do Paiva e do Távora. Com efeito, e
depois do Entre-Douro-e-Minho, seriam as duas regiées mais densamente poyo-
adas, atendendo ao facto de também possuirem uma rede paroquial bastante
apertada. cobrindo dois bispados. Regiñes, além do mais, onde se encontravam
~ José Mattoso, IdentficaQáo «), vol. 1, p. 186.
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alguns mosteiros bastante ligados ‘a nobreza, como Grijó, Pedroso, Tarouca, Sal-
zedas ou Ferreira de Aves.
Mais para nascente e para sul, ou seja, ao longo da raia leonesa e castelha-
na e em aproxima~áo a Coimbra, e depois em direc~áo ao Tejo, já a progressáo
senhorial tinha que contar com mais obstáculos, atendendo a uma maior
expressáo conceihia, ‘a existéncia de comunidades monásticas mais indepen-
dentes ou sob o patrocinio régio, ao aumento da rede urbana ou, por fim, ‘a pre-
senca dos dominios das ordens militares ~
Este último aspecto é, a meu ver, bastante interessante, uma vez que, em
termos cronológicos e geográficos, permite recuar a fronteira que separa os
senhores nortenhos das áreas mais meridionais ou, pelo menos, delimitá-la
melhor. Para o efeito, foque-se a regiáo da Sena da Estrela, onde, por exemplo
nos concelhos de Gouveia, de Seia ou da Covilhá, despontaram senhorios
importantes, quer peía accio de linhageus provenientes do Norte (Melos ou
Gatos), quer peía iniciativa de linhagens autóctones (Tavares), e para onde
foram atraídas outras mais (Correias, Freires, Alvins ou Moreiras). As caracte-
rísticas montanhosas da reguilo, levam a admitir que a senhorializagio de
alguns espa~os tenha tido a ver com o seu posicionamento junto ‘a fronteira e,
logo, enquadrados pelo exercicio de tenéncias com importAncia estratégica, o
que supunha a presenga de membros da alta nobreza ~, para além de uima pos-
sível atrac9io exercida pelos interesses da lucrativa cria9io de gado lanígero.
Certo é, porém, que para sul desse sistema montanhoso n’ao se encontram
senhorios ou qualquer tipo de propriedade nobre, ou seja, vencida a montanha
e a presumível resisténcia das comunidades de pastores, a nobreza «nortenha»
foi impotente para ultrapassar a barreira imposta pelos extensos dominios da
Ordem do Templo, a qual controlava grande parte do curso superior do vale do
Tejo e da fronteira, desde Proen~a-a-Nova até Penamacor 76~ Isto significa que
aquela barreira nilo se impós apenas no Alentejo, e que terá comecado a erguer-
se já na segunda metade do século XII, com as doagóes feitas ‘as ordens mili-
tares por D. Afonso Henriques e por D. Sancho 1.
Se, como é sabido, a tensáo social e política que marcou a primeira metade
do século XIII favoreceu de uma forma expressiva a expansáo senhorial, nilo se
pode pensar que esta, na segunda metade da centúria —caracterizada pelo arran-
que imparável da afirma~áo da autoridade régia— náo conheceu qualquer ritmo
de crescimento. Mais controlado, talvez, mas sobretudo diferente.
Parece-me ser esse o caso da zona ribatejana do vale do Tejo e do litoral
estremenho. E indiscutivel que a nobreza se aproximou dessa área, atendendo
ao elevado número de linhagens nortenhas que ah estilo documentadas ao
~‘ Cfr. José Mattoso, «A Monarquia Feudal (1096-1325), in História de Portugal (Dir. de
José Mattoso), vol. II, Lisboa, Circulo de Leitores, 1993, Pp. 100-101.
‘~ Náo se esque9a que alguns dos Riba de Vizela, de quem provinham os Melos, e dos Gatos,
exercerani o govemo da Covilh~ e de Gouveia (Leontina Ventura, A Nobreza de Corte <U.), vol.
II, pp. 1015-1016).
76 Vd. nota 74.
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longo de toda a centúria de Duzentos, atraídas peía Corte, mas fé-lo em mol-
des diferentes daqueles que se verificam, por exemplo, na Beira Alta. Ou seja,
atendendo ao acréscimo de dificuldades em constituir honras ou dominios
extensos, já peía maior densidade urbana, já peía maior proximidade da accio
fiscalizadora do Rei, já pelos obstáculos que a organiza9io concelhia opós ‘a
residéncia dos nobres, a nobreza optou ai peía aquisiqio de prédios urbanos,
acumulando ainda pequenas propriedades, vinhas, lagares e, sobretudo, parce-
las das riquissimas lezirias do Tejo, mas sem exercer nelas as suas prerrogati-
vas senhoriais ou, pelo menos, sem as exercer plenamente.
Para sul deste rio, onde imperavam os dominios das ordeus militares ‘t tam-
bém se depara com um panorama diverso, como sejam os senhorios criados por
iniciativa régia, beneficiando membros da familia real (Serpa e Portalegre), ou
com o seu patrocinio, em favor de membros da cúria (Portel, Alvito, Porches).
Finalmente, na terceira fase, cujo inicio se situaria nos meados da década
de 80 do século XIII e se prolonga até meados da centúria seguinte, parece ter
ficado marcada, por um lado, por uma certa estagnag’ao, e mesmo retracgáo, da
expansio nobiliárquica, e, por outro, pelo aumento da fiscalizagáo régia sobre
aquela, podendo por isso ser considerada de dejYniQáo.
Como é óbvio, os dois monarcas que reinam nesta fase nilo pretenderam
extinguir o regime senhorial, mas muito simplesmente controlá-lo, Ou seja,
doravante, e pelo menos teoricamente, a coroa patrocinava a sua expansio
(concessio do condado de Barcelos ou as doacñes feitas aos bastardos régios),
e impunha a sua restricgáo (inquiri~ñes e delimitacio das jurisdic~ées senho-
riais), assumindo, assim, o seu papel de regulador dos poderes senhorlais.
É nessa perspectiva, quanto a mim, que deverá ser valorizada a cria~áo do
condado de Barcelos. Na verdade, e com esse gesto, D. Dinis assume inteira-
mente as duas faces daquele papel, ou seja, doa e, ao mesmo tempo, restringe.
Expliquemo-nos. E um facto que a vila de Barcelos é doada em forma de con-
dado, em 1298, sendo para o efeito criado o correspondente título nobiliárqui-
co; ¿ também verdade, que esta doa~ilo significon para Dom Joáo Afonso Telo
II uma honraria impar, sobretudo por partir de um monarca que já tinha decla-
rado abertamente as suas intencñes, no sentido de controlar os abusos e a
expansáo senhoríaís.
É precisamente aqui que o problema se pñe: como compreender, entilo, que
depois de efectuar inquiri~óes tilo «vigorosas» como as de 1288-90, e de ter
comecado a recuperar para a coroa os senhorios criados no reinado anterior a
sul do Tejo 78, D. Dinis vá criar um novo senhorio, o qual, atendendo ‘as suas
características, passava a ser o mais importante do Reino? Porque, a meu ver,
foi uma doa~io, simbólica e objectivamente, restrictiva.
7~ Jo~o Carlos García, O espa<o medieval da reconquisto no sudoeste da Península Ibérica,
Lisboa, Centro de Estudos Geográficos, 1986, pp. 27-31.
~ Recorde-se que, era 1288, D. Dinis recuperon o senhoriode Arronches, dandoero trocaa
seu ‘rrnao a tena de Armamar (ANTT, Ch. de D. Dinis, [2 1. ti. 216v0).
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Em termos simbólicos, primeiro, porque o novo conde tinha um titulo e um
poder que se confinava a um espa~o preciso, e ambos exprcssamenle concedi-
dos por gra~a régia; nada tinha a ver, por isso, com Dom Goncalo Garcia de
Sousa, o veflo conde havia poncos anos falecido, cujo tratamnento, muito ern-
bora honorífico, mas por todos aceite, pretendia significar a identidade da sua
pessoa e da sima linhagem com os antigos e poderosos condes feudais.
Objectivameníe, depois, e acima de ludo, peía localizacáo do condado.
Sendo lógico, pelas razñes acima referidas, que náo fosse no Alentejo, porque
¿ que D. Dinis o criou em Barcelos, onde os Teles nilo tinham sequer um casal?
Porque nilo na Beira, mais próxima do senhorio de Albuquerque, ou na reguilo
transmontana, havia poucos anos governada por Martim Afonso Telo, tio-avó
do conde, ou ainda su zona coimbril ou na Estremadura, onde os seus antepas-
sados tinham criado outros senhorios? Quanto a mim, e é uma simples hipóte-
se, porque essas regiñes, pese embora o facto de conhecereni o regime senho-
rial, eram sobretudo concelhias; assim sendo, o rei náo quereria ver ah repetidas
as usurpagñes ou as cedéncias impostas aos concelhos, tal como acontecera
com os senhorios criados por seu pai, nomeadamente em relaQio a Dom Jo’ao
Pires de Aboirn; acresce ainda o fado de o condado nAo contar com urna área
significativa ~, ou seja, o rei cedia tenas das quais retiraria poucos rendimen-
tos e constantemente amea~adas pelas tentativas de sonega~áo senhoria] dos
vizinhos.
Por isso, o novo condado foi criado no espa~o que o monarca aceitava que
fosse, por exceléncia, o espago dos senhores, ou seja, no Norte Sen/zonal. Mas,
localizando-o na reguilo mais densamente senhorializada e onde, poucos anos
antes se tinham efectuado as inquirigées mais reveladoras dos abusos senho-
riais, também o remetia para onde ele tinha menos hipóteses de se expandir,
urna vez que ficava «naturalmente» limitado pelos outros senhores.
Atitudes diferentes de um mesmo monarca, mas que continham uma men-
sagem idéntica: era á coroa que competia definir a «organizayio social do
espago». Questáo que nos remete para o último ponto deste capitulo, ou seja, o
da evolu~áo das rela’~óes entre a nobreza e o poder régio.
1.3. Político
As relagñes régio-nobiliárquicas, como ¿ natural, nilo esgotam os vários
aspectos que preenchem o contexto polftico dos séculos XII a XIV Mas náo se
pode negar a sua importAncia, quando se pretende analisar a evolu9io da nobre-
za, especialmente durante o século XIII e a primeira metade do século XIV
Com efeito, esse período ficou marcado pela tensAn que continuadamente
opós a Coroa ‘a Nobreza, eclodindo por vezes em guerra aberta entre os dois
‘~ Segundo as Senten~as de 1290, o julgado de Barcelos restringia-se apenas á vila de Har-
celos e á freguesia vizinha de Barcelinhos (ANTT, Gavetas, VIIL-5-l, Perg. 9).
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campos, revelando-se, entáo claramente, as fracturas e as tensñes existentes no
interior do próprio grupo nobiliárquico. Divisñes e fraquezas que o poder régio,
embora aqui ou ah sofresse alguns recuos, aproveitou a seu favor, ganhando
terreno e consolidando gradualmente a sua autoridade, acabando por se so-
brepór a todos os outros poderes.
Náo me deterei aqui sobre aprimeira metadede Duzentos, fase que está par-
ticularmente bem estudada, desde o contributo de Herculano até aos autores
mais recentes ~ Convirá apenas reter a importAncia, tantas vezes afirmada, do
reinado de D. Afonso II, como momento especialmente importante, e mesmo
precoce, no arranque de uma política régia centralizadora assente em medidas
vigorosas, tais como as célebres leis de 1211 ou as Inquiri~ñes de 1220, pas-
sando ainda peía firmeza com que o Rei tratou os conflitos que o opuseram ‘as
Infantas suas innás, ou a alguns bispos Sí Medidas que mereceram a oposi9áo
de algumas fac~ñes da nobreza e do clero, originando um clima de tensáo entre
estes e a coroa. Tensáo que no inicio do reinado seguinte foi momentáneamen-
te apaziguada, mas que depois foi crescendo—avolumada por situa9ñes de inu-
sitada violéncia, como a Lide de Gala, que náo fizeram mais do que avivar as
fracturas existentes entre diferentes sectores da nobreza, especialmente a de
Corte— até eclodir na Guerra Civil de 1245.
Do desfecho deste conturbado periodo, de que a deposigáo de D. Sancho II
e a sua substituicáo por D. Afonso III representam as consequéncias mais
expressivas e imediatas, interessa-me reter, sobretudo, dois ou trés aspectos
directamente ligados ao grupo da nobreza:
— em primeiro lugar, a importáncia das medidas centralizadoras de
D. Afonso II, reveladoras das «primeiras divergéncias graves mio só com um
sector importante do clero, mas também com parte da nobreza» 82, ou seja,
como detonador de um processo que originou um relacionamento entre acoroa
e os grupos sociais dominantes pautado pela conflitividade latente, o qual mar-
cará todo o século XIII e as primeiras décadas da centúria seguinte, como tere-
mos oportunidade de verificar ao longo deste ponto;
— em segundo lugar, a revelagio de profundas fracturas no interior do
grupo da nobreza, sobretudo perceptíveis no quadro da nobreza de corte, o que
80 Alexandre Herculano, História de Portugal (Prefácio e notas de José Mattoso), vol. II,
Lisboa, Bertrand, 1980, Pp. 187-331 e 343-542; António Domingos de Sousa Costa, Mestre
Silvestre e Mestre Vicente, juristas da contenda entre D. Alonso II e suas inés, Eraga, Ed.
Franciscana, 1963; José Antunes, António Resende de Oliveira e Joáo Gouveia Monteiro,
Conflitos Políticos no Reino de Portugal entre a Reconquista e a Expansño. Estado da
Questrio (sep. de Revista de História das Ideias, vol. VI), Coimbra, 1984, pp. 47-103; José
Mattoso, Portugal Medieval (...), pp. 57-75, e «A Monarquia (...»>. pp. 95-133; LeontinaVen-
tura, A Nobreza de Corte (.. ,), pp. 397-470, e «A Crise de Meados do Século XIII», in Nova
História de Portugal (Dir. de Joel Serráo e AH. de Oliveira Marques), vol. III, Lisboa, Ed.
Presenia, 1996, pp. 104-123.
SI Urna síntese particularmente clara deste processo, encontra-se orn José MATI’OSO, «A
Monarquia (...)», pp. 106-116.
82 Idem, ibidern, p. 116.
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explica o diferente posicionamento das linhagens mais antigas e poderosas face
‘a política régia 83;
— em terceiro lugar, finalmente, o aumento da mobilidade da nobreza, com
a saida de vários individuos para Castela, fenómeno que se detecta imediata-
mente após a subida ao trono de D. Afonso II, e que se agudiza durante os anos
que rodeiam a Guerra Civil de 1245 e a entronizagáo de D. Afonso III 84•
Tal como em rela~áo ao período anterior, também o reinado do Bolon/zés é
bem conhecido, sobretudo depois do estudo dedicado por Leontina Ventura ‘a
nobreza de corte deste monarca ~ Ao contrário, porém, do que acima fiz em
rela~áo aos reinados anteriores, tenho que Ihe prestar uma atencio mais cuida-
da, na medida em que a evoluQio das relacñes entre o poder régio e a nobreza
durante este período é de suma importáncia para a compreensio de alguns
sucessos posteriores.
Com efeito, se o reinado de D. Afonso II tinha representado o inicio de uma
nova atitude da coroa face ‘as classes privilegiadas, peía aplica~áo de uma série
de medidas centralizadoras, algumas das quais tinham um carácter marcada-
mente anti-senhorial, náo é menos verdade que o reinado de seu fliho corres-
pondeu a uma interrup~áo dessa tendéncia, levando a uma certa recuperacio
por parte do grupo senhorial; muito embora, e comojá foi frisado por José Mat-
toso, alguns dos principais actores da política de D. Afonso 11 tenham mantido
as suas posigñes na corte de D. Sancho II 86
A subida ao trono de D. Afonso III, em 1248, assinala, assim, o inicio de
uma nova fase das rela~ées entre a coroa e a nobreza. Uma etapa, antes de
mais, marcada peía pacificacio do Reino, em geral, e da nobreza, em particu-
lar. Na verdade, os primeiros anos de reinadoforam pautados peía preocupa~áo
do monarca, por um lado, em afirmar a sua autoridade e, por outro, em acal-
mar a turbuléncia política e social em que o País tinha merguihado, pratica-
mente desde a morte de D. Sancho 1.
Afirma9io da autoridade, primeiro, deambulando por vários pontos do
Reino, mostrando a sua pessoa aos poyos e resolvendo directamente as
questñes mais urgentes; afirma~áo da autoridade, ainda, e também, quanto a
mim, do seu prestigio guerreiro, peía presenga na fase conclusiva da Recon-
quista, aquando da queda de Paro, em 1249 87
83 Sobre estaquestAo, veja-se José Mattoso, Portugal Medieval (...), p.68, e Leontina Ven-
tura, A Nobreza de Corte 4.,), vol. 1, pp. 422-446 (especialmente, pp. 443-446).
84 Cfr Henrique David e José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, «Nobres Portugueses era
Leáo e Castela (Século XIII)», in Revista de História, vol. VII, Porto, 1987, pp. 135-150.
~ Leontffla Ventura, A Nobreza de Corte 4..).
86 José Mattoso, «A Monarquia (...k, pp. 120-121.
87 A presenca efectiva do monarca na conquista de Faro levantou algumas reservas adiver-
sos autores, como já foi sublinhado por José Mattoso («A Monarquia (...)», p. 134). No entan-
to, e era trabalho anterior, eu próprio e Henrique David aceitámos que ao monarca recentemen-
te entronizado —era circunstánciasmarcadas por uma guerra civil e peía destitui9[o do irmáo—
interessava aproveitar aquela ocasiño, de forma a vincar «a sua autoridade e valor guerreiro»
(Henrique David e José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, «A Conquista de Faro, O reavivar de
90 En la España Medieval
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Pacificacio política e social, depois, ao promover areunifica9io das partes
desavindas ao longo da guerra civil, acgáo que era especialmente importante
em rela9io ‘a nobreza, havia muito dividida entre um «partido senhorial» e um
«partido monárquico». Numa demonstracio clara de que a sociedade nobre
ansiava peía paz, logo em Novembro de 1248, por ocasiáo da primeira reuniáo
plenária da cúria régia, as linhagens que apoiaram D. Afonso III, como seria de
esperar, mas também as que sustentaram a posigáo de D. Sancho II até ao final,
com excepcio dos Soverosas, se encontraram ah representadas, «prestando
/zomenagem ao novo Rei» 88•
Desde logo, portanto, um reinado onde a coroa se assume como factor de
equilibrio e de paz, aspecto em que a corte régia teve um papel deveras impor-
tante. Com efeito, D. Afonso III foi-lhe dando um curto marcadopeía abrangén-
cia, transformando-a gradualmente num espaco de confluéncia dos diferentes
níveis da hierarquja nobiliárquica, e até do conjunto da sociedade: Mi se encon-
travam os membros das veihas linhagens, a quem o rei, na generalidade dos
casos, entregou os principais cargos áulicos e as tenéncias; ou os das hinhagens
secundúrias e até inferiores, ou de origem recente, mas mais próximos da intimi-
dade do monarca, surgindo ora como elementos preferenciais do seu «conselho»,
ora personificando um como de oficiais régios cada vez mais diversificado e
complexo; finalmente, e inseridos neste último grupo, sobretudo c]érigos e juris-
tas, saidos das classes náo privilegiadas ~.
Desta forma, a corte transforma-se num cadinho, onde se fundem os dife-
rentes níveis hierárquicos e sociais, e onde se diluem as tensées que os opñem.
Estará, porventura, nessa capacidade de articulagio e de composigio, um dos
principais méritos de D. Afonso III, que soube aliar uma indiscutível firmeza e
a argúcia política com o sentido da oportunidade e da diplomacia.
A prová-lo, está a forma como conseguiu promover alguns dos seus mais
fiéis partidários, provenientes de linhagens recentes ou secundarias, introdu-
zindo-os na corte e elevando alguns deles até ao topo da hierarqula nobiliár-
quica, enquanto alimentava a prosápia das linhagens mais antigas, oferecendo-
Ihes o seu próprio sangue através das aliancas matrimoniais com os bastardos
régios, com o propósito de restringir e controlar as linhagens mais poderosas e
prestigiadas. Desta forma, sufocava a indigna~’ao que aquelas «promocñes»
causavam ‘as velhas estirpes fundacionais, cujo protesto —exceptuando o caso
do afastamento e exilio de Gil Martins de Riba de Vizela e do scu flího, Mar-
tim Gil— náo terá geralmente ultrapassado as barreiras do escámeo poético 90•
A par de uma remodelagáo da composi~áo social da corte, peía qual consti-
tuíu uma fiel nobreza de servi9o, D. Afonso III procedeu também a uma reforma
uma quesiAo>x, in Revista de História, vol. IX (1989), pp. 66-67), hipótese que parece ter sido
aceite por Leontina Ventura (A Nobreza de Corte 4..), vol. 1, p. 474 - nota 2).
<~ Leontina Ventura, A Nobreza de Corte 4..), vol. 1, pp. 473-474.
~ Idem, ibidern, pp. 485-486.
90 Idem, ihidern, Pp. 480-481. Com efeito, os problemas mais graves teve-os D. Afonso III
com o clero (cfn José Mattoso, «A Monarquia (...)», Pp. 143-147).
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da administra9io central, através de uma série de medidas do maior alcance e que
afectaram áreas táo importantes como as finan9as ou a justi9a. De todas, porém,
interessam-me sobretudo aquelas que, enquadradas numa política geral de cen-
traliza9io, conduziram ao controle e conten9áo do regime senhoria! 91
Antes de mais, a promulgay~o de um número considerável de forais, espe-
cialmente a sul do Tejo e junto ao rio Minho. Se estes últimos se compreendem
bem num quadro de refor9o do povoamento e da defesa da fronteira minhota,
já os relativos ao Alentejo e ao Algarve parecem ter outros objectivos: uma vez
que a reconquista tinha terminado, a ac~ilo régia nilo só tena a intengao de pro-
mover o povoamento dessa «nova» área, como também, quanto a mim, travar
o alargamento da sua senhorializa9io, tendo em conta ajá significativa dimen-
sáo dos dominios das ordens militares.
Era no Norte, porém, que o regime senhorial levantava mais problemas ‘a
coroa, nomeadamente quanto ‘a sistemática usurpa9áo dos direitos régios. Ra-
záo porque D. Afonso III promoveu inquiri9ées gerais em 1258. claramente
mais vastas do que as promovidas por seu pai em 1220: em termos quantitati-
vos, primeiro, já que cobriram uma área francamente maior -Eníre-Douro-e-
Minho, Trás-os-Montes e Beira Alta; em termos qualitativos, depois, porquan-
to a inquiri9áojá náo incidiu apenas sobre os foros e os servi9os devidos ao rei,
mas, para além destes, sobre todo o tipo de beus, independentemente do nivel
social dos respectivos proprietários, o que permitiu elaborar um cadastro das
propriedades, dos foros e servigos, e dos direitos de padroado, dando ao monar-
ca, finalmente, uma ideia rigorosa dos abusos senhoriais praticados em toda a
regUlo e a diversos níveis 92
Conhecidos os abusos, cumpria tomar medidas, nilo por certo para os eli-
minar, mas para os restringir, pelo que se deverá valorizar, neste contexto, e tal
como sublinhou José Mattoso, a criagio do cargo de meirinho-mor, o que pare-
ce ter ocorrido por volta de 1261 93. Ainda neste mesmo ano, D. Afonso III pro-
mulgou uma lei geral sobre os direitos de padroado, restringindo ainda mais,
pelo menos teoncamente, a actuagao abusiva da nobreza em relagáo aos mos-
teiros e igrejas ~.
Em suma, o reinado do Bolonhés testemunhou um avango claro da centrali-
zagao régia, agora alicergado num poderoso, e cada vez mais complexo aparelho
91 A análise detalbada dessas medidas encontra-se cm José Mattoso, «A Monarquia (fi>,
Pp. 139-143, e em LeontinaVentura, «D. Afonso III e o Desenvolvimento da Autoridade Régia»,
in Nova História de Portugal (Dir. de Joel Serr~o e A.H. de Oliveira Marques), vol. III, Lisboa,
Ed. Presen~a, 1996, pp. 123-144.
92 Sobre a importáncia das Inquiri9óes de 1258, veja-se a excelente análise de Luís KRUS,
«Escrita e poder: as Inquiriqées de Afonso III», in Passado, inemória e poder na sociedade
medieval portuguesa, Redondo, Patrimonia, 1994, Pp. 35-57, bem como, no campo do seu apro-
veitamento, o estudo inovador de José Mattoso. Luís Krus e Olga Bettencourt, «As Inquirigñes
de 1258 como Fonte da História da Nobreza — o julgado de Aguiarde Sousa». in Revista de His-
tória Económica e Social, n9 9, 1982, pp. 17-74.
93 José Mattoso, «A Monarquia (y», p. 140.
»~ Idem, ibidem, p. 140.
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administrativo, fiscal e judicial, significando um aumento considerável do ámbi-
to e da diversidade das fonnas de controle do regime senhorial. Política que foi
aplicada com firmeza e com grande habilidade e tacto diplomático, uma vez que,
excepgáo feita ao clero, como já se disse, foi executada com a «auséncia de quid-
quer indicio sério de resisténcia da parte da nobreza» ~
Finalmente «domesticada»? Seguramente que nilo! Talvez, antes, momen-
taneamente adormecida, também ela aproveitando este periodo de acalmia
para recuperar das fracturas e das cisées que marcaram os tempos anteriores.
Bonan9a, que talvez impedisse a Nobreza de ter, no próprio momento e face ao
seu carácter inovador, a consciéncia clara do alcance e das consequéncias de
certas medidas.
Com a subida de D. Dinis ao trono, porém, este ambiente de aparente con-
córdia foi desde muito cedo perturbado. Náo falando já da provável tensáo
que se viveu logo após a morte de D. Afonso III, face a uma curta reg6ncia
encabe9ada pela rainha-viúva DonaBeatriz —secundada pelo bispo de Evora,
por Dom Joáo Pires de Aboim e por Afonso Pires Farinha— mas que náo
parece ter tido consequéncias de maior 96, j~ em 1281 a «bonanqa dera lugar
‘a tempestade».
Nesse ano, com efeito, o jovem monarca teve que recorrer ‘as armas para
submeter o Infante D. Afonso, seu irmáo, medida que seria obrigado a repetir
em 1286 e em 1299 face ‘as atitudes do Infante, reveladoras de uma postura, ou
atentatória contra as jurisdicgñes régias ou de clara rebeldia. Dessa maneira, D.
Dinis nilo sé obrigou o irmáo a curvar-se perante a sua autoridade, como apro-
veitou para, por via da imposi9áo de escambos, recuperar para a Coroa o con-
junto de senhorios detidos por D. Afonso por doagáo paterna, evitando, assím,
«a constituiQáo de um potentado feudal hereditário, especialmente perigoso
para a coroa por estar situado nafronteira entre Portugal e Castela» S3~
~> Idem, ibidem, p.l43.
96 Frei FranciscoBrandáo, Monarquia Lusitana. Parte Quinta (Int. de A. da Silva Rego), Y
ed., Lisboa, Imprensa Nacional, 1976, fis. 51v9-52v0. Esta questáo da regéncia está muito maldocumentada, pelo que é um pouco arriscado tentar avan~ar alguma interpreta9áo sobre o facto.
Contudo, e muito embora seja difícil afirmar que as rela~ñes entre D. Dinis e a mile se deterio-
raram, mas ainda assim admitindo-o, n~o parece que cm relagAo aos outros membros da regén-
cia tenha havido uma situa9io semelhante; de facto, a substitui~áo de Dom Joáo de Aboim por
Dom Nuno Martins de Chacim á frente da mordomia-mor, já consumada cm Juaho de 1279,
deverá ser entendida como um acto normal no inicio de um reinado, sobretudo tendo em conta
as relaQées de confian9a e de amizade que existiriam entre D. Dinis e o novo ruordomo, que
antes o criara, para além do facto de o antigo valido do Bolonhés ter mantido a tenénciade Além
Tejo (ANTT, CR -Most de Alcoba qa, m9 2 (DR), n» 12 - trata-se do primeiro doc. que encon-
trei, após a subida ao trono de D. Dinis, com o elenco de confirmantes, e que é cit. supra). Note-
se, de resto, que para além da substitui~áo do mordomo-mor nilo se verificou nenhuma outra,
nem na alferesia-mornem nas tenencias.
»~ José Mattoso, «A Monarquia (...)», p.l59-16l (cit. na p.lS9). É possfvel que as acgñes
do Infante O. Afonso, sobretudo porque assumidas logo após a subida do irmio ao trono, se reía-
cionem com a discutida legitimidade de D. Dinis, face á situa9io de adultério vivida por seus
pais (Frei Francisco Brandáo, Monarquia Lusitana. Parte Quinta, tls.36v9-38).
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Esta atitude de forQa e de autoridade régias, executada contra um membro
da própria Familia Real, e indiscutivelmente o primeiro dos senhores depois do
Reí, demonstra bem as inteng~es que este tinha quanto ‘a política a seguir em
relagáo aos abusos senhoriais, independentemente da posi9áo hierárquica que
os transgressores ocupassem. Isso mesmo se voltou a verificar em 1286, quan-
do O. Dinis interveio nas partilhas decorrentes do falecimento do conde Dom
Gon9alo Garcia de Sousa, inicialmente como arbitro, mas também como parte
interessada, porquanto, havendo a possibilidade de alguns dos direitos senho-
riais exercidos nas terras em disputa nfto serem legítimos, ordenou uma inqui-
ri~áo sobre todos os bens do falecido alferes-mor ~. Mais do que pretender
confiscar bens ou direitos, como já sublinhou José Mattoso, o monarca mos-
trou que «se arrogava o direito de interferir na sucessáo do património sen-
horial>~, demonstrando ainda, «na prótica, que a conflrma~óo dos direitos
dependia da sua generosidade de rei e de senhor» ~.
Neste mesmo sentido, já anteriormente eu tinha tido a ocasiáo de valorizar
uma postura semelhante, quando O. Dinis, em 1283, revogou todas as doa9ées
conferidas desde que iniciara o reinado, sugeitando-as a nova conflrmagáo lOO.
Reconhecido por todos como um político hábil e determinado, foi acompa-
nhando estas, como outras medidas que a seguir irel mencionar, com a pro-
mulgagao de leis que ora beneficiavam o clero, ora a nobreza IDI, procurando
desta forma atenuar as tensées, que os ataques desferidos contra os abusos sen-
horiais necessariamente suscitavam.
Contudo, de todas as medidas adoptadas por D. Dinis nenhuma outra,
como a realiza9áo de inquiri9óes, surtiu tanto efeito, ou causou tanta contes-
tagao. Executadas com uma determina9áo e uma cadéncia sem paralelo, foram
a «arma» por exceléncia utilizada pelo monarca para detectar e reprimir os
referidos abusos. Mas, para além da sua regularidade ou do aumento da área
geográfica que abrangeram, foi sobretudo a sua intencionalidade, apresentada
sem constrangimentos, que terá provocado o temor e a contesta9áo dos princi-
pais, ou melhor, dos únicos visados: os senhores.
Queristo dizer, que o rei já n’ao precisava de «disfar9ar» as suas inten9ées,
perguntando apenas o que tinha, como em 1220, ou o que tinham todos, como
em 1258. Tendo ensaiado a dzferen~a em 1284, numa área mais restricta e já
bastante senhorializada, mas ainda um pouco «exterior» ao Norte Sen/zonal 102,
98 Sobre esta inquiriqáo, vd. Luís Krus, «D. Dinis e a heran9a dos Sousas. O Inquérito
Régio de 1287», in Passado 4..), pp. 59-99.
~ José Mattoso, «A Monarquia (y», p. 161.
I~ José Augusto de Sotto MayorPizarro, «D. Dinis e a Nobreza nos finais do século XIII»,
in Revista da Faculdade de Letras — História, II> Série, vol. X, Porto, 1993, pp. 92-93.
101 José Mattoso, «A Monarquia (y», pp. 148-149, e José Augusto de Sotto Mayor Piza-
rro, «D. Dinis e a Nobreza (...)», p. 94.
02 A diferenQa qualitativa, cm tennos de apuramento dos casos de abusos senhoriais, rela-
tivamente ás tnq. de 1258, já foi devidamente valorizada por outros autores (cfr José Mattoso,
Luís Krus e Ainélia Aguiar Andrade, O Castelo e a Feira. A Terra de Santa Maria nos séculos
XI a XIII, Lisboa, Ed. Estampa, 1989, pp. 51-55).
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ela era aqui assumida sem rebu9o pelos inquiridores de 1288, quando, chega-
dos a uma qualquer freguesia, perguntavam se ah havia casa de cavaleyro ou
de dona que se deifenda per /zonra t03
As inova9ñes, porém, náo se ficaram apenas peía forma directa como se
inquiriram os bens e os direitos dos privilegiados. Dois anos depois, em 1290
e, tanto quanto se sabe peía primeira vez, os abusos detectados através de
inquiri9oes eram julgados e sentenciados peía corte, provocando um coro tal de
protestos que O. Dinis, magnanimamente, revogou as ditas senten9as; muito
embora, diga-se, o rei ficasse na posse de um cadastro completo da proprieda-
de senhorial, o qual se revelou da maior utilidade nas inquiri9ñes posteriores,
como já anteriormente sublinhei 104
Inova9ées que ainda foram mais longe. Com efeito, os dez anos que envol-
vem a viragem do século XIII para o século XIV, teráo porventura significado
o auge do prestigio e da autoridade de D. Dinis. Fortalecido por vários suces-
sos, quer externos, como o Tratado de Alcanices (1297), quer internos, como a
subjuga9áo difinitiva do Infante seu irmáo (1300) ‘05, e aureolado pelo presti-
gio internacional da arbitragem dos conflitos que opunham Castela e Aragáo
(1304), D. Dinis enceta um novo cerco contra os abusos senhoriais. Aberto em
1301,0 ciclo de inquirigées vai renovar-se em 1303-1304 e em 1307, prolon-
gando-se, pelo menos, até 1315 106
Realizadas com um ritmo demolidor, D. Dinis decide também ultrapassar
as tnevitáveis delongas judiciais. A partir de 1301, as situa9óes ilegais detecta-
das já náo sáo remetidas ‘a corte para serem julgadas; a inquiri9áo, que entre-
tanto deixou de ser conduzida por uma comissáo representativados vários inte-
ressados, é desde entáo dirigida por um só inquiridor, «nomeado unicamente
pelo monarca, seu vassalo e da sua Casa ou cria~óo, Jeque] inquiria,julgava
e sentenciava» 107, o que, sobretudo a partir de 1307, motivou a viva contes-
ta9ao da nobreza, tanto mais que as senten9as proferidas foram sempre confir-
madas peía corte 108
Náo admira, finalmente, que a crescente fiscalizag’ao ao exercício dos direi-
tos senhoriais e a restri9áo dos privilégios da nobreza 109, fizesse degenerar o
03 Ver alguns textos destas inquir~óes, que invariavalemente comegavam por esta pergun-
ta, cm José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, A Nobreza do julgado de Braga nas Inquiri~óes do
reinado de D. Dinis (sep. de IX Centenório da Dedica~óo da Sé de Braga. Congresso Interna-
cional. Actas, vol. 11/1), Braga, 1990, pp. 214-234.
104 Idem, ibidem, pp. 195 e 245-248.
~ José Mattoso, «A Monarquia (.4», p.16l, e José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, «D.
Dinis e a Nobreza (y», p.97.
~ José Mattoso, «A Monarquia (...)», p.l61.
107 José Augusto de Sotto MayorPizarro, «D. Dinis e a Nobreza (...)», p.98.
lOS José Mattoso, «A Monarquia (...)», p.l6l.
<» Como é evidente, e para além das medidas que directamente incidiam sobre a nobreza
—e que naturalmente náo se restringiram ás inquiriQóes, como é o casodas sucessivas leis sobre
os direitos de padroado, ou de desamortiza9ao, que afectavam sobremaneira os senhorios ecle-
siásticos e monásticos— também outras, nomeadamente as que integravam uma política mais
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tamb¿m crescente coro de protestos em revolta aberta, acabando por lan9ar o
Reino numa guerra civil, entre 1319 e 1324 tío —náo menos motivada peía ati-
tude arrogante, se náomesmo prepotente do Rei. Atitude que, a meu ver, mere-
ce uma análise mais detalhada.
Sem querer afirmar, como é ébvio, que ela foi o principal «detonador» do
confito, parece-me, pelo menos, que ‘a mesma se deverá imputar uma res-
ponsabilidade maior. Mácula na manifesta habilidade política do monarca,
ela foi tanto mais grave, quanto se dirigiu abertamente contra a nobreza de
corte, precisamente onde se detecta a primeira fractura grave em rela9áo ao
rei ~
Num trabalbo anterior, procurei demonstrar como D. Dinis, a partir sensi-
velmente de 1300, actuara de maneira diferente em relagáo ‘a nobreza, tentan-
do ainda explicar as razóes dessa mudan9a de atitude, bem como as conse-
qu6ncias que a mesma acarretara 112 Na altura, essa análise incidin sobre a
situa9áo ----e respectivo destino— das linhagens ligadas ao exercício dos dois
principais cargos da cúria e das tenéncias, apenas durante o reinado de O.
Dinis, deixando de parte outras linhagens igualmente ligadas ‘a Corte, desde,
pelo menos, o reinado anterior. Ora, a saida a público, entretanto, de duas dis-
serta9ées de doutoramento, uma sobre A Nobreza de Corte de D. Afonso III, e
outra sobre A Corte dos Reis de Portugal no Final da Idade Média, já referi-
das no inicio deste capítulo, permitem, agora, uma abordagem muito mais
completa da questáo, inserindo a nobreza de corte dionisina num quadro mais
vasto de evolu9áo, desde O. Afonso III até O. Afonso IV.
Das 44 linhagens ligadas ‘a corte de O. Afonso III, estudadas por Leontina
Ventura, 15 pertenciam ao grupo dos ricos-homens e as restantes 29 ao dos
cavaleiros 113, resumindo-se da seguinte forma a sua evolu9áo para o reinado
de O. Dinis:
vasta de reordenamento administrativo e judicial do Reino, acabaram por contnbuír para uma
maxor limita9áo da área de ac9áo senhorial. Medidas, aliás, em boa parte decorrentes da política
iniciada no reinado anterior, comosejam apromulga9áo de numerosos forais e de inúmeras car-
tas de povoamento, ou o aperfei9oamento do aparelho judicial da coroa (cfr. José Mattoso, «A
Monar.quia (....)==,.pj.A55z158,e Armanda LuísAe.Carv.a]lioiHomem, .==Dionisiuset .Alfortsus,
dei gratia regis e communis utilitatis gratia legiferi», in Revista da Faculdade de Letras — fis-
tória, IP Série, vol. XI, Porto, 1994, pp. 11-110).
líO Sobre este conflito veja-se, por todos, José Mattoso, Portugal Medieval 4..), pp. 293-308
e «A Monarquia ($l»~ PP. 161-163.
III José Mattoso, «A Monarquia (.4»~ PP. 161-162.
112 José Augusto de Sotto MayorPizarro, «D. Dinis e a Nobreza (...)» (texto original apre-
sentado em 1992).
li3 ~ primeiro grupo eraconstituido pelas linhagens de: Aboim-Portel, Albuquerque (Teles),
«Anes» (do chanceler-mor Estévao Anes), Baiáo, Barbosa. Berredo, Briteiros, Castro, Chacim,
Gosende, Riba de Vizela, Sousa, Valadares, Vide e Vinhal. Quanto ao segundo grupo, era com-
posto pelas seguintes linhagens: Alvarenga, Badim, Barbudo, Barreto, Casével, Coelho, Cogo-
minho, Correia, Cunha Curutelo, Dade, «Dias», Espinhel, Espinho, Farmnha, Lanhas, Lanhoso,
Lima, Magro, Melo, Novais, Paiva (Quartela). Petarinho, Pimentel, Portocarreiro, Tavares, Vas-
concelos, Veloso e Vivas.
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— das 15 linhagens de ricos-homens, 4 extinguem-se (Anes, Berredo,
Gosende e Vide), e uma abandona o reino (Castro) antes do inicio do reinado;
já com O. Dinis, desaparecem outras 5 (Aboim-Portel t14, Baiáo, Riba de Vize-
la, Sousa ‘~ e Valadares); 3 deixam de figurar na corte ou perdem a rico-homia,
apés a morte do último individuo que deteve essa categoria (Barbosa e Vinhal,
e Chacim, respectivamente); 1 abandona o reino (Albuquerque) ti6; os Britei-
ros, finalmente, foram os únicos que mantiveram a rico-homia ao longo dos
reinados de O. Dinis e de O. Afonso IV 1i7;
— quanto ‘as 29 linhagens de cavaleiros o panorama era o seguinte: 13
desaparecem da corte desde o inicio do reinado dionisino (Badim, Casével,
Curutelo, Dias, Espinhel, Lanhas, Lanhoso, Magro, Melo, Paiva, Petarinho,
Veloso e Vivas); 7 mantiveram-se na corte apenas peía liga9áo vassálica a
membros da Familia Real (Barbudo, Barreto, Correia, Cunha, Farmnha, Novais
e Tavares); 1 voltou a estar representada ao nivel da rico-homia (Lima); 3 desa-
pareceram da corte ao longo do reinado (Alvarenga, Dade e Espinho); 5, final-
mente, al continuaram, transitando também para a corte do reinado de D. Afon-
so IV (Coelho, Cogominho, Pimentel, Portocarreiro e Vasconcelos).
A ascensáo de D. Dinis, porém, também significou o aparecimento de
outras linhagens cortesas, 26 concretamente, ausentes da corte durante o reina-
do anterior e com percursos multo distintos:
— assim, 8 —que tinham tido o estatuto de ricos-homens em reinados
anteriores a O. Afonso III— reaparecem com o mesmo estatuto (Soverosa), no
exercício de cargos curiais (Velho, Redondo, Gato e Cambra), ou na vassalida-
de de membros da Familia Real (Azevedo, Cerveira e Pereira);
— 5 linhagens já tinham integrado a corte, antes do reinado do Bolonhés
(Arées, Barroso, Nóbrega ii8, Ribeiro e Taveira);
— 13 linhagens, finalmente, aparecem na corte peía primeira vez, no exer-
cicio de cargos (Abreu, Avelar-Soveral, Chancinho, Escola, Frazáo, Moreira,
Parada, Reboúm, Romeira e Urré), ou na vassalidade de membros da Familia
Real (Alvim, Bugalho e Molnes).
~ O tronco principal de que provinham, os da Nóbrega. inanteve-se na corte, mas com um
estatuto muito inferior
liS A linhagem extinguiu-se, de facto, mas o apelido manteve-se, querpor viafeminina atra-
vds de bastardos régios, querpor ter sido adoptado por mu ramo dos de Briteiros.
Ii» Os leles regressaram ao reino no reinado seguinte, mas só viriam a recuperar o anterior
estatuto com O. Pedro 1 (Rita Costa Gomes, A Corte dos Reis 4,.), Pp. 66-72).
II? Náo escondo a minha estranheza ao verificar que Rita Costa Gomes enquadra esta Ii-
nhagem, no reinado de D. Afonso IV, numanobreza de «condigóo inferior» (Rita Costa Gomes,
A Corte dos Reis 4..), p. 103), quando ela seria —quer peía antiguidade e pelos cargos que deti-
oha, quer peía imensa fortuna que possuia, quer ainda pelas alian~as com a Familia Real— a
mais prestigiada do reino, comofacilmente se verifica pelas biografias que elaborei sobre os des-
cendentes de Mem Rodrigues e de Joáo Rodrigues de Briteiros (cfr. José Augusto de Sotto
Mayor Pizarro Linhagens Medievais Portuguesas 4..), vol. II, Pp. 759-782.
“~ Recorde-se que foi o ramo dos Aboim-Portel quc representou os da Nóbrega Da corte de
O. Afonso 111, e, diga-se, ao mais alto nivel, mas nenhum membro da linhagem-máe ocupou ah
qualquer cargo.
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Em síntese, na passagem do reinado de O. Afonso 1111 para o de seu flího
O. Dinis, e relativamente ‘as linhagens que integraram as respectivas cortes, ven-
fica-se que, no que respeita ‘a altanobreza, das 15 linhagens integrantes do grupo
de ricos-homens da corte do Bolonhés, só 10 continuaram no reinado seguinte,
acrescidas dos Limas e dos Soverosas; no entanto, convirá recordar que, dessas
12, metade náo sobreviveu ‘a passagem do século XIII para a centúria seguinte, e
que das 6 restantes, 5 náo atingiram o final do reinado de O. Dinis (os Teles aban-
donam a rico-homia por morte do P Conde de Barcelos (1304), os Limas saíram
do reino em 1310, os Riba de Vizela extinguem-se peía morte do 2~ Conde de
Barcelos (1312), o mesmo acontecendo aos Aboim-Portel em 1315, e os Barbo-
sas perdem a rico-homia por morte de Fern~o Pires de Barbosa, em 1321); ou
seja, de 17 linhagens que ao longo de trés quartos de século (1248-1325), repre-
sentaram a nobreza portuguesa ao seu mais alto nivel, apenas uma, a de Britei-
ros, atingiu o segundo quartel de Trezentos com o mesmo estatuto.
Quanto ‘as linhagens de nivel médio e inferior, pode-se tra9ar o seguinte qua-
dro: de um conjunto de 40 linhagens ii9, 17 estavam ligadas ‘a vassalidade régia,
mas sobretudo ‘a dos vários membros da Familia Real, enquanto as restantes 23
se associavam ao exereicio de diversas fun9ñes e cargos curiais (conselheiros
régios, vice-mordomos, mordomos-mores da Rainha, porteiros-mores, almiran-
te-mor, meirinhos-mores, etc.). Das 40, finalmente, só 22 se mantiveram ligadas
‘a corte durante o reinado de O. Afonso IV, mas quase todas eram de condi9áo
inferior e também exerceram fungñes de pouca notoriedade t20
Em suma, desde o inicio do reinado que O. Dinis desenvolveu a política
centralizadora do seu pai, nomeadamente através do refor9o da administra9áo
pública e da justiga, ou da fiscalizagáo dos rendimentos dos bens da Coroa. E
óbvio que essa política colidia com os interesses das classes privilegiadas, mas
mats aindaporque nenhum dos monarcas anteriores foi táo longe como O. Dinis
na persisténcia com que atacou os abusos senhoriais. A forma sistemática como
Iegislou sobre assuntos táo importantes como os direitos de padroado ou a desa-
mortiza9ao dos bens do clero, para náo falar da sucessáo quase ininterrupta de
inquiri9ñes ou da subjuga9áo da rebeldia do irmáo, s’ao a prova clara da firme-
za com que procurou delimitar e controlar o regime senhorial.
Na primeira metade do reinado, porém, conseguiu trilhar um caminho pau-
tado por uma inegável habilidade política, favorecendo ora o clero contra os
senhores laicos, ora estes contra os interesses daquele; parecendo beneficiar
ambos, fortaleceu o seu próprio poder. Poder cada vez mais escorado no saber
dos legistas, e cada vez menos no Consilium dos bispos e barées da sua corte.
E, se protestos houve, eles náo ultrapassaram os limites aceitáveis, como os
que a nobreza apresentou nas cortes de Lisboa de 1285 t2t, na sequéncia das
Conjunto constituido pelas 16 linhageus que, das 29 do reinado de D. Afonso III, transi-
taram para o período dionisino, acrescidas das 26 que entáo aparecem, ás quais se retiraramduas
(Limas e Soverosas), já referidas no grupo dos ricos-homens.
‘20 Mais adiante serán enumeradas.
121 José Mattoso, «A Monarquia (...)», p. 159.
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inquiri~ées efectuadas no ano anterior, ou até compreensiveis, como foi o caso
do exilio de Dom Mem Rodrigues de Briteiros, despeitado com o processo rela-
tivo ‘a heranga do conde Dom Gongalo Garcia de Sousa i22; qualquer um deles,
contudo, muito longe da violenta reacg’ao que os nobres manifestaram alguns
anos depois. Porqué? O que mudou táo significativamente, perguntava eu, que
os levou aos excessos cometidos durante a Guerra Civil de 1319-1324, a ponto
de manc/zarem as móos com o sangue de parentes, e, até, de um hispo? i23
A análise sistemática das trajectórias de todas as linhagens ligadas ‘a corte
de O. Afonso III e de O. Dinis, sobretudo as da alta nobreza, parece responder
a essa questáo, corroborando também as conclusóes a que cheguei nesse tra-
balho anterior. Ou seja, a partirde 1300, náo só O. Dinis reforga a intensidade
das medidas anti-senhoriais, como acentua a sua postura de arrogAncia e de
afastamento em relagáo ‘a alta nobreza.
NAo Ihe bastaram as inquirigées anteriores, peía primeira vez completadas
com as respectivas sentengas, ou as leis restringindo as comedorias ou proibin-
do o amadigo e os bens herdados pelo clero; nAo lhe bastaram as humilhantes
derrotas impostas ao seu irmáo, ou ter questionado a legitimidade do patrimó-
nio de uma linhagem anterior ao próprio Reino. Pelo contrário, agora passava a
enviar ao Norte Sen/zonal inquiridores da sua estrita confianga, devassando
honras, coutos e direitos, julgados ilegais na maioria dos casos, ordenava aos
seus meirinhos o confisco de bens, ou interferia em partilhas e herangas. Resul-
tado, sem dúvida, de uma máquina administrativa e judicial cada vez mais com-
plexa e eficiente, mas que era olhada peía nobreza como uma intromissáo e um
desrespeito pelos seus privilégios e prerrogativas seculares.
Mas, ao invés de seu pai, D. Dinis nAo procurou o apoio da alta nobreza,
nAo a considerou, garantindo dessa forma o sancionamento da política centra-
lizadora que tAo energicamente ia executando.
Pelo contrário, e quanto a mim foi esse o seu erro, desprezou esse apoio.
Assistiu impávido ‘a extingáo das velhas linhagens, nAo as substituindo por
outras mais recentes, e que por inteiro Ihe ficassem a dever a ascensáo; nAo
nomeou qualquer nobre para integrar o conselho de regéncia, caso falecesse,
previsto no seu primeiro testamento de 1299, para o qual, em contra-partida,
foram nomeados seis homens-bons dos concelhos 124; negligenciou a importAn-
cía simbólica dos cargos curiais, extinguindo as tenéncias ou deixando vaga a
mordomia-mor por mais de dez anos; cargos, finalmente, que a certa altura pas-
saram para as máos dos seus flíhos bastardos.
Por fim, já nAo era apenas a alta nobreza, ou o pouco que dela restava, que
se sentiacolocada ‘a margem, mas também o seu próprio flíhoe herdeiro, o Infan-
te O. Afonso, que nAo podia sofrer sem revolta —devidamente empolada pelos
descontentes— o continuado cortejo de benesses, de privilégios e de honrarias,
¡22 José Augusto de Sotto MayorPizarro, «D. Dinis e a Nobreza (...)», p. 96.
¡23 Idem, ibidern, p. 98.
¡24 José Mattoso, Portugal Medieval (...), p. 305.
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com que o monarca cumulava os flíhos bastardos. Com efeito, a partir de 1312,
os cargos de mordomo-mor e de alferes-mor, e até o referido condado, passaram
para as suas mitos 125 Todavia, e em boa verdade, o rei poucos nobres tinha a
quem entregar esses cargos e honras. Naquele ano de 1312 falecera o último se-
nhor de Riba de Vizela, eparece que o monarca entendeu esse facto como o final
de um tempo, de uma nobreza veiha que aos poucos desaparecera. E certo que
entáo ainda viveriam Dom Femito Pires de Barbosa, Dom JoAo Rodrigues de Bri-
teiros e Dom bito Pires Portel. Mas os dois primeiros já eram muito idosos e o
último, por certo, já estaria ao lado do Infante herdeiro. Ou seja,O. Dinis só tinha
os seus flíhos bastardos.
Deixemos por agora a alta nobreza, e volvamos o olhar para as linhagens
médias e inferiores. Eram 40, como vimos, mas convirá ter em conta que o ret-
nado foi longo, pelo que só algumas o percorreram inteiramente. Assim, 18
estito referenciadas na corte dionisina apenas até 1300 (Arñes, Barbudo, Barro-
so, Cerveira, Chancinho, Correia, Dade, Escola, Espinho, Gato, Farinha,
Moreira, Parada, Portocarreiro, Rebotim, Taveira e Velho), algumas das quais
na vassalidade de O. Afonso de Portalegre i26
Quanto ‘as restantes 22, os destinos sito muito variados: Bugalhos, Moines
e Tavares, por exemplo, passaram da vassalidade do referido Infante para a do
Rei, mas por ocasiito da guerra civil as duas últimas estavam ligadas ao Conde
O. Pedro; por outro lado, Alvins, Azevedos, Barretos, Cogominhos e Novais
encontravam-se ligados ao Infante herdeiro O. Afonso, enquanto que Abreus,
Alvarengas, Avelar-Soveral, Frazées, Nóbregas, Redondos, Romeiras, IJrrós e
Vasconcelos eram vassalos do Rei; finalmente, Cambras, Coelhos, Cunhas,
Pereiras, Pimentéis e Ribeiros tinham membros comprometidos quer com O.
Dinis quer com O. Afonso. Nito se esquega, por fim, que seis delas —Cunha,
Molnes, Pereira, Redondo, lavares e Vasconcelos— estavam fortemente liga-
das aos vários bastardos régios.
Deste modo, depara-se com uma nobreza de corte reduzida e, o que é mais,
dividida. Mas, acima de tudo, a análise feita deixa transparecero isolamento de
O. Dinis. Especialmente face ‘a alta nobreza, reduzida aos flíhos bastardos do
monarca, uma vez que a única linhagem de ricos-homens sobrevivente, a dos
Briteiros, também se cindira entre os dois partidos, pendendo mais claramente
para o lado do futuro suserano i27 Quanto aos membros das linhagens secun-
dáias que apoiavam o rei, acabavam sobretudo por respeitar as obrigagñes
impostas pelos cargos que detinham —meirinhos-mores, por exemplo— mas
¡25 Afonso Sanches foi mordomo-mor entre 1312 e 1323; Pedro Afonso, foi feito 30 conde
de Harcelos cm 1314, foi alferes-mor entre 1315 e 1317; Joáo Afonso, finalmente, foi alferes-
mor (1318-1325) e mordomo-mor (1324-1325) - vd. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Lin-
hagens Medievais Portuguesas (...), vol. 1, pp. 185-193 e 196-198.
¡26 Algumas delas, curiosamente, só regressaram á corte depois da subida de D. Afonso IV
ao trono, como é o caso dos Barbudos. Barrosos, Cerveiras e Coreias.
¡27 Joáo Mendes, talvez até porser cunhado de D. Dinis, está ao lado deste, mas quero seu
filho, Gon~alo Anes, quer os seus primos. Goncalo e Martim Anes, estavam do lado do Infante.
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também, o que me parece importante, as liga~ées de parentesco que os uniam
a vassalos dos bastardos régios.
Isolamento, por fim, bern patente no rol das testemunhas de um dos actos
mais dramáticos do confito, ocorrido em Majo de 1321, quando D. Dinis apre-
sentou urna série de acusa9oes contra o seu filho e os seus partidários, entre as
quais avultava o assassinato do bispo de Evora. O conjunto de 20 testemunhas
é encabe~ado por dois dos bastardos régios, Afonso Sanches e Joáo Afonso,
respectivamente mordomo-mor e alferes-mor, e por Dom Joáo Afonso de
Lacerda —genro de D. Dinis por estar casado com uma das suas filbas bastar-
das—, logo seguidos pelo Mestre de Avis; depois vém o alcaide de Lisboa,
Femáo Rodrigues Bugaiho, o meirinho-mor do Reino, Louren9o Anes Redon-
do, e o conhecido escriváo da cámara Estéváo da Guarda; seguem-se Lopo
Esteves de Alvarenga, Pero Esteves de Tavares, Rui Gon9alves Franco, Femáo
Vasques Pimentel, os irmáos Joáo e Nuno Rodrigues de Vasconcelos, o advo-
gado da corte Estéváo Zarco e, finalmente, os irmáos Comes e Vasco Martins
da Cunha; de permeio, mais cinco individuos, cujas familias náo me foi possí-
vel apurar, entre os quais Vasco Louren9o, meirinho-mor de Entre Tejo e Gua-
diana 12X• Tirando os seus filbos e genro, os restantes individuos representavam
linhagens médias e mesmo inferiores 129•
Que «modéstía», se pensarnios que no ano seguinte, em Pombal, e ap6s o
cerco de Coimbra, o Infante D. Afonso jurou um compromisso de paz, o qual
foi secundado pelos seus mais importantes partidários, entre os quais se encon-
travam Martim Afonso Chichorro e Gon9alo Anes de Berredo [Briteiros 1],
sobrinhos do monarca, Afonso Teles e GonQalo Anes de Briteiros JI; juramen-
to que, da parte do monarca, foi testemunhado pelo referido Estéváo da Guar-
da, e por Gongalo Pires Ribeiro, filbo bastardo de um antigo tutor dos bastar-
dos régios 131>•
Que diferen9a, enfim, para o ano de 1282, quando por ocasiáo das primei-
ras pazes celebradas com o seu irmáo, D. Dm15 indicou como fiadores a Dom
Nuno Martins de Chacim, seu mordomo-mor, ao conde Dom Oon9alo Garcia
de Sousa, alferes-mor, e a Dom Martim Anes do Vinhal, rico-homem, entre
outros; nessa altura, pelo contrário, era ao lado do Infante rebelde que estavam
os Bugalbos, os Babilées, os Vinagres ou os Cafanhñes... 131
Na verdade, muitas coisas tinham mudado desde o inicio do reinado, e
tenho agora mais reforgada a ideia de que a diferente atitude do monarca face
á nobreza, especialmente para com a mais elevada, náo foi um factor de menor
importancia no conjunto de factos e de circunstáncias que conduziram á Guer-
ra Civil de 1319-1324. Pelo meio, finalmente, D. Dinis tinha extinguido as
~ Antt, Gavetas, XI-8-37.
29 José Mattoso já acentuou o baixo nivel dos apoiasstes do rei, sobretudo bastardos ou fi-
Ihos segundos (José Manoso, Portugal Medieval 4), PP. 302-304).
~> Frei Francisco Brandáo, Monarquía Lusitana. Parte Sexta, 3~ ed., Lisboa, Imprerisa
Nacional, 1980, p. 423.
131 ANTF, Ch. de D. Dinis, L0 1, fis. 47~48vi.
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tenéncias e excluido as listas de confinnantes dos diplomas mais solenes; gesto
que, pelo menos para mim, se consagra como o mais simbólico de todos quan-
tos assumiu na sua luta contra o poder senhorial: punlia termo a um dos últi-
mos apanágios feudais da velba nobreza.
Antes de concluir o capítulo, finainiente, gostaria de analisar o contexto
político do reinado de O. Afonso IV, ainda que de urna forma mais breve e mcx-
dindo especialmente na sua fase inicial. Análise que, a meu ver, se revela
importante, urna vez que permitirá detectar as continuidades e as auséncias, e
também as «estrejas», como é natural, mas acima de tudo apreender os contor-
nos da rela9áo entre a nobreza e um novo monarca.
O. Afonso IV subiu ao trono no rescaldo de urna guerra civil, que o opós
ao seu próprio pai e suserano e dividiu a nobreza, mas que também foi revela-
dora da fractura que separava o reino em duas partes, ou seja, por um lado mmm
Norte marcadamente senhorial, e, por outro, um Centro e Sul mais caracteri-
zados pelos espagos conceihios e urbanos, como muito bem acentuou José
Mattoso na gua análise sobre a Guerra Civil de 13 19-1324 132, Mas, no final,
este Autor interrogava-se: «Podemos entáo admitir que a vitória final de Afon-
so IV signiflque a restauracáo dos privilégios senhoríais?», concluindo entáo
—«Fis oque £6 um estudo minucioso do seu reinado permitirá averiguar» ~.
Como é óbvio, esse estudo está fora dos meus propósitos; mas acredito que
a análise acima proposta poderá, pelo menos, esclarecer alguns aspectos dessa
questáo. Por outro lado, e como já aqui se afirmou, a corte régia durante a
Baixa Idade Média foi recentemente estudada peía Professora Rita Costa
Gomes; multo embora a Autora tenha, desde o inicio, prescindido de contem-
píar no seu trabalho a análise da corte enquanto espa~o de ac~áo política I3~,
privilegiando antes outros aspectos igualmente importantes —conceptuais,
composi9áo sociológica, orgánica interna, etc.—, recolheu inúmeros dados em
ordem a conhecer os individuos e as familias que constituíram o tecido social
cortesáo ao longo daquele periodo. Desta forma, deu a conhecer quais as II-
nhagens que compunham a corte do Bravo, o que me permite continuar a aná-
use comparativa das rela9oes régio-nobiliárquicas, agora entre os reinados de
O. Dinis e de D. Afonso IV.
Mais acima ficou dito que das linhagens de ricos-homens que acompanha-
ram a corte régia portuguesa até ao reinado de D. Dinis, apenas uma, a dos Bri-
teiros, tinha atingido o reinado de O. Afonso IV com o mesmo estatuto. Igual-
mente ficou referido que das 40 linhagens de cavaleiros ligadas á corte
dionisina, apenas 22 tinham transitado para a de seu filbo, as quais agora se enu-
meram: Abreu, Alvim, Avelar-Soveral, Azevedo, Barbudo, Barroso, Bugalho,
Cambra, Cerveira, Chancinho, Coelbo, Cogominho, Correia, Cunha, Frazáo,
Novais, Pereira, Pimentel, Portocarreiro, Redondo, Ribeiro e Vasconcelos.
[32 José Mattoso, Portugal Medieval (.4, pp. 304-307
‘33 Idem, ibídem, p. 308.
‘34 Rita Costa Gomes, A Corte dos Reis (.. 4, pp. 4-5.
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ODiando atentamente para esta lista, e recordando algumas af¡rma9óes ante-
flores, náo deixa de causar alguma perpíexidade o facto de nela virmos encon-
trar linhagens claramente comprometidas com o partido régio durante a guerra
civil, como era o caso dos Abreus, dos Redondos ou dos Vasconcelos 135• Assim,
como interpretar a presenqa destas linhagens na corte de O. Afonso IV?
Antes de tentar avan~ar uma resposta, ainda gostaria de chamar a atengáo
para um documento, normalmente esquecido ou até ignorado pelos investiga-
dores, muito embora se encontre publicado há vários anos, que me parece
muito importante para esclarecer esta questáo. Trata-se do Tratado de Escalo-
na, assinado em 1328 por O. Afonso IV e por Afonso XI de Castela, o qual teve
por principal finalidade a confirmagáo do Tratado de Agreda (1304), anterior-
mente firmado entre D. Dinis e Femando IV, e eliminar todas as dúvidas e dife-
rendos que poderiam opór os dois monarcas l36~
De entre as várias cláusulas do acordo, interessa-me agora a relativa aoscas-
telos e vilas que as duas partes entregariam como reféns, para garantia do seu
integral cumprimento. Assim, O. Afonso IV indicou os castelos de Montemor-
o-Novo, de Vila Vi9osa, de Celorico da Beira, de Castelo Mendo, de Penama-
cor e de Sorteiha, e as vilas da Guarda, de Elvas, de Evora e de Beja, enquanto
Afonso XI seleccionou os castelos de Zamora, Niebla, Xerez a par de Badajoz,
Alconchel, Benavente e Alba de Tormes, assim como as vilas de Salamanca,
Ciudad Rodrigo, Toro e Badajoz. Por outro lado, cada monarca indicou o nome
de 40 fidalgos da sua respectiva corte, para que o seu par contrário escolhesse
os seis a quem seriam entregues as alcaidarias dos referidos castelos.
Assinado em Mar9o de 1328, os trámites preparatórios, mormente a mdi-
ca~áo dos 40 fidalgos, tiveram lugar em Dezembro do ano anterior Ou seja,
decorridos pouco mais de dois anos sobre a sua entronizagáo, D. Afonso IV
nomeava um vasto grupo de fidalgos da gua corte, nos quais depositava a con-
fian9a suficiente para responderem peía alcaidaria de castelos envolvidos num
importante acordo diplomático entre Portugal e Castela. Razáo ponderosa, sem
dúvida, e que levaria qualquer leitor a admitir que esge gmpo contaria com os
individuos e as linhagens que, havia poucos anos, teriam sustentado o partido
de D. Afonso, entáo ainda Infante herdeiro, contra D. Dinis. A leitura atenta
dessa lista, porém, reserva algumas surpresas, pelo que se impñe a sua análise
detalhada ~
‘~ Com efeito, urna das acusa~Óes feitas por D. Dinis contra o f’Iho, em 1321, tinha sido o
facto de Lopo Gongalves de Abreu, vassalo régio, ter sido assassinado ás rnaos de individuos que
depois se acolheram á guarda do Infante herdeiro (ANTT, Gavetas, XI-8-37); quanto aos Redon-
dos, detiveram vários meirinhados-mores e alguns dos seus membros foram vassalos dedicados
dos bastardos régios; o mesmo se diga quarito aos de Vasconcelos, náo esquecendo o caso de
Mem Rodrigues, responsável peía derrota de U. Afonso no cerco de Guimaráes.
¡36 Doc. de 25 de Mar¡o de 1328, firmado em Escalona (pubí. em As Gavetas da Torre do
Tombo, vol. IX, Lisboa, Centro de Estados Históricos Ultramarinos, 1971, PP. 636-657).
>“ Respeitarei a ordem seguida pelo documento mas, para nAo alongar demasiado esta
exposi0o, agzuparei todos os individuos da mesma Iinhagem coin o membro que for referido
peía prunena vez.
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— encabeQa a lista o nome de Lopo Fernandes Pacheco, o que náo espan-
ta, sabendo-se que foi o grande valido do monarca, meirinho-mor, mordomo do
Infante O. Pedro e chanceler da Rainha, pese embora a gua «posiyio discreta
na guerra civil de 13 19-24» ‘38;
Gonqalo Fernades Chancinho, neto de mmm chanceler de O. Sancho
fl t39, e seguramentejá idoso, porquanto ocupou os cargos de Meirinho-mor do
Reino e de Meirinho-mor de Entre-Douro-e-Minho, respectivamente em 1290-
92 e em 1293 140, desaparecendo da documenta9áo depois de 1327 [4!;
— Os irmáos Martim Gon~aIves de Ataide e Nuno Gonqalves de Atal-
dc 142, que talvez tenham apoiado o Infante por despeito para com O. Dinis 143.
— Louren~o Vasques da Fonseca, Vasco Lourenqo da Fonseca, Gon~a-
lo Martius da Fonseca, e Fernáo Mart¡ns da Fonseca 1t de uma linhagem
sem tradi9ées «cortesás» anteriores, para além de ser um ramo secundário dos
de Riba Douro;
— Afonso [Vasques] Correja, de uma linhagem intimamente ligada á
Ordem de Santiago, e á vassalidade do Infante O. Afonso de Portalegre, como
se viu, foi depois Meirinho-morde Akm Douro (1331) 145;
— Vasco Martins de Resende, Joáo Rodrigues Pimentel e Joño Alonso
Pimentel, representantes de vários ramos de urna linhagem associada ao parti-
do do Infante herdeiro aquando da guerra civil 146.
‘~‘< Rita Costa Comes, A Corte dos Reis 1..). p. 72.
‘~> José Mattoso, Portugal Medieval <U .), p. 301.
~“ Censual do Cabido da Sé do Porto. Códice Membranóceo existente na Biblioteca do Porto,
Porto, 1924, Pp. 214-215 (doc. de 1290); Arquivo Geral da Universidade de Coimbra, Pergaminhos
- Coleg~ de Guimardes, Pasta 2, n~27 (doc. de 1291); ANTT, Sala 25 - Coleg4 de Guimaráes, m~ 14,
ny 26 (doc. de 1292); Arquivo Distrital de Braga, Cay. dos Coutos e Honras, n0 6 (doc. de 1293).
~ Pelo menos Rita Costa Comes nunca o refere no seu trabaiho.
42 Rita Costa Comes, A Corte dos Reis (...), p. 92.
‘~ Com efeito, cm 1319 o rei condenou Martim Gonqalves a pagar 500 lbs, de indemni-
za~áo a Louren~o Anes Redondo e a urna tia deste, por roubo de bens e ataque a homena de Loe-
rengo Anes (ANTr, Ch. de D. Dinis, 123, 11. 123v0). Nada encontrei sobre Nuno Gon9alves, mas
é natural que secundassc a pos~áo do irrr,áo.
“~ Os dois primeiros sAo pai e filbo (vd. J
05é Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens
Medievais Portuguesas (...), vol. 1, Pp. 504-505); quanto aos dois últimos, irmáos, sAo ambos
referidos na corte de D. Afonso IV (Rita Costa Comes, A Corte dos Reis 4..), p.92
3). mas na rea-
lidade eram da linhagem dos Cautinhos, como se sabe intimamente ligada á dos Fonsecas por
vía materna (cfr. A. de Almeida Pemandes, Os Bezerras e a Torre Senhorial de Eerreirim, Braga,
1950, Pp. 10-12, on Armorial Lusitano. Genealogia e Heróldica (Dir. de Afonso Eduardo Mar-
tins Zúquete), Lisboa, Ed. Enciclopédia, 1961, p. 184).
‘~> Vé. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro. Linhagens Medievais Portuguesas 4..), vol.
II, p. 1001. Corno já tive ocasiáo de referir (vd. nota 126), esta linhagem desapareceu da corte
dionisina depois das derrotas do Senhor de Portalegre, pelo que é natural que se agastasse com
D. Dinis, reaparecendo com D. Afonso IV. Por outro lado, estranha-se a ausencia dos Correias
no trabalbo de Rita Costa Comes, nAo sé pelo cargo de Afonso Vasques, mas também porque um
dos seus flíhos foi Conegedor de EntreTejo e Guadiana no reinadode D. Pedro 1, e ¡un seu hipo-
tético neto recebeo de D. Femando o senhorio de Gondomar, depois confirmado por ¡IX Joáo 1
(vd. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais Portuguesas (...), vol. II, PP.
1002 e 1001 - nota 79, respectivamente).
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— Vasco [Gon~aIves] Pereira, irmáo do arcebispo de Braga, O. Gon9alo,
foi vassalo do Conde D. Pedro, pelo que náo se estranha que apoiasse o referi-
do partido; de resto, a sua nomeagáo para o meirinhado-mor de Entre-Oouro-
e-Minho em 1324, substituindo Mem Rodrigues de Vasconcelos, deverá ser
admitida como uma eventual imposiqáo do Infante O. Afonso ¡47;
— Martim Louren~o da Cimba, Martim Vasques da Cimba, Joño
[Rodrigues] da Cunha e Gomes Martins [da Cunha], de uma linhagem tra-
dicionalmente «cortesás>, via assim representados apoiantes dos dois partidos
envolvidos na Guerra Civil de 13 19-1324 148;
— Mem Rodrigues de Vasconcelos, Joño Rodrigues de Vasconcelos e
Fernáo Rodrigues de Vasconcelos, irmáos e representantes de uma das linha-
gens mais comprometidas com O. Oinis e os seus bastardos 149.
— Gonqalo Rodrigues de Azanibuja e .Joáo Rodrigues de Azanibuja,
sobrinho e tio, sendo o primeiro alcaide e senhor da Azambuja; desconhe9o
qual a posigáo da linhagem durante o confito de 1319-24, mas é possível que
a defesa da posse do referido senhorio a obrigasse a urna certa discri9áo;
— Rui Comes de Azevedo, sobrinho de Vasco Pais de Azevedo, um dos
mais fiéis partidários de O. Afonso, pelo que é natural que também ele o fosse [50;
— Vasco Martins Zote, chefe de um ramo dos Velhos que se manteve
afastado da cortedurante o reinadodionisino, e que agora regressava aos meios
cortesáos 151;
— Nuno Gon~aIves Camelo, chefe de um ramo secundário dos Cunhas,
náo admira a sua presen~a nesta lista, porquanto foi um dos mais acérrimos
partidários do Infante O. Afonso, a ponto de ser incluido no já referido rol de
acusa9óes de 1321, pelo facto de difamar publicamente O. Oinis 152.
146 José Mattoso, Portugal Medieval (...), p. 302.
~ Vd. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais Portuguesas (.. .), vol.
II, pp. 895-896.
>~‘~ Martim Louren9o II fora um dos partidArios do Infante D. Afonso citados por D. Dinis no
rol das queixas deste contra o flího, apresentado cm 1321, sendo acusado de ter ferido de mofle
o tabeliáo de Pombeiro da Beira (ANTT, Gavetas, 5(1-8-37; sobre a sua vida, vé. José Augusto de
Solto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais Portuguesas (...), vol. 11. pp. 956-958); Martim Vas-
ques estada naturalmente ligado ao mesmo partido, ou nAo fora genro de Lopo Fernandes Pache-
co (p. 970); Joáo Rodrigues (p. 954), estava peía mlle ligado aos Azevedos, linhagem que apoia-
va o Infante herdeiro (cfr. José Mattoso, Portugal Medieval (...), p. 300), e uma sua tia materna
era casada com Louren9o Gomes de Abreu, que também veremos como vassalo de D. Afonso IV;
Gomes Martins, finalmente, teró apoiado o partido régio, se se aceitar a sua identifica~Ao com um
homónimo que foi meirinho-morde Entre-Douro-e-Minho entre 1316 e 1319,equeem 1321 tes-
temunhou o já citado rol de acusa9óes do monarca contra o filho (p. 962).
‘a” José Maltoso, Portugal Medieval «), pp. 302-303. Sobre cada um dos irmáos, vd. José
Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhageas Medievais Portuguesas (...), vol. II, Pp. 832-834 e
837-838.
‘»~ José Mattoso, Portugal Medieval (...). p. 300.
Vd. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhageus Medievais Portuguesas <U.), vol.
1, pp. 375-376.
ANTE, Gavetas, XI-8-37.
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— Rui Garcia do Casal 153;
— Paio [Rodrigues] de Meira III [Novais] e Afonso [Pais] Novais [II],
pai e filbo (LL3IJ8), e ambos vassalos do Infante O. Afonso [54;
— Gon~aIo Vasques de Géis e Alvaro Vasques de Géis, irmáos, eram fi-
Ihos de um mordomo do Infante O. Afonso de Portalegre, significando por isso
o regresso dos Farinhas-Góis á corte 155;
— Martim Fernandes da Teixeira e Joño Aires de Altero, ambos repre-
sentantes de dois ramos secundários da veiha estirpe dos Fafes de Lanhoso,
mas com percursos diferentes: assim, enquanto que os Teixeiras surgem peía
primeira vez na cortepeía máo de Martim Fernandes, Joáo Aires era partidário
de O. Oinis durante a guerra civil, o que, como se vé, náo implicou o seu afas-
tamento da corte 156;
— Fernáo Rodrigues Bugaiho, é mais um exemplo dos partidários de D.
Dinis —Meirinho-mor de Aquém Douro (1312) e de Além Oouro (1314-
1315), e Alcaide de Lisboa (1317-1324) ~— que transitou para a corte do
Bravo, pertencendo a urna linhagem inicialmente ligada á vassalidade do
Infante O. Afonso de Portalegre;
— Martim Afonso Alcoforado, era representante de um ramo dos
Guedóes, e talvez tenha apoiado o partido de O. Dinis, a exemplo do que suce-
deu com o seu irmáo Vasco Afonso ‘58; de resto, Martim Afonso era casado
com uma mesa-irmA de Oon9alo Pires Ribeiro, outro partidário de O. Dinis que
se manteve na corte de D. Afonso IV 159.
— Vasco Louren~o do Amaral, que representa a estreia da sua linhagem
nos meios da corte;
— Vasco Lourenqo de Vaiñes, cavaleiro de uma linhagem que, tal como
os Amarais, era proveniente da regillo de Viseu, e que também fol reponsável
peía primeira —e ao que suponho única— liga¡áo dos de Vaides á corte ‘~“t
1)3 José Mattoso, Portugal Medieval (.4, p. 301.
‘>4 E interessante verificar que Paio Rodrigues era casado com urna irmA de Mem Rodrigues
de Vasconcelos, pelo que os Azevedos nAo erarn os únicos cunhados do célebre meirinho que se
encontravam no partido oposto. Em 1321 Paio Rodrigues era acusado por D. Dinis de ser res-
ponsável pelo assassinato de Lopo Gon~a1ves de Abreo, enquanto o seu filbo fora um dos algo-
zes do bispo de Evora (ANTT,Gavetas, XI-8-37).
‘>~ Vd. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhageus Medievais Portuguesas (.. 4, vol.
II, pp. 1072-1074.
» v~)~ José Augusto de Sotto Mayoc Pizarro, Linhagens Medievais Portuguesas (..), vol.
II, Pp. 721-722. e 748-749.
‘>‘ Arquivo Distrital de Braga, Livros — L0 das Cadeias, ¡V 69(1312), e Gav. das Proprie-darles Particulares, n0 825 (1314).e Cay. l4daslgrejas, n0 170 (l315);Documeníosparaaflis-
tória da Cidade de Lisboa. Livro 1 de Místicos de Reis, Lisboa, Cámara Municipal, 1947, Pp.
129-131 (1317); e ANTT, CR - Ordem de Cristo, m0 2 (DP), 0v 8(1324).
‘>~ José Mattoso, Portugal Medieval (,,.), p.?3O3.
‘>~ Vd. José Augusto de Sotio Mayor Pizarro, Linhagens Medievais Portuguesas (...), vol. 11, pp.
620-621, e pp. 697-699 (recorde-se que os Ribeiros tantérn eram um ramo secundArio dos Guedóes).
160 Note-se, contudo, que Vasco Louren¡o foi tutor de Pero Afonso Ribeiro II, pelo que esta
liga9áo aos Ribeiros poderá indiciar o seu posicionamento no confito de 1319-24 (Arquivo
Distrital dc Viscu, Pergaminhos, m0 24, a’ 96).
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— Martini Gonqalves Redondo e Alvaro Gon~aIves Redondo, irmáos e
acérrimos partidários de O. Dinis, sendo o segundo, inclusivé, vassalo do bas-
tardo Joáo Afonso 161;
— Egas Gonqalves Barroso, alcaide do rei em terras de Barroso, em
1304 [62, surge agora como vassalo de O. Afonso IV, mas é natural que
representasse mais um dos ramos de Guedées associados ao partido de O.
Dinis;
— Nuno Gonqalves de Aboim, filbo de um vassalo de O. Dinis e sobri-
nho-neto do célebre Dom Joáo Pires de Aboim, tinha bons «argumentos»
para pertencer á corte, muito embora o seu ramo fosse incomparavelmente
inferior ao dos seus primos de Portel, já extinto por ocasiáo do Tratado de
Escalona 163
Sintetizando estes dados, conclui-se que os 40 fidalgos representavam 26
familias diferentes, distribuindo-se da seguinte forma: 17 fidalgos estavam
directamente ligados ao partido de O. Afonso enquanto Infante, representando
11 linhagens (Pacheco, Chancinho, Ataide, Pimentel-Resende, Pereira, Cunha,
Azevedo, Zote, Camelo, Casal e Novais); 9 surgem nos meios cortesáos peía
primeira vez, assim como as 6 linhagens a que pertenciam (Fonseca, Coutinho,
Azambuja, Teixeira, Amaral e Vaiñes); 3 pertenciam a 2 linhagens anterior-
mente ligadas á vassalidade do Infante O. Afonso de Portalegre (Correia e
Farinha-Góis); II, finalmente, tinham sido apoiantes de O. Dinis durante a
Guerra Civil de 1319-1324, representando 8 linhagens (Cunha, Vasconcelos,
Altero, Bugalbo, Alcoforado, Redondo, Barroso e Aboim).
Vistas as presengas, náo deixaráo de se notar algumas auséncias, muito
embora algumas linhagens viessem mais tarde a estar presentes na corte de
O. Afonso IV, como é o caso dos Abreus, Alvins, Avelar-Soveral, Barbudos,
Cambras, Cerveiras, Coelhos, Cogominhos ou Ribeiros, para além de muitas
outras que, peía primeira vez, passaram a integrar o restricto grupo das Ii-
nhagens de corte U4• Quanto á principal linhagem do Reino —excluidos os
membros da Familia Real de origem bastarda 165........, os l3riteiros, é natural
que náo tivessem sido incluidos nesta lista, dado o seu estatuto de ricos-
homeus, náo podendo o monarca indicar os seus nomes para hipotéticas
~ Vd. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais Portuguesas (...), vol.
1, pp. 351-353 e 354.
~<‘~ Idem, ibidem, vol. II, pp. 644-645.
‘>~ Idem. ibidem, vol. II, pp. 872-873.
>4 Um elenco completo dessas linhagens encontra-se em Rita Costa Comes, A Corte dos
Reis (...), pp. 45-108.
‘>4 Martim Afonso Chichorro II de Sousa, muito embora em 1320 ainda estivesse ao lado de
D. Dinis, já no ano seguinte apoiava o Infante D. Afonso (vd. José Augusto de Sotto Mayor Piza-
go, Linhagens Medievais Portuguesas (.9, vol. 1. pp. 173-174); Pero Afonso de Sousa. rico-
homem de D. Afonso IV em 1336 (p.l78); Rodrigo Afonso de Sousa, irmáo do anterior, e tam-
hén, rico-homem do mesmo monarca (pp. 179-180); e, finalmente, D. Pedro Afonso II, Conde
dc Barcelos (pp. 185-189).
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alcaidarias de castelos 166~ Prova disto mesmo, é o facto de Martim Anes ser
o primeiro fidalgo a testemunhar a apresentatáo das propostas de Afonso XI
para a elaboragáo do Tratado de Escalona, em Oezembro de 1327 167, e de,
cerca de um ano depois, ser também a prirneira testernunha —seguido por
Lopo Femandes Pacheco e por Lourenqo Gomes de Abreu—da leitura de um
diploma sobre a entrega de S.Fins dos Galegos ao rei de Portugal 16X~
Depois da apresentaqáo destes dados já creio poder responder á questáo
colocada por José Mattoso? Ou seja, a nobreza recuperou os seus privilégios
com a subida ao trono de D. Afonso IV? Parece evidente que a resposta náo
pode ser dada apenas através da análise de urn tratado diplomático. Caberá
aos especialistas do reinado avan~ar as respostas, mas nilo creio que o
refor~o do aparelho administrativo e da burocracia régia tenha beneficiado
a nobreza; como a náo teráo favorecido as inquiri9óes régias ás jurisdicgñes
senhoriais ¡69
Quanto a mim, porérn, há urn aspecto que aquela análise revela, e que
nunca foi valorizado: a atitude do monarca face á nobreza depois de assu-
mir o trono, ou seja, e como atrás afirmei, «no rescaldo de urna guerra
civil».
Bern sabemos que Afonso Sanches morreu exilado, e que sobre Job Afon-
so acabou por desabar toda a ira acumulada por D. Afonso IV contra os ¡naos
bastardos. Como interpretar, entáo, a presen~a junto do novo monarca, logo em
1327, de individuos profundamente comprometidos com aqueles, ou com o
partido de O. Oinis?
Atrevo-me a avangar uma resposta. Resolvidas as pendéncias, digamos
assím, «familiares», mas de urna forma que, peía exemplaridade do castigo,
revelou bern a inten9áo de afirmar sem rodeios a sua autoridade, O. Afonso
IV assumiu depois a postura do monarca pacificador. Dificilmente se resis-
te á tenta~bo de comparar essa atitude com aquela que o seu avé assumira
apés a Guerra Civil que o conduziu ao trono 70, Terminado o confito, era
de novo tempo de conciliar antagonismos, de diluir tensóes, de promover a
paz.
>4 Martim Anes de Briteiros 1, partidário e alferes-mor do Infante D. Afonso, manteve o
dito cargo depois da subida deste ao trono, acrescentando o de mordomo-mor da Rainha Dona
Beatriz, entre 1332 e 1333 (VD. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais
Portuguesas (...), vol. II, PP. 771-775); Martim Anes de Briteiros II, filho do anterior, foi igual-
mente rico-humen, de O. Afonso IV (PP. 775-776); Gon~a1o Anes de Briteiros, irmáo de Mar-
tim Anes 1, foi rico-homem do Bravo e um dos seus mais fiéis partidArios, para alén, de ter uma
das más vastas fortunas do seu tempo (pp. 778-780).
‘«y Vd. nota 136.
~ Doc. de 27 de Nov. de 1328 (pubí. emAs Gavetas (.3, vol. IX. PP. 528-531).
~ Armando Luis de Carvaiho Hon-¡cm. «Dionisius el Aifonsus ()». PP. 38-39, e José
Marques, D. Afraso IV e as jurisdiy3es scpl,oía¿s (sep. de Actas das 11 Jornadas Luso-Espan-
¡¡olas de História Medieval, vot. IV), Porto, 1990, p. 30.
¡711 Vd. nota 88.
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Em conclusáo, e pelo que acima afirmei, a Nobreza náo parece ter ganho
muito com o apoin e as espectativas depositas no Infante D. Afonso, porquan-
to este, como monarca, prosseguiu a política centralizadora levada a cabo pelo
seu avé e pelo seu pai. Mas uma coisa mudou e, por ela, seguramente, aquele
apoio valeu a pena!
Das 26 linhagens representadas pelos 40 fidalgos de 1328 sé cinco —Cor-
reta, Cunha, Géis, Pimentel e Vasconcelos— fizeram parte da nobreza de corte
de O. Afonso III, e apenas ao nivel dos cavaleiros e dos eclesiásticos; sé o norne
de Nuno Gontalves de Aboirn faz recordar um rico-homem do Bolonhés, o vali-
do e mordorno-mor Dom Joáo Pires de Aboim, de quem aquele era sobrinho-
neto, mas com um estatuto incomparavelmente inferior
Mas estáo também referidas as linhagens dos Azevedos, dos Redondos e
dos Zotes, dos Fonsecas, dos Pereiras, dos Teixeiras e dos Alteros, ou dos Alco-
forados e dos Barrosos, como viriam a aparecer os Alvins, os Melos, os Cogo-
minhos, os Barretos, os Portocarreiros, os Cerveiras, os Coelhos ou os Ribeiros.
Algumas das quais, enfim, representavam, como ramos secundários, as velhas
linhagens dos Baiñes, dos Riba Douro, dos Trastámaras, dos Lanhosos, dos
Guedñcs, dos Cabreiras ou dos Riba de Vizela, que assim, e mesmo depois da
extinyao biológica, regressavam ao meio cortesáo, agora renovado por outras
que jamais o tinham frequentado, como os Pachecos, os Casais, os Meiras ou os
Amarais.
Algurnas daquelas, como se viu, eram linhagens bern antigas, contemporá-
neas ou mesmo anteriores á funda9áo da nacionalidade, mas preteridas pelo
poder e begemonia das velhas linhagens da alta nobreza, ou, noutros casos,
pelos troncos principais de que provinham. Urnas e nutras, encontravam-se
representadas por individuos que. na Guerra Civil de 13 19-24, tinham apoiado
os dois partidos. A estas se acrescentavam outras mais recentes e de nivel infe-
rior, que o monarca guindava até á Corte ou, como no caso excepcional de
Lopo Fernandes Pacheco, á rico-homia.
Isto significa que O. Afonso IV, ao contrário do pai ~‘, devolveu á Corte
o seu sentido de espa~o de conciliagáo e de «coesáo social», tal como O. Afon-
so III lhe consignara. Parece-me, porém, que poderá significar ainda mais, ou
seja, a reconcilia9ao da Coma com a Nobreza, por outras palavras, do Estado
Monárquico com mmm dos seus pilares fundamentais. Nobreza que náo
era nova, mas que aparecia renovada, tal como, doravante, as rela9ñes régio-
nobiliárquicas.
Urna e outras, seguramente, já muito distantes das do tempo em que algu-
mas poncas linhagens andaram a la guerra aflihar o reino de Portugal, tam-
bém este, a partir de agora, muito diferente.
l~[ Quanto a mim, e depois de analisadas as re1a~óes de D. Dinis com a nobreza, a desagre-
gaQáo da corte teve uma enorme influéncia no desiquilíbrio de forcas que acahou por levar as
duas partes á guerra civil (opinillo contrAria parece ter Rita Costa Gomes — cfr. Rita Costa
Comes, A Corle dos Reis (.3, p. 3).
En ta España Medieval
1999,n.022:61-176
109
José Augusto de Sollo Mayor Pizarro A nobíeza portuguesa no periodo dionisino, Contestas...
2. ESTRATÉGIAS
Conhecidas as linhagens —tanto ao nivel da sua evolu9Ao como das biogra-
fias dos individuos que Ihes deram vida— através das reconstituigóes genealógi-
cas, e enquadrados alguns dos contextos em que se desenvolveram, chegou a
altura de tentar conhecer e analisar algumas das estratégias que adoptaram para
adquirir, manter ou aumentar o seu poder
Desde o inicio que decidi eleger trés factores de análise, aqueles que me
pareceram dos mais importantes para a defini9áo do estatuto das linhagens
seleccionadas, e que entendo aplicáveis ao conjunto da Nobreza. Nesse sentido,
e antes de cada reconstitui9áo genealógica, procurei deixar uma imagem da evo-
lu~Ao de cada urna dessas linhagens através da apreciagáo, em primeiro lugar,
do património —no ámbito das suas localiza9áo e mobilidade geográficas—,
em segundo, da intensidade dos contactos com a Corte, e, finalmente, do nivel
das alian9as matnmon¡aís.
Factores que agora seráo analisados num contexto cronológico perfeitamen-
te delimitado, ou seja, entre 1279 e 1325, uma vez que, tendo em conta o que
ficou referido no ponto anterior, o reinado de O. Dinis parece-me ser um «obser-
vatório» particularmente bem posicionado para a compreensáo de algumas trans-
forma9ñes sofridas peía nobreza—tanto a nivel interno como no seu relaciona-
mento com a Coroa e cujos testemunhos sáo bern visiveis neste período.
Antes, porém, é necessário definir com o máximo rigor possível o estatuto
dessas linhagens. Com efeito, se o conjunto de familias que aqui se tentou
reconstituir poderá ser de algurna forma representativo da nobreza medieval
‘até aos meados do século XIV, náo é menos verdade que ele está ilmito buge
de ser homogéneo. De facto, como comparar os Sousas com os Moelas, os
Baiñes conx os Vasquinhos, on os Riba de Vizela com os Lambazes, quando
tudo —mesmo sabendo que uns e outros tinham uma origem comum— os dife-
renciava: estatuto, poder, riqueza ou nivel de alian9as. Desta forma, haverá que
estabelecer distingóes, procurando agrupar essas linhagens.
Qual o critério? Naturalmente que, tomando como exemplo os casos acima
referidos, ullo é difícil afirmar que os Sousas, os flaiñes ou os Riba de Vizcía
pertenciam á~alta nobreza-»; r quc, p&bo-contrátió óSMotili=;ÉisVasquinhos
ou os Lambazes pertenciam á ~<baixanobreza». E, contudo, no patarnar inter-
médio, que surgem os maiores problemas, englobando-se na categoria de
«nobreza média» a rnaioria das linhagens, com disparidades muito acentuadas
entre muitas debas. Assim, desde logo confesso a minha discordánciaquanto á
distribuigáo das linhagens em alta, média e baixa nobreza 172
~ Comefeito, separa os dois extremos nilo se levantam muitos problemas, jA cm tnais de uma
ocasiáo, ao longo da minha tese, se chamou a aten~áo parao facto de ser muito discutível a inte-
gra~áo de linhagens con, dimensáo e características muito diversas num mesmo grupo qualificado
como de ~<nobrezamédia». Entretanto, e tanto quanto sel, este problema nunca fol levantado, tal-
vez porque, na majoria dos casos, os cstudos sobre nobreza ttm incidido sobre as faraflias situadas
no topo da hierarquia, ou sobre a nobreza de corte, onde as distin~ñes, como á frente veremos, sao
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Por outro lado, urna classifica9áo mais tradicional, como a de «ricos-ho-
mens, infanQóes e cavaleiros» já era perfeitarnente arcaica nos finais do sécu-
lo XIII, sendo apenas usada em casos muito específicos [73; de resto, a própria
documenta9áo da época náo estabelecia grandes distin9óes, como se verifica
com as inquir ~oes —de 1288, por exempbo—.-, onde se procurava saber se em
cada freguesia inquirida havia casa de cavaleiro ou de dona que se defenda
por honra, independentemente da hierarquia dos individuos que viessem a ser
citados, usualmente referidos como «fidalgos» ~
Tarnbém a divisáo entre ricos-homens e cavaleiros sé me parece válida para
um meto mats restrito, como é o caso da Corte, e apenas até determinada data ~
Assim, e atendendo ás várias características das linhagens estudadas —es-
tatuto, património, nivel das alian~as, mobilidade dos seus membros, cargos, con-
tactos com o meio cortesáo— entendi dividi-las em dois grandes grupos: nobre-
za de corte e nobreza regional: o primeiro, englobando as familias que de urna
fonna mais ou menos continuada mantiveram ligagées aos meios cortesáos, que
tinham uma implanta¡áo patrimonial mais alargada e com um nivel de alian9as
matrimoniais globalmente superior; o segundo, é constituido por linhagens que
mais fáceis de definir. Os estudos realizados no país vizinho taínbém ollo resolvem o problema:
assim, o trabaiho clássico de Salvador de Moxó apresenía os vários critérios que pennitem distin-
guir as Iinhagens da «nobreza velha» face a uma «nobreza nova» surgida com o advento trastáma-
ra, mas sempre no ámbito da alta nobreza (De la nobleza vieja a la nobleza nueva, Madrid, 1969,
PP. 1-31); quanto a Marie-Claude Gerbert (Les Noblesses Espagnoles (XI.e-XVe Siécle), Paris,
Armand Colin, 1994, PP. 47-49), tamb¿m chama a atenQllo para a dificuldade em criar urna Sepa-
ra9áo clara entre as várias categorias de nobres, sobretudo quanto aos niveis médios, limitando-se,
porém, a apresentar as diversidades regionais, onde Aragáo surge como a reguilo onde as diversas
categorías se encontravam mais bern defmidas (Pp. 65-67). Para Fran~a as diferentes categorias tam-
bém eram claramente definidas, pelo menos no plano teórico (Marie-Thérése Caron, Noblesse el
Pouvoir Royal en France (XÍIl.e-XVI.e siécle), Paris, Armand Colin, 1994, PP. 44 e ss.).
‘~ Sobretudo cm textos [egistativosou, por exemplo, nas listas de padroeiros de mosteiros
ou de igrejas, o que é cotupreensível, uma vez que as designa~ñes dos níveis hierárquicos dos
padroeiros ou naturais decorriam da lcgislaQio sobre os direitos de comedoria, estabelecendo as
quantias a entregar por cada instituigio segundo aquela triparti~áo. Sobre estas categorias, ver
ainda José Mattoso, Identij¡cacóo (...), vol. 1, Pp. 133-136.
“~ José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, A Nobreza do julgac-lo (,..L pp. 214 e ss.
¡ ~> Teoricamente, pelo menos, a designa~ilo de rico-homem deixa de ser «aplicável», desde o
momento cm que silo extintas as tenéncias, oque ocorre a partir de 1287. Ijesta forma, essa divisio
é perfeitamente con,preensível para o reinado de 13. Afonso III (cfr. Leontina Ventura, A Nobreza
de Corte (•..), vol. II, «Quadro» entre as Pp. 564-565), mas já nllo se justifica para grande parte do
de D. Dinis. Em todo o caso, quanto a mim, a rico-homia deverá ser sempre entendida num ámbi-
to estritamente pessoal, e nio em termos de Iinhagem. Quero com isto dizer que, se por um lado
existern casos em que a rico-homia de certos individuos decore como consequáncia, quase diría
natural, do próprio poder e prestigio das respectivas Iinhagens —situa~llo que se observa em
relayllu a um grupo muito reduzido de familias, As quais pertenceria a maioria dos ricos-homens—,
por outro, tambem houve casos de individuos que atingirans esse estatuto. sem que tal facto con-
duzissc as suas linhageos até ao nivel das anteriores. Foi o que sucedeu, por exemplo, durante o
reinado de D. Sancho II, quando uma conjuntura política e social de grande tensllo poderá terjus-
tificado a rico-homia de um Joáo Pires Redondo ou de um Pero Anes de Portocarreiro, sem que
‘sso permita integrar as suas linhagens no grupo da alta nobreza. Se, como acabAmos de ver, a este
nivel as situa9oes nilo sAo lineares, pense-se entio no grupo da média nobreza.
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exerciam a sua influéncia num ámbito mais restrito. Em seguida, cada um destes
grupos mais alargados fol por sua vez subdividido: dentm da nobreza de corte,
por um lado, reuniram-se as familias que durante os séculos XII e XIII estiveram
ligadas ao exercicio dos principais cargos curiais ou do govemo de terras, e que
compunham a alta nobreza, enquanto que, por outro, ficaram agrupadas na
méd¡a nobreza de corte aquelas outras que foram representadas por conselhei-
ros régios, meirinhos-mores, etc.; quanto á nobreza regional, a disting~o foi feita
essencialmente a partir da dimensáo patrimonial e do nivel das alian9as, resul-
tando na divisáo entre urna nobrezamédia regional e urna nobreza inferior 176•
Vejamos agora a sua distribuigáo 177:
Quadro VII
Categorias da nobreza
NOBREZA DE CORTE NOBREZA REGIONAL







































¡76 Na verdade, nRo fará muño sentido falar de linhagens de corte inferiores, da mesma manei-
ra que nRo existian linhagens locais da alta nobreza. Como se vé, a existencia dos dois níveis
médios propostos, permite distinguir linhagens —Melos, Portocarreiros ou Cuitas, por oposi~áo
a Penelas, Moines ou Moreiras— que de outra forma seriam englobadas num único nivel.
177 As linhagens sllo apresentadas segundo o seu estatuto, mas agrupadas, quando ¿ o caso.
em rela9ao ao tronco comum. Entre paréntesis curvos vilo as linhagens já extintas aquando do
reinado dionisino; entre paréntesis rectos vllo linhagens que nllo foram aqui estudadas mas que
integravam o grupo de ricos-homens do referido reinado.
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Quadro VII (continuaqáo)
Categorias da nobreza
NOBREZA DE CORTE NOBREZA REGIONAL









































A sua análise náo levanta grandes questóes, uma vez que as características
de cada linhagem —o que permitiu a sua inser9áo nas diversas categorias do
quadro— foram referidas e comentadas nos textos que antecederam a recons-
titui~áo genealógica de cada uma. Entendi, porém, que agora seria o momento
de apresentar este quadro, uma vez que as questóes que irei abordar ao longo
deste ponto perrnitem acentuar as categorias que ah se definiram. Todavia,
seráo talvez de destacar dois omm trés aspectos: em primeiro lugar, a evidente
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inferioridade dos ramos secundários da linhagem da Maia, numa clara demons-
tra9áo da passagem do património e da representa9áo daquela veiha linhagem
—por via feminina— para as linhagens dos genros de Oom Joáo Pires da
Maia 178; em segundo lugar, um peso significativo, ao nivel da média nobreza
de corte (78%), de ramos secundários das linhagens da alta nobreza 179; em ter-
ceiro lugar, por fim, parece ser de realgar o facto de ser do grupo da nobreza
média, tanto de corte como regional, mas sobretudo da primeira, que saiu uma
boa parte das linhagens que assumiram urna posi~Ao destacada no conjunto da
nobreza a partirdos meados do sécubo x~v I8O~
Vejamos entáo as estratégias seguidas peía nobreza nos finais do século
XIII e inicios do século XIV, ao nivel do património, das liga~ées á corte e das
alian9as matrimoniais, a partirdos exemplos deixados pelo grupo de linhagens
que foram previamente reconstituidas e depois sumariamente caracterizadas.
2.1. PatrimOnio
Neste primeiro ponto será tratado o factor patrimonial, segundo duas pers-
pectivas: em primeiro lugar, numa abordagem que contempla os aspectos da
dinámica do próprio património, ou seja, da sua mobilidade geográfica, en-
quanto indicador das estratégias ——de expansáo ou de concentra9áo— seguidas
peía nobreza, de acordo com o estatuto de cada linhagem; em segundo lugar,
será abordado o tema da transmissáo do patrimonio.
Esta op9áo, seguramente discutível, é assumida corn a clara consciéncia de
que matérias táo importantes como a estrutura e a administr¾áodos senhorios,
a quantifica9áo da propriedade ou das rendas senhoriais, entre outras, serlo
negligenciadas. Contudo, e para além da exiguidade de tempo, eu nunca pre-
tendi que a minha disserta9áo de doutoramento fosse um estudo sobre proprie-
dade. Campo de pesquisa, de resto, onde tudo está praticamente por fazer, se
exceptuarmos os trabalhos dedicados a algumas institui9óes monásticas e ás
ordens militares.
Muito embora exista um inventário dos seus bens, qual era a verdadeira
dimensáo da riqueza de Dom Joáo de Aboim? Avidamente disputada pelos
herdeiros, e inquirida pelo rei, oque significava a heran9a deixada por morte
do Conde Dom Gongalo Garcia de Sousa? Qual destes dois magnates auferia
mais rendimentos? Eram muito, ou pouco superiores aos de Oom Martirn Gil
de Riba de Vizela 1? E quanto rendiam os senhorios que os Cunhas detinham
na Beira, por compara~áo com os bens que a linhagem possuia a Norte do
‘~ José Mattoso, A Nobreza Medieval <U), pp. 333-334.
y~ Mais adiante terei a oportunidade de abordar esta quesíllo con, mais detalhe.
~ Apenas parase ter uma ideia, tomem-se como referéncia as 72 fan,fiias representadas no
célebre recto da Sala dos Brasóes do Palácio de Sintra: 17, ou seja, 23,6%, estilo referidas no
Quadro VII, e 10 delas dentro do grupo das 25 mais importantes á época de D. Manuel 1; 48,
correspondendo a 66,6%, já estáo documentadas até ao período dionisino.
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Oouro? E a honra de Melo? Questñes sem dúvida pertinentes, mas que sé
urna pesquisa aprofundada, táo minuciosa quanto morosa, poderá talvez
resolver 181
Oessa forma, entendi que as duas perspectivas enunciadas poderiam ajudar
a compreender meihar as estratégias de poder adoptadas peía nobreza, nomea-
damente peía sua maior articula9áo com os outros dois factores que também
aqul serlo analisados, omm seja, as liga~ñes ‘a corte e as alianQas matnmornais.
2.1.1. Raízes, Permanéncias e Mobilidade
No ponto anterior, quando se tentou definir o contexto geográfico da
impiantagao senhorial, foram referidas as linhas gerais da evolu~áo daquele
processo, tomando como base de observaglo a trajectória de uma série de Ii-
nhagens, desde o século XII até ao reinado de D. Oinis, sobretudo a partir das
análises de José Mattoso e de Leontina Ventura, para o século XII e grande
parte do sécuto XIII, e ‘as quais se acrescenton urna breve síntese dos elemen-
tos que recolhi para o último quartel de Duzentos e inicios de Trezentos.
Agara, e dando carpo ‘as categorías contidas no quadra acima referida, será
feita urna breve apresenta9áo das diferentes linhagens estudadas, de acordo
com a sua situa9ao patrimonial durante o período dionisino.
2.1.1.1. Nobrezade Corte
Famtija Real— No inicio do reinado dionisino destaca-se, como é ébvio, o
vasto património do irmáo do monarca, o Infante O. Afonso, senhor de Porta-
legre, de Marváo, de Castelo de Vide, de Arronches e da Lourinhá 82 Todavia,
e em consequéncia da sua repetida rebeliáo contra O. Oinis, o Infante acabaria
por perder esses senhorios, por escambos impostes por seu irmáo, recebendo
cm troca Armamar, Ourérn e Sintra 83 Estes escambos sáo importantes, uma
vez que deverlo ser entendidas no quadro da política régia de recupera9áo das
senhorios laicos criados a sul do rio Tejo por iniciativa de D. Afonso III, sobre-
tudo quando aqueles, como era o caso, se situavam nurna zona estratégica de
fronteira. Quanto aos bastardos régios, convirá apenas recordar que alguns
deles, através de casamentos estrategicamente apoiados por O. Afonso III e por
O. Dinis, perrnitiram que a coroa viesse a controlar o património de algumas
‘>4 Sobre a exiguidade de informaqóes para o estudo da gestio e rendimento dos senhorios,
veja-se, por todos, Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (,..), vol. 1, pp. 386-391.
‘>4 Leontina Ventura, .4 Nobreza de Corte (,,.), vol. II, pp. 532-533. Sohre alguns destes se-
uhorios, veja-se Bernardo de Sá-Nogueira, A constitu4-cio do senhorio fronteir4o de Marvño,
Portalegre eArronches, enz 1271. Antecedentes regionais e significado político (Sep. de A Cida-
de. Revista Cultural de Portalegre, Nova Série. n0 6), Portalegre, 1991.¡83 Bernardo de Sá-Nogucira. ob. cii., p. 20.
En la España Medieval
t999,nY 22: 61-176
115
José Augusto de Sotto Mayor Pizarro A nobreza portuguesa no periodo dionisino. Contextos...
das principais casas senhoriais da época, com destaque para as de Sousa, de
Aboim-Portel e dos leles ~.
Sousa— Ainda recentemente, Leontina Ventura teve ocasiáo de analisar a evo-
lu9áo do património desta importante linhagem até ao final do reinado do
Bolonhés, acabando por concluir que, por um lado, aquele se centrou fundamen-
talmente no «Norte Senhorial», pese embora algumas incursóes pontuais mais
para Su], e que, por out-o, resultou muito mais do poder pessoal dos vários mem-
bros da linhagern do que dos continuados contactos da mesma com a corte ~
Ora, e como facilmente se compreenderá, essa situagáa náo sofreu altera9ées no
reinado seguinte. Na verdade, o património da linhagem parecia ter «estabiliza-
do», e a mofle do último varáo, o conde Dom Gon9alo Garcia de Sousa, ern 1285,
veio pór termo á velhacasa de Sousa; e, como atrás se disse, os seus vastos bens
acabaram por ser controlados peía Coroa, através de alguns bastardos régios.
Braganc~a-Chacím— Com o legitimo representante dos senhores de Bra-
ganga exilado em Castela, caube aos de Chacim, ramo bastardo daqueles por
via feminina, assumir a sua rcpreseníagáo durante os reinados de O. Afonso 111
e de O. Dinis, através de Dom Nuno Martins de Chacim. Detentor de uma vasta
fortuna imobiliária, ~<emgrande parte constituida por terras usurpadas a
Coroa no tenipo de Sancho II» 186, também protagonizou urna carreira política
invejável sob a protec~áo de D. Afonso III, primeiro corno meirinho-mor do
reino e depois como rico-homem, chegando finalmente a mordomo-mor de O.
Dinis. Todavia, as liga9ñes á corte náo deslocaram o centro patrimonial da un-
hagem do Nordeste transmontano, al se impondo Dom Nuno, aexemplo do que
sucedera com os veihos Bragan9óes.
Raído— Outra linhagem que também se extingue nos primeiros anos do rei-
nado dionisino, por marte de Dom Afonso Lopes e de Dom Pero Ponces de
Baiáo. Tal como já se tinha visto com os Sausas, também o patrirnónio desta
]inhagem se encontrava estabilizado, agora em tomo do vaJe médio do Donro,
ou seja, na regiáo que assistira á génese da linhagcm, para alérn de outros
núcleos orientados para Nordeste e para Sudeste, fruto de alian9as ou do exer-
cício de tenéncias 187
Barbosa— Com um patriménio centrado em tomo do vale do Sousa, já tive
a oportunidade de referir que a linhagem revelou urna mobilidade geográfica
muito reduzida, pese embora uma ligayáo continuada aos meios da corte. No
período dionisino destaca-se a figura de Dom Femáo Pires de Barbosa, rico-
homem e conselbeiro régio, responsável por inúnieros casos de usurpaqáo de
bens da coroa e de mosteiros, mas sem nunea sair da regiáo compreendida
entre os rios Lima e Oouro 188
184 Ch. José Augusto de Sorio MayorPizan-o, Linhagens Medievais 4..), vol.], p. 177— nota 74.
‘~> Leontina Ventura. A Nobreza de Corte (...), vol. 1, pp. 314-320 e 374.
‘~ Idem, ibidein, vol. 1, p. 340.
‘>4 Idem, ibídem, vol. 1, pp. 322-323.
~ Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais 4..), vol. 1, p. 518 —
notas 37 a 40.
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Riba de Vizelo— Leontina Ventura demonstrou recentemente como a larga
distribui9áo geográfica do património desta linhagem se ficou a dever, em larga
medida, á constante ligagáo da linhagem á corte, sendo das poucas familias que
detinham bens a Sul do Tejo 189 Herdeiros de uma parte considerável do patri-
ménio da velha linhagem da Maia, os de Riba de Vizela váo atingir, durante o
reinado de O. Dinis, o auge do seu poder territorial, gragas á alianga do seu
último representante, Oom Martim Gil II, com uma das herdeiras do ]9 Conde
de Barcelos, sendo também o sucessor no condado.
Briteiros— Com um património originalmente náo muito extenso, foi
sendo gradualmente alargado gravas a alian9as e, sobretudo, ao favor régio 19t)•
Tendo sido, como várias vezes acentuei, a única linhagem da alta nobreza que
íransitou do século XIII para o segundo quartel de Trezentos, nilo causa admi-
ra9ao que o seu património mantivesse a anterior tendéncia de crescimento,
sobretudo gravas a uma série notável de alian9as com diversos ramos bastardos
da Familia Real. Razáo que, seguramente, náo era estranha ao facto de os de
Briteiros deterem a maior fortuna patrimonial da nobreza no final da prirneira
metade do século XIV.
Voladores— Linhagem antiga, que também se extingue durante o reinado
dionisino, tinha o seu património perfeitamente estabilizado na área onde tra-
dicionalmente exerceu a sua influéncia política, ou seja, no Entre-Cávado-e-
Minho 191
Soveroso— Linhagem das mais poderosas durante a segunda metade do
século XII e a primeira metade da centúria seguinte, o seu ocaso político está
directamente ligado á deposi9áo de O. Sancho II. Também extinta no final do
século XIII, o património do seu último representante reflectia bem a constan-
te Iiga9áo da linhagem á corte, através de bens dispersos peía Estremadura e
pelo Alto Alentejo, mas estava sobretudo concentrado no Norte Senhorial.
Aboim-Portel— Linhagem emblemática do reinado de O. Afonso III, tarn-
bém viria a desaparecer durante o reinado de O. Dinis. Caso exemplar de um
patrirnónio constituido á sombra do favor e patrocinio régios, náo admira que
ele se situe sobretudo na Estremadura, no vale inferior do Tejo e no Alentejo ¡92,
onde se destacava o senhorio de Portel. Este, todavia, e tal como sucedera com
os senhorios do Infante D. Afonso, irmllo de O. Dinis, também passou para a
posse da Coroa, em 1301, por troca com Mafra e Ericeira ~. Estes dois senho-
ríos, no entanto, tarnbém viriam a cair na posse de um ramo bastardo da Fami-
lia Real 194
1>4 Leontina Ventura, A Nobreza de Corte jU.), vol. 1, pp. 324-334.
‘>4 Idem, ibide,n, vol. 1, pp. 334-335.
191 José Mattoso, Identificasdo (.,.), vol. 1, pp. 138-139.
¡92 Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (.4, vol. 1, p. 341.
>~ Sobre o processo que levou ao escambo, ver a documentagáo publicada por Anselmo
Braamcamp Freire (D. Jodo de Aboim (Sep. do Archivo Historico Portuguez, vol. IV), Lisboa,
1906. Pp. 160-162).
‘>4 Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (,.,), vol. 1, Pp. 181-182.
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Como se acabou de verificar, a análise da dinámica geográfica do patrimó-
nio das nove linhagens representativas da alta nobreza de corte durante o reina-
do de de O. Dinis—excepgáo feita á Familia Real, responsável, através dos seus
ramos bastardos, peía absor9áo do património de outras linhagens da corte—
permite detectar trés situa9óes distintas: as linhagens mais antigas (Sonsa,
Baiáo, Barbosa e Valadares), as suas representantes (Bragan9a-Chacim), ou
que a elas se ligaram peía vassalidade ou através do matrimónio (Briteiros 195),
apresentavam um património regra geral estabilizado —independenternente da
sua extensáo— em tomo dos pólos de origem, e maioritariamente localizado
numa regiáo delimitada aSul, com pequenas excep9óes, pelo vale do Douro 196;
as linhagens que despontam na segunda metade ou finais do século XII (Sove-
rosa e Riba de Vizela), e que desde entáo ficam intimamente ligadas it corte,
mas especialmente it «Coroa», e que, talvez por isso mesmo, acompanharam o
processo da reconquista, apresentam um património regionalmente mais diver-
sificado, quer com um núcleo «nortenho», quer com claras implantagóes mais
meridionais, como sejam a Estremadura ou mesmo o Alentejo; por fim, a Ii-
nhagem que mais tarde integrara o nivel superior da corte (Aboim-Portel),
revela com toda a clareza, num património acentuadamente meridional, a von-
tade e patrocinio régios como causa determinante da sua ascensáo 197~
Vejamos agora como se posicionavam as linhagens da média nobreza de corte.
Azevedo— Ramo colateral dos Baiées, teve algum destaque na primeira
metade do século XII, mas na centUria seguinte conservon-se afastada dos
meios cortesáos, especialmente durante o reinado de O. Afonso III. Este afas-
tamento, apenas interrompido a partir do inicio do século XIV, talvez explique
a fraca mobilidade geográfica dos Azevedos, com um património localizado
especialmente na faixa litoral entre os rios Ave e Lima, com algurna aproxi-
ma¡áo ao vale do Cávado a partir dos finais de Duzentos.
Veiho— Outro ramo colateral dos Baiées e com um percurso muito seme-
Ihante ao dos de Azevedo, também os Velhos tiveram urna posi9áo de destaque
na primeira metade do século XII, dela se afastando depois quase até aos finais
do século XIII. Com um património centrado no litoral entre o Cávado e o
Lima, também acusam uma fraca mobilidade geográfica, essencialmente vol-
tada para as áreas circundantes do núcleo principal.
‘~> Sobre a sua liga~llo aos Sousas, cfr. Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (,..), vol. 1, Pp.
334-335. Por cutro lado, os Briteiros tambén, herdaram parte do patrirnónio dos senhores da Maia,
através do casaniento de Rui Gomes de Briteiros cern urna das ¡lIbas de Dom Joio Pires da Main.
96 Mesmo quando alguns dos seus membros revelavam urna tendéncia expansionista, sobre-
tudo através de usurpa~Óes, como aconteceu com Dom Nuno Martins de Chacim e Dom Fernáo
Pires de Barbosa, aquela confinava-se dentro dos mesmos limites. No caso dos Briteiros. é ainda
para essa mesma area que se orienta a sua acentuada expansio patrimonial durante a primeira meta-
de do século XIV (Cfn José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (...), vol. II,
p.780 — nota 173).
‘>‘~ Atente-se na sintonia entre a localiza~áo do património de Dom Job Pires de Aboim,
com os do chanceler Estévllo Anes e do Infante D. Afonso, todos eles detentores de senhorios
criados por D. Afonso III a Sul do Tejo.
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Redondo—. Ramo dos Velbos bastante ligado it corte de O. Afonso III e
sobretudo it de O. Dinis, os Redondos implantaram-se solidamente na Beira,
sobretudo em tomo de Coimbra e da sena da Lousá. Sem nunca abandonarem
o patriménio «original», situado na área de influéncia dos Velhos, chegaram
mesmo it Estremadura, detendo bens na regiáo de Santarém.
Zote— Mais um ramo dos Velbos com contactos com a corte, mas cujo
património estava quase inteiramente localizado no entre Lima e Cávado.
Gato— Também ramo dos Velhos, os Gatos, por razées que na devida altu-
ra foram referidas 198, tinham um património localizado no vale médio do Dou-
ro, dai se expandindo para a regiáo da Sena da Estrela ou para o termo de
Viseu, onde se encontravam ao tempo de D. Dinis. Bastante ligados it corte
durante o século XIII, este facto nito os fez aproximar da Estremadura.
Barreto— O mesmo nito se dirá dos Barretos, ainda outro ramo secundáio
dos Velhos, bastante ligado it corte e com núcleos de património mais meridio-
nais, mormente na regiito de Coimbra, ou em Santarém e em Lisboa; no entan-
to, conservaram bens patrimoniais a Norte do Oouro, na área de implantagáo
dos Velhos.
Rebotim— Ramo bastardo dos Paivas, a localiza9áo dos seus bens centrava-
se no vale daquele rio. Contudo, a aproximagáo de um dos seus membros it cor-
te dionisina teve como consequéncia a cria~áo de um núcleo patrimonial impor-
tante a Sul do rio Tejo.
Alvarenga— Ramo secundário, legítimo, dos senhores de RibaOouro, tinha
os seus bens concentrados ern dois núcleos principais: um, que se pode classi-
ficar «de origem», localizado na área de influéncia da linhagem-máe, ou seja,
em tomo da honra de Alvarenga, atingindo os concellios mais ocidentais do
distrito de Viseu e prolongando-se para Norte do Dauro até Baiáo, Penaguiáo
e Marco de Canavezes; outro situado mais a Sul, constituido a partir de mea-
dos do século XIII, nos termos de Leiria e de Santarém. Apesar de os dados
nito serem muito abundantes, fica-se corn a ideia de que a linhagem, durante o
reinado dionisino, viveu preferentemente neste segundo núcleo I99~
Coelho— Ramo bastardo dos de Riba Oouro, o seu património caracteriza-se
poruma acentuada dispersáo, possível fruto de uma forma9áo mais recente, e em
grande medida associada it flutua~áo das trajectórias individuais. De qualquer
forma, é de assinalar uma certa apeténcia da linhagem por bens urbanos (Leiria,
Santarém e —já no inicio do século XIV— Vila Nova de Oaia), para além do
senhorio de Sauto de Riba de Homem, concedido por gra~a de O. Afonso III, e
que motivou a presen~a continuada da linhagem junto ao vale do Cávado.
Magro— Também descendentes por bastardia dos de Riba Oouro, a l¡ga9ito
dos Magros com a corte levou it sua fixa~ito em Coimbra e seu termo, onde
concentravam a quase totalidade dos bens.
~ Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (,,.), vol. 1, pp. 383-385.
[“~ O que nilo impedia que as referéncias simbólicas da Iinhagem se mantivessem assocta-
das ao núcleo nortenho, como o atestam os enterramentos no most5 de Vila Boa do Hispo (Cír.José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (,,.), vol. 1, pp. 466-467).
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Melo— Ramo bastardo dos Riba de Vizela, é bem conhecido por corporizar
um dos casos mais bem sucedidos de expansáo senhorial na Beira interior,
constituindo um importante núcleo patrimonial na regiito montanhosa da Serra
da Estrela. Contudo, os senhores de Melo nem por isso abandonaram os bens
situados na área de influéncia da linhagem-máe, ou seja, junto ao vale do Vize-
la, assim como também se aproximaram de zonas mais litorais, como as de
Coimbra ou Leiria. De certa forma, como na altura própria foi dito, os Melos
seguiram de perto o percurso patrimonial dos Riba de Vizela, com urna clara
dispersáo geográfica dos bens.
Alvim— Também descendentes por bastardia dos Riba de Vizela, acabaram
por ter um percurso patrimonial semelhante aos Melos, quer com bens nas Bei-
ras, quer no Entre-Douro-e-Minho. As liga9óes it corte, porém, nito os levaram
até regiées tito meridionais como aconteceu com aqueles seus parentes, o que
se deverá compreender atendendo its suas alianQas com linhagens situadas pre-
ferentemente mais a Norte.
Cambra— Único ramo legítimo dos Riba de Vizela, o seu apelativo é bem
elucidativo quanto it regiáo em que se fixaram patrimonialmente. Com efeito,
no século XIII os de Cambra tinham os seos bens localizados em Cambra,
Sever do Vouga, Arouca, Viseo e Lafóes. No século XIV, porém, acusam uma
mobilidade geográfica interessante, orientada para duas direc9ñes distintas: por
um lado, aproximaram-se do vale inédio do Oouro; e, por outro, mercé de uma
aproximagao it corte, também surgem com bens em Coimbra, em Leiria e em
Santarém, ao que nito seriam estranhas algumas aliangas matrimoniais com
familias dessas áreas.
Cogominho— Ramo secundário dos Guedées, os Cogominhos tinham o seu
património original na área de i¡nplantagáo da linhagem-mite, as terras de
Basto e de Panóias, chegando a atingir a regiáo de Chaves e de Montalegre.
Contudo, a forte ligagito do chefe da linhagem it corte de O. Afonso III fez com
que os Cogominhos, a partir de meados do século XIII, alargassem os seus
interesses territoriais até Coimbra, Santarém e Lisboa, chegando mesmo a
representar um dos casos mais precoces e continuados da presen~a de nobres a
Sul do rio Tejo.
Ribeiro— Outro ramo de Guedées bastante ligado it corte ao longo dos sécu-
los XIII e XIV, já no século XII os Ribeiros tinham fortes ligagñes territoriais
it Terra de Santa Maria e ao vale do Vouga. A presen~a de alguns dos seus
membros na corte terá levado a linhagem um pouco mais para Sul, mas sem
passar além de Coimbra.
Lanhoso— Linhagem de recuadas tradi9ñes, teve no século XII um estatu-
to que a colocava praticamente a par das mais ilustres linhagens de ricos-
homens. Estatuto que foi decaindo gradualmente ao longo da centúria seguin-
te, para atingir a extingao por meados de Trezentos. Semelbante evolugáo
acaba por tomar coerente urna quase total imobilidade geográfica do seu patri-
inónio, situado em tomo da terra donde retiraram o nome. E, mesmo que se en-
contrem bens dos de Lanhoso em paragens mais meridionais, sito claramente
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fruto de algumas carreiras eclesiásticas, e nito da pujanqa e do protagonismo
político outrora detido pelos senhores de Lanhoso.
Vasconcelos— Ramo secundário dos senhores de Cabreira presente na corte
dionisina, e com um prestigio crescente a partir do século XIV, os de Vascon-
celos tiveram uma evolu9ao patrimonial muito semelhante á de outras linha-
gens da nobreza média de corte. Assim, durante o século XIII foram alargando
a sua influ6ncia territorial a partir de um núcleo de bens de origem, neste caso
localizado junto ao vale do Cávado, mas sempre dentro do Entre-Oouro-e-
Minho; a partir do século XIV, e com uma presen~a significativa junto dos
meios da corte, os Vasconcelos já surgem herdados em importantes centros
urbanos como Coimbra ou Santarém, tend6ncia que se iria acentuando através
de alian9as com outras linhagens cortesas.
Nóbrega— Linhagem oriunda da Terra da Nóbrega, o seu percurso patri-
monial é bastante curioso, sobretudo peía diversidade de destinos dos seus
diferentes ramos. Assim, e nito falando já do bern conhecido de Aboim-Portel,
que acabou de ser referido no grupo da alta nobreza, houve um ramo de Nóbre-
gas que muito cedo apareceu em Santarém e até no Alentejo, outro em Lame-
go, outro em Obidos, outro, ainda, muito ligado aos Aboins, também em San-
tarém, e outro, finalmente, que se manteve fortemente arreigado ás terras de
origem. Semelhante variedade, só pode ser entendida face ás trajectórias e
carreiras individuais dos seus membros.
Pereira— Linhagem com raizes «gloriosas», como ramo dos Trastámaras,
os senhores de Pereira tiveram um percurso ducentista bastante apagado e só
depois de entrados no século XIV se referenciam na corte, sendo bem conhe-
cida a sua fulgurante ascensito posterior. Oe resto, e até ao final do reinado de
O. Dinis, a linhagem nunca ultrapassou os limites situados entre a margem
esquerda do Cávado e o vale do Ave, onde surgiram e se desenvolveram duran-
te o século XIII, com alguns prolongamentos que nunca passaram além do
Douro, o que só viria a suceder pelos meados de Trezentos.
¡‘ortocarreiro- Linhagem bastante ligada it corte desde o século XII, já
entito se tinha fixado no vale médio-inferior do Támega, com extensóes para as
terras de Sousa, para o vale do Douro, ou mais para Norte até Panóias. Na pas-
sagem para o século XIII, tanto se podem encontrar Portocarreiros junto ao
Cávado e em tomo de Braga, como na área da bacia do Paiva. Próximos da
corte, como se disse, é também a partir do século XIII que vito deter bens em
Coimbra e, sobretudo, em Santarém. Durante o reinado de O. Dinis, a linha-
gem, através dos seus numerosos ramos, manteve os bens daquelas diversas
áreas mas, como é natural, a principal base patrimonial continuava a localizar-
se entre os nos Támega e Sousa até ao Dauro.
Cunha — Tradicionalmente ligados á corte, os Cunhas desde muito cedo
que constituíram um núcleo patrimonial na regiito de Coimbra. Terá sido,
assím, uma das primeiras linhagens provenientes do Norte Senhorial —.com
um património de origem sobretudo situado próximo do litoral, entre o Ave e
o Cávado-— a passar o Douro, nito senda por isso de estranhar que ao longo dos
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séculos XIII e XIV adquiram bens em Óbidos, Santarérn ou Lisboa. Todavia,
esta precoce expansáo para Sul —ende se destacavam os senhorios de Tábua e
de Pombeiro da Beira—, nito ensombra o facto de ser na regiito situada entre o
Dauro e o Cávado que os Cunhas concentravam a maior parte do seu patrimó-
nio fundiário.
Correta— Possivelmente originária das terras de Basto e de Panóias, os
Correias aproximam-se rapidamente do litoral, criando um segundo núcleo
patrimonial na Terra de Faria. Oepois, ao longo do século XIII, e mercé de
diversos factores, e para além da crescente importáncia daqueles bens norten-
has, também se fixaram na Estremadurae na Beira interior, sendo ainda de des-
tacar a aproxima9ito aos vales do Tejo e do Sado, posigées que nito seriam
abandonadas durante o período dionisino.
Dade— Oriundos da regiito de Viseu, os Dades surgem desde o século XII
ligados a importantes centros urbanos, como Leiria e Santarém. Mas, se algu-
mas aliantas os levaram, na centúria seguinte, até ao Norte Senhorial, como o
demonstram os bens detidos em Guimarites ou em Aguiar da Pena, essa mobi-
lidade nito deverá iludir o facto de a linhagem se ter enraizado cada vez mais
na urbe e no termo de Santarém.
Góis-Farinha-- A linhagem dos Géis-Farinha, cuja origem se liga a vários
rnembros do célebre grupo dos cavaleiros de Coimbra, representa bern um certo
tipo de linhagens que desde o inicio se ligaram it corte. Beneficiados com o se-
nhorio de Góis, constituiram um património considerável no entorno coimbrito
e na regiito da Lousá. Depois, ao longo dos séculos XIII e XIV, atingiram o vale
do Tejo, chegando mesmo a deter bens em vários pontos do Alentejo.
Relativamente ás vinte e quatro linhagens que compunham o grupo da no-
breza média de corte, também me parece possível definir trés tipos de com-
portamento: urna mobilidade muito reduzida ou bastante tardia, quer dizer,
apenas detectável no primeiro quartel do século XIV, ou já mesmo no final do
reinado de O. Dinis (Azevedo, Veiho, Zote, Lanhoso, Pereira e Dade); uma
mobilidade perceptível, concretizada sobretuda dentro da regiito de origem, ou
entáo com um afastamento pouco expressivo (Gato, Magro, Alviin e Ribei-
ro); e, finalmente, uma mobilidade acentuada, revelada peía maioria das linha-
gens (58%). Mobilidade que apenas num caso é claramente direccianada para
a Alentejo (Rebotím) 200, enquanta nos outros doze casos a expansito é feita ao
longo das Beiras au para o vale da Tejo e para o litoral estremenho (Redondo,
Barreto, Alvarenga, Coelbo, Melo, Cambra, Cogominho, Vasconcelos,
Nóbrega, Portocarreiro, Cunha, Correia e Gáis-Farinha).
Todavia, há que ter ern conta que essa mabilidade, quanto a mim, tinha um
sentido muito preciso, ou seja, estava sobretudo voltada para a aquisigito de
bens urbanos ou localizados nos termos das principais vilas e cidades do lito-
ral. E, em concreto, para aquelas ande a corte estanciava com mais frequ&ncia.
200 Os Cogominhos e os Góis-Farinha também passaram para a margem Sul do Tejo, mas
durante o reinado de 13. Dinis a sua <‘preferéncia» vai para o Ribatejo.
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Nesse sentido, a corte régia funcianava como um verdadeiro polo de atrac9ito
e cama principal motor da mobilidade senhorial, explicando-se, assim, o facta
de dezassete das vinte e quatro linhagens consideradas terem bens em Coim-
bra, Leiria ou Santarém 20<,
Contudo, esse facto nito deverá iludir um outro, ou seja, e tal como afirmei
no ponto relativo á expansito senhorial202, a parte principal do património da
maioria dessas linhagens continuava localizado no Norte Senhorial e nas áreas
mais senhorializadas das Beiras. O que, em última análise, poderá significar
que os fenómenos de senhorializa9ito mais meridional se ficaram a dever muita
mais ás trajectórias e carreiras individuais, do que a estratégias globais das lin-
hagens em causa.
2.1.1.2. Nobreza Regional
Resende— Ramo legitimo dos senhores de flauta, revela uma evolugito
patrimonial decorrente da sua ascendéncia materna —Riba Dauro—, quer
dizer, a via peía qual acederam á honra de Resende. Com efeito, os Resendes
expandiram-se ao longo das julgados da margem sul do Oouro, a ocidente de
Larnego, que era urna das áreas de maior influéncia territorial das senhores de
Riba Dauro, reforQando assim, peía desaparecimento destes, a posi9ito patri-
monial das senhores de Baito em ambas as rnargens do Dauro.
Cen’eira— Ramo dos Velbos que se afastau das meios cortestos durante o
século XIII, tinha o patrimónia concentrado no Alto Minho. Todavia, e já no
século XIV, uma reaproxima9ito it corte fez com que alguns membros da un-
hagem voltassem a surgir com bens situadas em Coimbra au em Oliveira de
Frades, tal como sucedera no século XII cam o progenitor das Cerveiras.
Paiva— Ramo colateral das Baiées, implantou-se firmemente na bacia do
Paiva —origem do apelativo— onde maioritariamente se encontravam herda-
dos os seus membros durante o período dionisino, com algumas «expansóes»
para Sever e Viseu, ou mesma para Norte do Oouro.
Taveira— Provenientes dos Paivas, alguns das Taveiras tiveram contactos
com a corte durante os meados da século XIII, explicando-se, assim, a posse,
entre autros bens estremenhos, do senhorio da Lourinhá.
Fonseca— Um das argumentos mais sólidos para ligar os Fonsecas aos sen-
hores de Riba Oouro, assenta no facto de o seu patrimónia se localizar rnaiori-
tariamente na área de influéncia daqueles, au seja, na margern Sul do Dauro,
nos concelhos vizinhos de Larnego. Mantendo embora, no século XIV, alguns
bens já detidos na centúria anterior em Leiria ou em Torres yedras, fai naque-
la primeira regiito que «nasceram» e ande mais se foram implantando.
Alcoforado- Ramo dos Guedñes originário de Aguiar da Pena, os Alcofo-
rados cedo se fixararn no vale do Sausa, a partir do qual se expandiram para as
20! Das dezassete, quatorze tinham bens em Santarém.
202 Vd. o ponto 1.2.
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áreas vizinhas. Mercé de aliangas, alguns membros surgem no reinado dionisi-
no herdados na margem Sul do Dauro ou em Trás-os-Montes.
Barroso— Também provenientes das Guedóes, os de Barroso, até pelo
seu apelativo, revelam uma liga9áo continuada á área de influéncia patri-
monial da linhagem-mite, imagem de urna certa imobilidade que nito é dis-
torcida peía presenga de um au outro dos seus membros em Braga, ou até
em Santarém.
Ardes— Ramo dos Guedñes fixado no termo de Guimarites, também a
exemplo das seus parentes Alcoforados se aproxímaram do vale do Sausa,
mercé de alian9as matrimoniais semeihantes; mas, mesmo quando surgem em
Felgueiras ou em Amarante, fácil é de compreender que nunca chegaram a
afastar-se muito das terras de origem, ou seja, da regiito de Basto.
Teixeira— Provenientes dos de Lanhasa, os Teixeiras revelam desde a ori-
gem uma forte mobilidade, o que leva a encontrá-los tanto junto á fronteira do
Minho como na Tena de Santa Maria; mas, especialmente na margem direita
do vale médio do Dauro, au seja, na zona de maior implanta9ito das senhores
de flauta, de quem os da Teixeira provinham por linha materna e de quem rece-
beram a honra que os identificava.
Penela— Rama secundário das de Valadares, a sua liga9ito inicial aos se-
nhores de Penegate levou os de Peneia a fixarem-se, e depois a expandirem-se
a partir da área de influéncia daqueles, surgindo com bens em Entre-Homem-
e-Cávado, Penela, Prado, Braga ou Guirnarites.
Homem-Froído— Ramo dos Pereiras, a parte principal do sen patrimónia
situava-se nos actuais concelhos de Barcelos e de Vila Nava de Famalicito.
Apresentanda uma mobilidade pauco significativa, esta sé foi mais acentuada
na entrada do século XIV, com a fixa9ito de alguns das seus membras ern San-
tarém e em Lisboa.
Camelo— Ramo secundário dos Cunhas, os Camelos tiveram um percurso
patrimonial que nito diferiu muita do daqueles, centrando os seus bens ao longo
do litoral entre o Ave e o Cávado, mas também com bens a Sul do Dauro,
nomeadamente no termo de Coimbra.
Moines— Oriundos da Tena de Faria, ah se mantiveram fortemente arrei-
gados-a-partir do sécuiaXILA pre~engada iinhagern na zona-de Panéjas-auna
Estremadura resultou de algumas ahian9as, mas a estratégia patrirnanial domi-
nante parece ter sido a do reforQo dos bens localizados na regito de origem,
também corparizada nas liga9ñes aos masteiros daquela Tena.
Urgezes— Linhagem ariginária de Guimarites, apraximaram-se inicialmen-
te das tenas mais litorais de Faria e, através de liga9óes á corte, também de
Coimbra, implantando-se firmementeem Penela, mas sem nunca abandonarem
o património «nortenho».
Podentes-Leiria-- Ramo das anteriores que, partindo do núcleo de bens
coimbrito, se aproximou do vale da Vauga, para Norte, e de Leiria, para Sul.
Fermoseihe— Ontro ramo dos de Urgezes, vito surgir bastante ligados a
Coimbra e a Montemor-o-Velho, irradiando depois através das alian9as
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matrirnoniais, quer para Norte, até Mesáo Frio ou Viseu, quer para Sul, até
Santarém ou mesmo até ao Alentejo.
Moreira— Originários das terras de Basto, as liga9ñes vassálicas da linha-
gem aos Sausas e, porventura, aos Riba de Vizela, nito foram consequentes em
termos de mobilidade, uma vez que os Moreiras se mantiveranl sempre muito
ligados ás terras de origem ou As mais próximas dela.
Com um grau de mobilidade —exceptuando casos muito pontuais— glo-
balmente reduzido, este conjunto de dezassete linhagens revela, para além
disso, duas outras características: par um lado, quase todas possuíam um patri-
mónio bastante concentrado e, na rnaiaria dos casas (70,5%), localizado a
Norte do Dauro 203; por autro, e quanto ámobilidade, ela orientou-se para áreas
geralmente próximas do núcleo original.
Ainda em rela9áo a esta última característica, os ramos secundários podem
apresentar urna maiar variedade de comportamentos: desde a tentativa de re-
produzir o percurso do tronco principal (Camelo), até it aproxima9ito da área
de influéncia das linhagens de que provinham por linha materna (Resende,
Penela, ou Teixeira), passando pelas que se afastavam do centro patrimonial
da linhagem-mite, mas dirigindo-se para junto de autros ramos da mesma
(Aleoforado e Aróes). Em última análise, tarnbém fica a idela de que a mabí-
lidade de muitos desíes ramos secundários acabaria par servir o fortajecimen-
to e a influ6ncia das linhagens prineipais, fenómeno que também se reproduzi-
rá nas rela9oes com a corte e nas alian9as matrimoniais.
Por fim, vejamos qual o comportamento das linhagens da nabreza inferior.
Moela—Ramo bastardo das poderosos senhores de Sausa, tinha o seu parco
património confinado ao julgado de Neiva.
Canelas— Ramo bastardo das antigos senhares da Maia, tal como as duas
linhagens seguintes, tinha urn património reduzido e limitado aos julgados da
Maia e de Penafiel de Sausa, em parte adquirido por via matrimonial.
Raguim— Diferindo das seus parentes de Canelas apenas por um nivel
de alian9as urn pauco melbor, confinavam-se patrimonialmente aos julga-
das de Gondomar e de Arouca, pelo que a mobilidade também nito foi muita
acentuada.
Gata— Com um patrirnónio inicial também próximo das terras de origem,
como se deduz do apelativo, a suamaior mobilidade geográfica —urna vez que
alguns das seus membros se aproximaram das meias cortesitos— nito resultou
em acréscimos significativas de beas fundiários, nem colocou os de Oaia numa
posigao superior it das de Canelas e de Baguim.
Bravo— Rama das Velhos cuja continuidade foi assegurada apenas par via
bastarda, fixou-se na regiito de Braga, al permanecendo até ao reinado de O.
Dinis, muito embora, na passagem do século XIII para o seguinte, alguns das
seus membros se encantrem em Coimbra.
203 Apenas urna linhagem, os Taveiras, teve uma mobilidade que a conduziu claramente para
Sul do Mondego.
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Vasquinho— Ramo das Velhos muito mal documentado, nito parecem ter
saldo da regiito do entre Cávado e Lima, apenas com alguma aproxima9ito aa
vale do Minho.
Mouráo — Tal cama os Gatos, também este ramo das Velbos se aproximou
da área de influéncia da linhagem-mite, os Baiées, acabando por se fixar no
vale do Vauga.
Bezerro— Ramo das de Riba Dauro, apenas se conhecem referéncias patri-
maniais para ajulgado de S.Martinho de Mauros, ou seja, na área de influén-
cia da linhagem-mae.
Sande— Rama das de Riba de Vizela e, cama tal, muito ligado a Gui-
martes, foi a partir daqui que se expandiu, mas apenas para as áreas vizinhas,
como Famalicito ou Fafe.
Lobeira— Ramo bastardo das de Alvim, apenas se conhecem os bens que
detinham ern Montemor-o-Novo, o que indicia a sua aproximagito á corte
durante o reinado de O. Afonso III, mas que nito teve nenhuma continuidade
no reinado seguinte.
Lambaz— Ramo dos de Cambra, a insuficiéncia de dados nito permite ir
muito mais além da que supór que foi em Coimbra e respectivo termo que cen-
traram o seu patrimónia, regiito ande os de Cambra também se detectam.
Tenro-Carnes— Ramo das Guedóes, sé se conhecem os bens que detinham
em Penafiel de Sausa, o que é explicada peía arigem comum aos Alcoforados.
Basto — Como o apelativo deste rama de Guedñes sugere, nito abandona-
ram as terras de Basto, terras de origem que apenas ultrapassaram para áreas
vizinhas a Norte e a Sul, como Montalegre ou Montelongo.
Vides— Ramo das Guedées com um percurso muito semelbante ao anterior,
também centraram os seus interesses patrimonjais em tomo da quintá de Vides,
na tena de Basto, expandindo-se apenas até Mantalegre.
Guedaz — Outro ramo das Guedóes, também aparece em regiñes próximas á
área de influéncia da linhagem-mite, como as tenas de Panójas,au em Penaguito
e Gesta9ó, ande autros ramos dos Guedées tambéni se tinham implantado.
Altero— Ramo das de Lanhoso muita mal documentado, a única referéncia
patrimonial, relativa ao infcio do século XIV, situa-os nas tenas de Lanhoso,
localiza9ito que talvez se tenha alterado devido a urna aproximagito posterior
aos meios cortesitos.
5 urraca-Pias-- Ramos dos de Valadares, a completa falta de dados impede
qualquer comentáio sobre a seu patriménio. No entanta, e atendenda ás
alian9as matrimoniais, quase sistematicamente efectuadas com linhagens gale-
gas, paderá indiciar um património maiaritariamente localizado junto aa rio
Minho, talvez mesmo na sua margem direita. Seja como for, nito será abusiva
afirmar que se terito mantida na regiito de maior influéncia da linhagem-máe.
A ¡velo- Ramo dos Cabreiras, o seu património centrava-se especialmente na
bacia do Cávada e do IIomem, ou seja, nas tenas de origem da linhagem-mite.
Carvaihais— Ramo das de Urgezes, o principal núcleo de bens da linhagem
estava localizado cm Penela, em tomo da quintá de Carvaihais. Recorde-se que
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fora sobretudo em Penela, como de uma maneira geral na regiito de Coimbra,
que váios ramos de Urgezes se tinham fixado no sécula XIII, posi9ita fortale-
cida na centúria seguinte.
Madeira— Linhagem com um património confinado á zona de origem, a
Tena de Santa Maria, revela apenas ligeiras expansitos até ás áreas mais pró-
ximas daquela, coma Gaia, Sever ou Lafées.
Assim, e para além de patrimónios globalmente pequenos, as linhagens da
nobreza inferior, salva uma ou autra excep9áa, revelam as seguintes caracte-
rísticas: urna mobilidade muita reduzida e normalmente limitada aa interior
das regiñes ande surgiram, havendo vários casos de linhagens com bens em
apenas um ou dais julgados; em segundo lugar, urna maioria significativa das
familias deste nivel, que eram ramos secundários de linhagens mais poderosas,
tinham a maior parte dos seus patrimónios localizados nas tenas de origem das
respectivas linhagens-mite 204
A análise do patrimónia das linhagens estudadas, segundo a distribuigito
hierárquica proposta, já permitiu detectar uma série de características especifi-
cas a cada um dos grupos, pelo que, agora, se poderito avan~ar algumas con-
clusdes globais.
Assim, e em primeiro lugar, parecem evidentes as diferenyas entre os dais
grupos principais, ou seja, a nabreza de corte e a nobreza regional. Já nito fala-
rei da dimensito patrimonial que separava os dois grupos, ande aquelas dife-
ren9as, de uma maneira geral, ficaram bem patentes através das dados referidos
nas respectivas reconstítuigoes genealógicas. Mas o nivel superior de riqueza
das linhagens de corte nito se limitava apenas a um maior número de honras, de
quintás ou de casais, muito embora, e como é evidente, os rendimentos fassem
proporcionais á quantidade de tenas e ao número de homens dependentes, sobre
os quais se exerciam os vários direitos dominiais e senhoriais.
Tratava-se, também, de urna maior diversidade geográfica da implantagito
da nobreza de corte 205• Com efeito, e para além do património principal, que
na maioria das casos, como se viu, se localizava no Norte Senhorial, muitas
das linhagens ligadas á corte também detinham bens urbanos, ou situados nos
termas das principais vilas e cidades da Estremadurae do Ribatejo. A presen~a
continuada da corte nesses centroseconómicos e administrativas cada vez mais
dinámicos, sobretuda a partir da segunda metade do século XIII, explica que
muitas linhagens ah tivessem adquirido bens, sobretudo em Santarérn 206,
204 Das 21 linhagens analisadas, apenas urna, os Madeiras, era urna linhagem autónoma.
Desses 20 ramos secundários de outras linhagens, 17 tinham o património localizado nas áreas
de origem e de influéncia dos troncos principais.
205 Para além do factor que a seguir se enuncia, nilo se pode esquecer que a nobreza de corte
tamhém contava con, um nivel de re1a~óes de parentesco e de a1ian~a globalmente superiores. Ora,
atendendo ao facto de as rela9ñes da nobreza com as institui9oes eclesiásticas ou monásticas, e com
as ordens militares —muitas vezes em fun~áo do parentesco que unia os principais dignitários des-
tas Aquela— passarem tambén, peía concessio de préstamos, especialmente vultuosos quando se
tratava de membros da alta nohreza, e tendo cm conta a dispersio patrimonial dessas institui~óes,
tamb¿m se compreende que este factor fosse importante para o aumento dessa diversidade.
206 José Mattoso, Portugal Medieval (...). pp. 281-291.
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desde casas a olivais, lagares, vinhas e pomares, passando por parcelas das fér-
teis e cobigadas lezírias do Tejo.
Este última aspecto conduziu-nos até á questáo da mabilidade das linhagens.
Em sintese do que se observou para cada um dos grupos, pader-se-ia simples-
mente afirmar que a nobreza de corte revelou uma mabilidade geográfica maior
do que a nobreza regional. De resto, ao nivel inferior desta última quase se pode
falar de um certo imobilismo.
Todavia, a questito nito é tito linear ou, pelo menos, precisa de ser matizada,
porque se aquela afirma9ito é genericamente válida, o grau de mobilidade das lin-
hagens foi diversificado. Na verdade, o grupo que se revelou mais «dinámico»
fai o da nabreza média de corte.
E possível que aantiguidade e adimensito do poder edo património da mala-
ria das Iinhagens da alta nobreza, excepgito feita aos Aboim-Portel, para além de
um tradicional afastamento edesdém peía figura régia 207, tomasse desnecessária
a posse de bens muito afastados da sua já par si vasta e incontestada área de
influencia. De certa forma, talvez se possa afirmar que tinham o seu património
perfeitamente constituido e estabilizado.
Por razñes seguramente diferentes, quer dizer, peía auséncia de contactos
com a corte e peía dimensito bern mais modesta do património, tamb¿m as Ii-
nhagens da nobreza regional, médiaou inferior, apostavam sabretuda cm conso-
lidar a suapasi9ito nas áreas cm que estavam mais implantadas, geralmente sem
se afastarem muito da regiito de origem. De resto, cumpre aqui reforQar o facta
de os ramos secundários deste nivel terem em regra mantido uma forte proximi-
dade e acentuada ligagito á área de malar implanta9áa das respectivas linhagens-
mite.
Já a situagao das linhagens da nobreza média de corte me parece diferente.
Tirando alguns casos de linhagens autónomas e com arigens mais remotas, como
os Portocarreiros, os Cunhas ou os Géis, a maiaria das familias que integravam
este nivel era constituida por ramos secundárias —alguns deles bastardos— das
linhagens da alta nobreza, cam urna arigem que, com uma ou outra excep9áa,
como os de Lanhoso, os de Azevedo ou os Velhos, remontava, no máximo, aos
finais do século XII, e até algumas delas aos meados da centúria seguinte.
Desta forma, com um património mais recente e cm formagito, e numa
posi9ito secundária face aos membros do tronco principal, mas todas elas, até par
via daquele parentesco, com tradi9ñes nos contactos com os meios da corte, pro-
curaram através do serviQo e fidelidade ao monarca, especialmente comO. Afon-
so III, uma forma de ultrapassarem aqueles obstáculos. Oaí, também, a meu ver,
a sua maiar mobilidade, procurando adquirir bens mais a Sul, resultando nuns
casos na constituigito de verdadeiros senhorios, como aconteceu com os Melos,
ou nautros, mais simplesmente, numa presen~a efectiva e continuada junto da
cart~ regía. - ~de
As carreiras Dom Joita Pires de Aboim e do chanceler Estévito Anes,
como por várias vezes já foi sublinhado por Leontina Ventura, serita os casos
207 Idem, ibidern, p. 287.
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limite da sucesso desta estratégia 208~ Mas outros hauve que, sem atingir seme-
lhante projec9ito e poder, conseguiram alcan9ar posig es de relevo na corte, quer
durante o período conturbado que antecedeu a depasigita de O. Sancho II, quer
durante o reinado posterior. Refiram-se, a título de exemplo, os casos de Joito
Pires Redondo, de Egas Louren9o da Cunha, de Martim Pires Correia e de Soei-
ra Pires Correia, de Mem Soares de Melo, de Afonsa Anes de Cambra, de Lapo
Afonsa Gato, de Pero Pais de Alvarenga ou de Pero Anes de Portocarreiro 209,
individuos que atingiram a rico-homia; au ainda autros, das Barretas, dos Cae-
Ihos, dos Cogaminhos, dos Ribeiros ou das Vascancelas, que surgem coma pri-
vados e conselbeiros régios ou como meirinhos-móres.
Também é verdade, desde já se diga, que estas carreiras mais ou menos dis-
tintas, mais ou menas favorecidas pelo sabor do momento e da conjuntura, nito
faram suficientes para alcandorar o conjunto das suas linhagens para o nivel
superior da nabreza. Cam efeito, os casos de Dom Joito de Aboim e de Estévito
Anes, e aos quais se poderiam acrescentar os de Rui Gomes de Briteiros, todos
da reinado do Bolonhés, e a mais tardia de Lapo Fernandes Pacheco, cam O.
Afonsa IV, continuariam a ser raros. Mas, também nito deixará de ser verdade
que aquelas trajectórias pessoais, acabaram por dar um cunho de prestigio ás res-
pectivas linhagens, destacando-as também das demais, e abrindo o caminho para
que algumas delas, mais tarde, viessem de facto a instalar-se no topo da hierar-
quia nobiliárquica.
Assim, a malar mobilidade patrimonial deste grupo de linhagens deverá ser
entendida através da articula~ito, por um lado, das características intrínsecas des-
sas linhagens e, por autro, com as transforma9ées sofridas peía corte régia ao
longo do século XIII, e acentuadas com a subida ao trono de O. Afonso III, tal
como ainda recer¡temente foi demonstrado par Leontina Ventura 210
Em suma, a corterégia, tal como se foi estruturando a partirde 1250, e como
se canclui a partir da análise das trajectórias das várias linhagens, assumiu-se
também como a principal factor de mobilidade da nobreza.
2.1.2. Transmissño
Depais das trabaffias pioneiros, e verdadeiramente modelares, de Georges
Duby 211, tomou-se corrente a ideia de que a estrutura de parentesco típica da
nobrezaalti-medieval, assentenum sistema cognático -—em que todos os colaterais
tinham impartáncia— se tinha alterado, dando lugar a uma estrutura agnática, na
qual os ascendentes se sobrepunham aos colaterais e afins. Oesde entito, todos os
autores sito concordes quanto it estrutur¾itada nobreza em linhagens, muito
~<“Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (,.), vol. 1, pp. 340-345.
209 Para as datas em que estes individuos exerceram diversas tenéncias, vd. Idem, ibidem,
vol. 11, pp. 1004, 1005, 1009, 1016, 1020, 1021 e 1037, respectivamente.
idem, ibidero, vol. 1, pp. 485 e ss.
211 Georges Duby, Hombres y Estructuras de la EdadMedia, Madrid, Siglo XXI, 1977, Pp.
132-147 e 162-183; MáleMoyen Age. De lamnoar etautres essais, Paris, Flammarion, pp. 129-
138 e 139-146; eA Sociedade Cavaleiresca, Lisboa, Teorema, 1989, pp. 79-106.
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embora se assinalem variagóes regionais quanto ao ananque desse processo, cuja
cronologia podia ir desde a inicio do século X até aos finais do século XII 212,
Coma também é sabido, uma das principais consequéncias desta transfor-
magito prende-se com a implanta9ito gradual da primagenitura masculina 213,
isto é, a primazia do filbo varita mais velbo sobre os seus irmitos, coma do tran-
ca principal sobre os ramos colaterais. Oessa forma, a «exclusito das filhos
segundas» garantia a manuten9ito do poder e da maior parte do património
familiar numa única linha, o qual era transmitido de pai para fliha mais velba,
como forma de preservar «as posiyies adquiridas e as nansmitirem aos seus
sucessores» 2I4~ Este sistema, por fim, pelo menos tearicamente, nito só permi-
tia a manuten9ito como também favorecia o crescimento do patrimónia fami-
liar, mercé da conjugagito de autras factores, corno seja o das alian~as matri-
monlais. «Eis a esquema teórico. De que forma se aproxima da realidade
portuguesa das séculos XIII e XIV?», parafraseando, cam alguns matizes, uma
interrogagito colocada há já várias anos pelo Professor José Mattoso 2l5~
Ora, tendo este mesmo historiador demonstrada, com seguran9a, que a
nabreza portuguesa se estruturou em linhagens durante a segunda metade do
século XII 216, fará hoje algum sentido colocá-la de novo e, sobretuda, para as
duas centúrias seguintes?
Tomando como refer6ncia as conclusñes a que chegou Georges Duby, espe-
cialmente em rela9ao it cronologia, facilmente se campreende que o processo de
afirmagita das linhagens —ocarrido na Península Ibérica, cama já vimos, na
segunda metade do século XII— é bastante tardio, mais de 150 anos posterior it
segunda metade da sécula X e primeira metade do século XI, peñado que aque-
le eminente historiador apontau para a nabreza da Franga do Norte 2t7~
Ou seja, se em rela9ita ao modelo proposto por Duby o fenómeno em Por-
tugal ¿ substancialmente tardio, pareceu-me de admitir, it partida, que o mesmo
também pudesse acusar autras «infracgées» au, talvez antes, urna evolu9ito
corn características diferentes.
2¡2 o caso portugués, como se sabe, foi estudado por José Mattoso através de vários traba-
ihos —alguns deles directamente inspirados na obra daquele historiador francés—, onde se
aponta a segunda metade do século XII como a fase em que ocorreu «a passagem generalizada
do sistema cognático parao linhagístico» (José Mattoso, A Nobreza Medieval (.. 4, pp. 355-371,
373-388 e 389-417, e Ricos-Homens, Infanqñes (...), pp. 104-113; depois sintetizados en, Iden-
tiflca~áo (...), vol. 1, pp. 204-212). Para ocaso casteihano, veja-se a excelente síntese de Isabel
Beceiro Pita e Ricardo Córdoba de la Llave, Parentesco, Poder (.. ,), pp. 35-107 (especialmente
pp. 47-62), onde se indica uma cronologia idéntica.
2)3 Sobre esta matéria, sáo sumamente impressivas algumas das reflex6es de Georges Duby
(A Sociedade (...), Pp. 97-99).
2¡4 José Mattoso, Ident ificacáo (...), vol. 1, p. 206.
~ José Mattoso, Ricos-Homens, Infancáes (.. .), p. 108 (a pergunta, nomeadamente, era
feita a propósito da nobreza dos séculos XI e XII).
~ Vd. nota 212.
217 Georges Duby A Sociedade (.. 4, pp. 152-153. Algumas das razées que explicam estas
diferencas foram equacionadas por José Mattoso (A Nobreza Medieval (.. 4, pp. 373-388,
especialmente pp. 385-386). Sobre este ponto, veja-se também o comentário elucidativo de
Bernardo de Vasconcelos e Sousa (OsPimentéis (..), pp. 368-369).
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No entanta, e tendo em canta os várias argumentas que levaram José Mat-
toso a admitir a adopgito da agnatismo edo sistema linhagistico no ámbito nobi-
liárquico portugués —transmissito hereditária das cargos e das fungées políticas
e administrativas, aparecimento das nomes de familia e das símbolos heráldi-
cas, secundarizagita das filhos segundos, aumento do celibato, com a prolife-
ra9ito das mosteiros, sabretudo femininas, etc. 21&..... pode-se concluir que, pese
embora o desfasamento cronológicareferido, o processo decorreu de uma forma
caerente relativamente áquele modelo. Mas, até agara, ainda nito se fez referén-
cia á transmissito patrimonial.
De acordo com as características típicas, e mais extremas, do sistema linha-
gístico, a transmissito da maioria da património, ou mesma da sua totalidade,
deveria beneficiar o filbo primogénito varita, corn a cansequente afastamento das
autros flíhas e das filbas, para os quais se destinariam partes diminutas daquele;
au, quando muita, alguns bens reservados para os dotes das filhas que, através das
alian9as matrimoniais, pudessem servir os interesses estratégicos da linhagem 219,
No entanto, se esse regime vigorou na área estudada por Duby 220, também
sito canhecidos testemunhos de autras realidades, mesmo para Franga 221, au
para Inglaterra 222 e Castela 223~
21$ José Mattoso,Ricos-Homens,Infangc3es(..4,pp. 108-112. Omesmoautorreferealgumas
~<infrac-cñesao sistema», nomeadamente quanto a certas familias que adoptaram «amapolítica de
fecundidade e de multiplicagáo de varñes e udo o contrário», admitindo que esses casos eran,
excepcionais (Idem, ldent~ficagáo (...), vol. 1, p. 207). De resto, os valores bastante elevados que
encontrei para o celibato durante o século XIII, corroboran essa interpretagáo (vd. Quadro y).
219 José Mattoso, Identifl cacao (...), vol. 1, p. 206.
Duby chega a assinalar casos extremos em que as filhas eran, liminammente excluidas da
heranga paterna (Georges Duby, A Sociedade (.. 4, Pp. 94-95).
221 Ver o trabalho de Martí Aurelí iCardona e as consideragées de Paul Ourliac, ambos relati-
vos ao Sul de Franga (cit. por Bernardo de Vasconcelos e Sousa, Os Pinsentéis (..), p. 373 — nota
285, e p. 393 — nota 338), acentuando o primeiro, para a Provenga, uma menor restrigio aos casa-
mentos dos flíhos segundos, e o segundo, sobre a regiáo do Midi, onde a regia era a partilba dos
bens entre todos os irmios. Ainda para Franga, Marie-Thérése Caron destaca o facto de ser no
longo do século XIII que se acentua a tendéncia de beneficiar o filho mais velho, mormente com
a posse do feudo principal, mas sem que isso significasse o total afastamento dos irmios mais
novos, aos quais podiam ser entregues senhorios secundários (Noblesse et Pauvoir Royal (..), p.
35). Também Michel Parisse acentua a importáncia das linhas secundárias, mas é mais rigoroso:
segundo a sua observa0o sobre uma série de familias da Lorena, constatou que era na nobreza titu-
lada e con, os senhorios mais poderosos que se verificava um maior rigor tu indivisio dos bens,
com vantagem clara para o primogénito, enquanto que no nivel médio, e sobretudo inferior, era
comum a partilha igualitárma dos bens (Noblesse et Chevalerie (...) , Pp. 162-180, 190-191 e 300).
222 Scott L. Waugh também acentua a nilo exclusio dos filhos segundos, chamando particu-
larmente a atengio para as herangas a favor das filhas (The Lordship ofEngland. Royal Ward
ships and Marriages in England Society and Politics, 121 7-132 7, Princeton, University Press,
1988, pp. 16-17). 1Am outro autor, admite mesmo que, durante o século XIII, chegou a verificar-
se um abrandamento da hegemonia do filho mais velho, nomeadamente peía maior liberdade
conferida aos pais para, en, vida, poderem dispór de uma parte dos bens cm beneficio dos autros
filhos (Eileen Spring, Law, Land & Family. Aristocratic Inheritance, 1300 to 1800, Chapel Hill,
University of North Carolina Press, 1993, póS).
223 Os váios autores silo concordes quanto á intensificagio da atribuigio da rnelhora ao filho
mais velho, sobretudo a partir de meados do século XIII, sistema que acabaria por evoluir até no
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Quanto a Portugal, a realidade, em termos de transmissito patrimonial, tam-
bérn parece ter-se afastado daquele modelo. Cam efeito, quando para o ponto
anterior se revisitaram os dados sobre o património de cada linhagem, disper-
sos aa longa das recanstitui9ñes genealógicas, também se renovau no meu
espirito a imagem que já entito tinham deixado transparecer: a de um patrimó-
nio, na maioria das casos, bastante dividida.
Esta ideia de fragmenta9ito, que já a seguir terei acasiito de documentar
com alguns exemplos, também se aproxirna da opiniita das dais autores que
mais recentemente analisaram a nobreza medieval portuguesa, dentro de um
marca cronológico aproximada ao da meu trabalha. Assim, para Leontina Ven-
tura, também a estrutura agnática se toma evidente desde o século XII,
mas no que respeita [...] ás formas de poder político. Isto é, enquan-
to na reparti~áo das heran9as, essas familias continuavam a seguir o siste-
ma igualitário e cognatício, reduzindo a base patrimonial [...], no que res-
peitava it transmissito de cargos e de fun9óes políticas e administrativas,
seguiam o sistema agnático []» 224.
Quer dizer, portanto, que a nobreza se dividia, em termos sucessórios, entre
um agnatismo político e um cagnatisma patrimonial. Nesta perspectiva, e rela-
tivamente a este último aspecto, sito bastante impressivas, sobretudo tendo em
canta a cronolagia a que se reportam, as consideragñes de Bernardo de Vas-
cancelas e Sousa a propósito de certos membros da Iinhagem dos Pimentéis:
«Longe de estarem excluidos ou mesmo afastados da vida da linha-
gem, aas secundogénitos caube um papel fundamental no perlada que
mediou entre os anas aitenta do século XIII e a primeiro ter~a do saulo
XIV. O relevo que tiveram na estrutura linhagística e a sua posiQito face
aa respectivo panimónia nilo deixam dúvidas acerca de urna participa~ito
por inteiro nos destinos familiares.»
aparecimento —nos inicios da centúria seguinte— e implanta9io do morgadio (Susana M.
Beiniartino, «Estructura de la familia y «edades sociales» en la aristocracia de León y Castilla
según las fuentes literarias y historiograficas (siglos X-XIII)», in Cuadernos de Historia de
España, Tomo 47-48 (1968), Pp. 284085; Marie- Claude Gerbet, «Majorat, Stratégie Familiale
et Pauvoir Royal en Castille. D’aprés quelques examples pris cn Estrémadure á la fin du Mayen
Age», in Les Espagnes médiévales - aspecis économiques et sociaux. Mélanges offerts á Jean
Gautier-DaIché, Nice, 1983, Pp. 257-261). No entanto, em nenhum momento desse processo
existiu uma exclusio absoluta dos flíhos segundos e das filhas; de resto, e peía menos em ter-
mos peninsulares, esse extremo colidiría com as dispos~ñes legislativas vigentes, nomeada-
mente a Lex Visigothoruni (Isabel Beceiro Pita e Ricardo Córdoca de la Llave, Parentesco, Poder
(.4, pp. 53, 232 e 238).
224 Leontina Ventura, «A Nobreza — da Guerra á Corte», in Nova História de Portugal, vol.
III, p.2O8. Esta duplicidade, já há muito tinha sido percepcionada por José Mattoso (Ricos-Homens, Infancñes (.,.), Pp. 107-108), admitindo embora que cía se tena diluido com a implan-
ta~áo generalizada do sistema agnático (Estruturas familiares e estratégias do poder: a nobreza de
Entre-Douro-e-Minhos>, in Cadernos do Noroeste, Eraga, 1986, p. 89), ou seja, nos finais do sécu-
lo XII; contudo, alguns indicios levam a admitir que cia se manteve muito para além desse termo.
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Palavras cujo sentido mais se refor9a, quando canclui, a propósito da «regi-
me sucessório» aplicado no seio da referida linhagem, que
«O resultado, em termos patrimoniais, foi o cansequente desmembra-
menta e a inevitável dispersito das haveres territoriais da linhagem>~ 225~
Urge agora saber se este caso era uma excep9ito —cama autras habitual-
mente citadas 226..... au se, pelo contrária, se apraxirnava da realidade comum-
mente vivida. Realidade essa que, cama quase sempre acontece, estava marca-
da por uma enorme diversidade de situagñes.
Desde logo, peía desigualdade quantitativa das testemunhas deixados pelas
linhagens das diferentes niveis hierárquicas, sobrea forma de transmissito patri-
monial adoptada. Com efeito, tanto aa nivel das testamentos como aa dos actos
de partilbas, as linhagens da nobreza regional estita mais bem documentadas do
que as da corte, especialmente da alta nobreza. Esta diferen9a poderá ter algum
significado, ou trata-se simplesmente da acaso? Paderá significar, par exemplo,
como muita bern assinalou Leontina Ventura 227, que a alta nabreza de corte,
pelo facto de contactar continuamente cam o modelo régio, interiarizou mais
profundamente a no~ito agnática de primogenitura, nito precisando par isso de
reproduzir em actas formais os gestos carrentes da prática? Quer dizer, a entre-
ga da maiar parte dos bens ao flího mais velho era assim tito natural, que a insig-
nificAncia dos bens remanescentes nito justificava urn acto formal de partilha
entre os autras berdeiros? Também nito estau convencido disso.É certa que nito encontrei diplomas das tipologias referidas para todas as
linhageas daquele nivel, mas os que sito canhecidas parecem ser suficientes
para compreender qual a modelo sucessório adaptada.
Aquela mesma Autora teve já a oportunidade de se referir a dais actos de
partilbas, um efectuado em 1258 pelas flíhos de U. Rui Gomes de Briteiras, e
autro pelos filhas de O. Gil Martins de Riba de Vizela, em 1285. Em ambas os
casos, nito se encontra qualquer indicio que revele urna posigito privilegiada de
um das irmitos, pelo que é legítima admitir que se procedeu a uma divisita
equitativa das bens 22S~ E, se no caso das filbos de Gil Martins, a existéncia de
urn único varita, Martim Gil 1, nito levanta dúvidas quanto it chefia da linha-
gcm, já a facto de Joito Rodrigues ter ficado com a quintit de Briteiros, nito per-
mite deduzir de uma forma linear que também ele o fasse 229
225 Bernardo de Vasconcelos e Sousa, Os Pimentéis (.. 4, pp. 381 e 393.
226 José Mattoso, A Monarquia (.4, p. 191.
227 Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (..,), vol. 1, Pp. 380-381.
22$ idem, ibidem, p. 382. Os bens que couberam a cada irmio, quer num caso quer no outro,
encontran,-se referidos en, José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (.. 4, vol.
1, Pp. 546-550. e vol. II, Pp. 759-761 e 768-770.
229 Sobre as dúvidas que se colocam quanto á primogenitura de Joito ou de Mem Rodrigues,
ver as minhas consideragñes cm Linhagens Medievais (..), vol. II, PP. 759-761 e 768-770, e as
de Leontina Ventura e de António Resende de Oliveira (Os Briteiros (Séculos XlixIV). Trajectó-
reo social e política (Sep. da Revista Portuguesa de História, Tomo XXX), Coin,bra, Pp. 78-81).
133 En la España Medieval
t999,n022:ói-176
José Augusto de Sotto Mayor Pizarro A nobreza portuguesa no periodo dionisino. Contextos. - -
Por muita que passa espantar, ou até chocar, hauve casos em que a parte
mais simbólica da património familiar, ou seja, a quintá, a honra ou o senhoria
do qual determinada linhagem retirara o seu apelativo, fai arralada juntamente
com todas os autras bens a partilhar, nito senda reivindicada peía primogénita.
Vejamos trés exemplos:
— na prirneira metade do sécula XIII, a secular honra de Barbosa passa de
Nuno Sanches para sua flíha Sancha Nunes (e desta, pelo matrimónio, para os
Lumiares e depois para os Riba de Vizela), e nito para o seu único flího varita,
Pera Nunes de Barbosa 230
a 15 de Junho de 1287, em Leiria, O. Pera Anes e Dana Maria Anes,
ambos flíhas de D. Joita de Abaim, concardaram em dividir os bens de seu pai,
para o que formaram dais quinhóes; tendo os dais irmitas, na presen~a da mite,
procedido it escolha, O. Pero Anes aptou pelo que nito incluia o castelo e se-
nhoria de Portel, verdadeira «jóia da coroa» do patrirnónia familiar e, o que é
mais, pelo qual O. Pera, dicto Porte!, se identificava na documentaqito 231;
em 22 de Outubra de 1304, Martim Afonsa leo seu irmita Lapo Afan-
so, filbos de Afonso Mendes de Melo, fizeram partilhas das bens paternas,
ficando Lopo, secundogénito, com a quintA e honra de Melo; esta, devido it
auséncia de flíhos vardes, acabaria por cair na posse do mosteiro de Santa
Clara de Coimbra, ande a única flíha e herdeira de Lopo Afonso professou 232
Cama interpretar estes casos? Se nito duvido da seu carácter verdadeira-
mente excepcional, também nito se pode deixar de Ihes recanhecer importáncia
-—sobretuda se articuladas cam os dais casos inicialmente referidos— atenden-
do, por um lado, ao estatuto das linhagens envolvidas e, par autro, A cronologia
das mesmas, face a um quadra sucessória que se esperaria mais claramente
agnaticio e ¡inhagistico.
Antes, porém, de avan~ar com uma hipótese de interpretagito, vejamos ainda
autras situagées. Utilizarei sobretuda testemunhos recolhidos em testamentos e
em cartas de partilbas, ou em diplomas que deles resultem. Com urna cronola-
gia que oscila entre os meadas das séculos XIII e XIV, sito, na sua maior parte,
relativos As linhagens que foram estudadas na minha disserta9ita 233~
Come9emos peía tipa de partilhas mais comum, ou seja, as efectuadas
entre irmitos, das quais seleccionei um conjunto de cerca de quatra dezenas de
diplomas. Oestes, 29 reportam-se apartilhas efectuadas entretodos os filbos de
autras tantos casais, entre eles 4 que foram acima referidos. Em todas os casos
as partilhas foram equitativas, fosse qual fasse o número de filbos, varñes ou
senharas, casados ou solteiros, leigos au clérigos:
230 Ref. por Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (..), vol. 1, p. 336— nota 6.
231 Anselmo Braamcamp Freire, D. Joño de Aboim, p. 160.
232 Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (...), vol. 1, Pp. 569-
571.
233 Só serio indicadas as cotas arquivísticas dos documentos que nilo foram citados na parte
das reconstituiQóes genealógicas da n,inha disserta~ilo (Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Piza-
no, Linhagens Medievais <½.), vol. 1, Pp. 163-597 e vol. II, Pp. 607-1076).
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— a primeira, já referida, data dc 1258 e reparta-se ás partilhas efectuadas
pelos filbas de O. Rui Garnes de Briteiros;
— depois, em 1269, fai a vez de serem partidos os bens de Pera Salvado-
res de Góis, ande inclusivamente se dividiram algumas honras cm 9 quinhóes,
tantas quantas os seus filhos 234;
— da ano seguinte, temas as partilhas entre um irmito e urna irrnit, ambas
flíhos de Martim Soares de Baguim 235;
— cm 1272 fizeram partilhas equitativas os onze flíhos de Joito Pires
Redando 236;
— dais anos depois, foi a vez das filhos de Joita Pires de Portocarreiro
dividiremos bens paternos, «E esto fezero’ no pera nom viiry eixeco nem orne-
río antros irrnños» 237;
— em 1278, Fernito Afonso de Cambra 1 divide cam a irmA alguns bens
que detinham a mcias; cm 1310 fai a vez das flíhos de Femita Afonsa, entre os
quais Martim Femandes, fazerem partilbas; par fim, em 1338, caube A tercei-
ra gera~ito partilbar os bens que ficaram par marte de Martim Fernandes, sem-
pre de uma forma equitativa 238;
— cm 1285, partilhas entre os flíhas de U. Afonso de Aragito 239
— do mesmo ano, datam as partilhas, acima referidas, das bens de D. Gil
Martins de Riba de Vizela;
— também já referidas, as partilbas feitas em 1287 pelas filhas de U. Joito
Pires de Abaim;
— em 1290 a quintit e honra de Resende foi dividida a meio pelas herdei-
ros de Afanso Rodrigues de flauta e de sua irmit Maria Rodrigues 240;
—cm 1294, partilhas entre os flíhos e uma neta de Estgvito Anes de Fer-
maselhe, cabendo uma quintit a cada herdeiro 241;
—cm 1302 os flíhos e netos de Martim Soares da Madeira também divi-
diram entre si os bens que ele e a mulher deixaram 242;
234 Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (...), vol. II, pl067 (onde
transcrevo em nota (9) a maior parte do texto das partilhas). Quanto a Góis, ficou para Afonso
Pires Farinha: se era o mais veiho, nilo deixa de ser estranho uma vez que era freire e Priordo
Hospital e, logo, sen, hipótese de deixar descendentes legítimos; se o nilo era, temos mais um caso
em que a honra principal da iinhagem coube en, partiihas a um secundogénito.
235 CfL José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (.. .), vol. 1, PP. 273-274
(tendo en, conta que tiveran, outros irmitos, é possível que nessa data dividissem bens que, em
partilhas anteriores, ihes tivessem cabido cm co-propriedade).
236 Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (.. 4, vol. 1, Pp. 348-349.
Recorde-se que alguns anos depois, en, 1287, un, dos seus f,lhos, Rodrigo Anes (Pp. 362-363),
teve que fazer partilhas com o most8 de Lorvito, dos beas que nas anteriores partilhas Ihe tinhan,
cabido a meias con, a sua irmA Urraca, monja naquele cenóbio e entretanto falecida.
237 Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (..), vol. II, p. 930.
238 Idem, ibidetn, vol. 1, Pp. 593-597.
234 ANTT, Sala 25- Most de Lorváo, gav. 2, m0 16, n0 15.
240 Cfi. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (..), vol. 1, Pp. 300-303.
241 Idem, ibidem, vol. ~ PP. 1030-1031.
242 Idem, ibidem, vol. II, p. 1052.
135 En la España Medieval
1999, n.0 22: 61-176
José Augusto de Sotto Mayor Pizarro A nobreza portuguesa no periodo dionisino. Contextos. - -
— cm 1304, partilhas entre os flíhas de Afonso Anes de Alenquer 243;
— nesse mesma ano, os filbos de D. Fernito Afonso Gato dividiram entre
si os bens paternas, mas sé tamariam posse deles depois da marte da mite 244.
— ainda deste ano, a divisito acima citada da honra de Melo;
— em 1305, partilbas entre U. Femita Pires de Barbosa e as irmits, das bens
que foram de sua mite 245;
— no ano seguinte, os filhos das dais matrimónios de Teresa Gil Feijó fize-
ram partilbas das bens matemos 246;
— datam de 1308 as partilbas efectuadas entre as trés flíhas de Maria
Gomes da Ribeira, cada uma delas fruto dc urna alian9a diferente 247;
— em 1314 caube a vez aas bens de Femito Esteves Branco serem dividi-
dos entre os flíhos das seus dais matrimónios e a sua segunda mulher 248.
— em 1316, partilbas entre os flíhos e netos de Pero Martins do Monte 249;
— em 1318,partilbas entre amulber e os flíhas de Vasco Martins Pimentel 250;
— em 1319, partilhas entre os flíhas de Fernito Pires de Portocarreiro 25!.
— em 1320, partilhas entre os flíhos de Joito Martins Botelbo 252;
neste mesma ano, partilhas entrea viúva e os fimos de Nuno Femandes Co-
gornmho, ficando metade das bens para aquela e a autra metade para os fúhas 253;
— em 1332, partilbas entre os flíhos de Martim Rodrigues Rabelo 254;
— em 1336, partilbas entre os filhos dc Paja Esteves de MoInes 255;
— cm 1341, partilhas sobre os bens deixados por Jaita Rodrigues de Vas-
cancelas, feitas pela sua mulher e pelos seus filhas, trés das quais menares 256;
— datam do ano seguinte as partilbas efectuadas entre os filbos e netas de
Gangala Anes Degarei 257;
— finalmente, de 1345, datam as partilbas efectuadas entre os filhos de
Martim Anes de Moreira 258
242 ANfl, Sala 25 - Most0 de Almosíer, m0 í, n0 27.
244 Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (.. 4, vol. 1, Pp. 390-391.
Nestas partilhas, a quintá da Teixeira foi dividida en, duns partes, incluindo edificios. sendo uma
para Rui Fernandes e a outra para Sancha Fernandes, monja em Arouca.
245 Idem, ibidem, vol. 1, p. 522.
246 Idem, ibidem, vol. II, Pp. 830-831, e Pp. 925-926.
242 Idem, ibidem, vol. ~ PP. 678-679.
24$ ANTr, Sala 25 - Most0 de Loado, gav. 2, rn0 6, n0 32.
240 Arquivo Distrital de Braga, Col. Cronológica, Pasta 7, & 301.
250 Bernardo de Vasconcelos e Sousa, Os Pirnentéis 1..-), Pp. 385-390.
251 Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (.. .), vol. 11, p. 936.
252 Arquivo Distrital do Porto, Cabido da Sé — Originais, L9XXIII, fi. 44.
253 Cfn José Augusto dc Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (. - .), vol. II, PP. 660-662.
254 ANTT, CorporaQóes Religiosas - Most0 de Aroaca, gav. 4, m0 1, & 28.
255 Ct# José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (...), vol. II, Pp. 1012-
1013 (tratou-se de partilhas entre dois dos seus filhos, de bcns que tinham en, comun, desde
urnas partiihas anteriores).
256 Idem, ibidens, vol. ~ PP. 833-835.
~ ANTI’, Corpora~óes Religiosas - Most0 de Arouca, gav. 4, m0 2, a 2.
25$ Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (. .4, vol. II, PP. 1039-1040.
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Vejamos agara autras tipos de partilbas, também entre irmitos, mas agara
sem represcntarem a totalidade das flíhos de um casal 259, e corn a particulari-
dade de alguns deles, ou todas, serem membras da Igreja:
ern 1271,0. Rni Vasques, abade de Bíjstela, divide todos os bens pater-
nas com a sua irmA Sancha, monja de Arauca, entre os quais algumas quin-
tits 260.
— cm 1281, partilhas entre Joito Esteves da Teixeira e a sua irmit Maria,
monja de Arauca 26!;
— em 1287, partigita de bens patemos entre Games Pires de Moines II e
sua irmA Sancha Esteves, abadessa de Vainita, cabendo a esta, para além de
autros herdamentos, uma quintit 262;
— em 1290, partilbas de bens matemos entre os irmitos Estévita e Teresa
Raimundes de Portocarreira, monja de Lorvito 263’
— no ano seguinte, partilhas entre o cavaleira Fernito Vasques dc Figuei-
redo e sun inná Estevainha Vasques, monja de Larvito 264;
— em 1306, partilbas efectuadas entre Sancha Comes, monja de Arauca, e
sua irmit Maria, ambas filhas de U. Gomes Laurengo da Cunha, pelas quais
dividiram as quintAs e herdamentos de Cerzedela, ficando Sancha com a
«quintA de baixa e o pago grande» 265;
— em 1317, Dana Margarida Esteves da Teixeira divide com a sua irmA
Leonor, monja cm Arauca, os bens que tinham recebida de seus pais, entre os
quais se contava uma quintA 266;
— finalmente, cm 1336, Laurenga Pais de MoInes fez partilhas com a sua innit
Ouraana, monja em Arauca, de alguns bens que tinharn em ca-propriedade 267,
Par fim, vejamos alguns casos de partilhas entre pais e flíhos, e entre tios
e sobrinhas:
— em 1288, os flíhas de Paia Esteves de Malnes fizeram partilhas das bens
matemos; no entanta, e como dais deles fossem menores, foi o pai que organi-
zau os seus respectivos quinhñes, de modo a que nito fossem prejudicados 268;
— em 1311, a cavaleira Gomes Pires, vizinha de Alcácer, juntamente corn
a sua segunda mulher, fez partilhas com o tutor de suas filhas menores, fmto
do primeiro matrimónio de Gomes Pires, das bens da mite daquelas 269;
-~ O que me [evaa acreditar que a n,aioria destas partilhas incidiriam sobre bens adquiri-
dos en, parti0es anteriores, e desde entito detidos en, co-propriedade.
>~ AN’H, Col, Costa Basto - Mostt de Arouca, n0 37 (L0 de D. Mor Martins), doc. 91, fis,73 v0-74.
>‘ Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (4, vol. 11, p. 743.
.62 Idem, ibidem, vol. II, p. 1008.
.V Idem, ibidem, vol. II, Pp. 918-919.
264 ANTT, Sala 25 - Mostt de Lorváo, gav. 5, m0 6, n0 34.
65 Cfr. José Augusto de Soito Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (.. 4, vol. II, p. 949.
>6 Idem, ihidern, vol. II, p. 745.
>2 Idem, ibidem, vol. II, p. 1014.
~ Idem, il,idem, vol. II, pp. 1011-1012.
269 ANTT, Mosteiros e Conventos - Most0 de Chelas, n,~ 34, n0 676.
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— em 1340, Dona Teresa Martins de Freitas, abadessa de Arauca, fez par-
tilhas cam uma sobrinha, Mor Fernandes Furtada, monja no mesma cenóbia, de
bens que tinham sido de Dona Sancha Pais de Agares, mAc e avó de ambas 270~
Ou seja, todos os exemplas referidos, independentemente da número de fi-
lhas e de filbas cm causa, de serem casados(as), ou solteiros(as) e viúvos(as),
maiores ou menores, enfim, clérigos au monjas, apantam para o facto de todos
os irmitos se encontrarem numa situa9ito de igualdade face á partilha dos bens
paternos e matemos.
Mas, nito haveria casos diferentes, quer dizer, cm que um irmita fosse cla-
ramente beneficiada cm rela9ita aos autras? Em situa9ito de partilbas, apenas
conhe9a trés:
— cm 1289, Martim Pires Brandito fez partilhas com a sua irmA Maria
Pires, monja cm Arauca, ficando ele com todas os bens, salvo um casal que
ficou para a sua irmA 27!;
— em 1332, os flíhos de Martim Rodrigues Rabela dividiram os seus bens,
ficando os seus dais filhos, aparentemente, com mais bens do que as irmás 272;
— em 1336, par ocasiita das partilhas entre Louren9a Pais de Moines e a
sua irmA Ouroana Pais, a parte que caube áquele era manifestamente superior,
para além de se ter mantido na posse da quintA de MoInes 273
Conliego, parém, mais dais ou trés casos, através de testamentos, cm que
um dos flíhos parece ser beneficiado, ou ande se acentua a precedéncia da pri-
mogenitura:
— assím, cm 1284, Jaito Pires de Moreira deixa a sua flíha um casal, en-
quanto que para seu filbo deixa um herdamento constituido por vários casais,
junto it quintit de Moreira que ele já detinha 274;
— cm 1295, Martim Mendes de Freitas deixa apenas 9 lbs, a um das flíhos,
nomeando a mullier e autra flíha coma herdeiros de todos os seus bens 275;
— finalmente, cm 1304, 0. Jaito Afanso Tela II, l~ Cande dc Barcelos,
ordena que a castelo de Albuquerque seja entregue ao Rel, e que depois este,
segundo o costume, o entregue a sua flíha mais velha, Oana Teresa Martins 276,
270 AN1T, Corporatóes Religiosas - Mosl0 de Arouca, gav. 6, n,> 9, n2 24.
27] ANTI’, Corporacóes Religiosas . Most de Aroaca, gav. 4, n,~ 1, n0 26.
272 ANtI’, Corpora~óes Religiosas — Most« de Arouca, gav. 4, m~ 1, n0 28. Digo aparente-
mente, urna vez que o documento refere Joáo e Gon~aio corn beus cm mais lugares, inclusiva-
mente em Rabelo, mas será impossivei saber se quantitativamente eles também eram superiores
(área, rendas, etc.).
273 Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (. , .), vol. II, PP. 1012-1014.
274 Idem, ibidem, vol. II, Pp. 1039-1040.
275 ANfl, Sala 25 - Mosl0 de Céte, n,” 3, n0 24.
276 ANTr, Gavetas, XVI-l-19 (pubí. por Frei Francisco Brandio, in Monarquia Lusitana.
Parte Sexta, Pp. 30-31), A questáo da primogenitura ganha contornos mais claros, e até interes-
santes, quando se trata do armamento: assim, nun, test0 de 1295, feito por Silvestre Pires do
Ferragial, cay0 de Santarén,, e como nilo tivesse fiihos, deixa ao sobrinho mais velbo o Perpun-
to, o Escudo, a Espada, o Capelo e as Ascuas (AN1T, 2~ Incorpora~áo - Most2 de Alcoba<a, m0 9,
n« 213); em test0 datado de 1329, .Ioáo Anes César deixa as armas a un, sobrinho, talvez porque
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Atendenda ao seu número reduzido, continua convencida de que a prática
mais corrente era aquela que nos foi dada pelas testemunhos anteriores a
estes 277• Até porque, também através de alguns testamentos, nos chegou o eco
de disposi9ées bastante singulares. Vejamos algumas:
— por testamento feito em 1298, LaurenQo Viegas Barroso deixa ao seu
filho maiar, Vasca, as áscuas e as lan9as, enquanto que para Egas, clérigo e tal-
vez até bastardo, urna casa nava e a nomea9ito coma testamenteira, pedinda
por fim que ninguém ernbargue a que deixa a este último 278;
— também Paio Esteves de MoInes, por testamento datada de 1289, dei-
xau metade de tuda a que comprara com a primeira mulher, Maria Martins, ao
única flíha do segundo casamento, au seja, aa mais nava dos seus filhas, para
que este depois dividisse esses bens com os seus nove meios-irmitos, filhas
daquela Maria Martins 279;
— nesse mesmo ano dc 1289, Martim Pires da Casal deixau vários bens
aos seus filhos bastardas, impando corno condi9áa que os seus dais filhas legí-
timos nito poderiam tomar posse da heran~a enquanto áqueles nito tivessem
sido entregues os bens legados 280;
— cm 1288, Gil Martins de Corchas deixa a um seu bastardo um casal ~<e
¡sto fago a ele e mando por amor de Deus e por cousas que en onve de sa
madre e dele e que Deus mho perdohe» 28!;
— Martim Anes de Castelñes, que há pauco foi referida a instituir um mor-
gadio para seu flího bastardo 282;
— tendo O. Dioga Lopes dc Baiito um filbo e uma filha bastardos, fai a
esta e nito áquele, que O. Diago recebeu como flíha e herdeira de todos os bens
móveis e de raíz 283.
os trés fiihos que tinha eran, bastardos, tidos de uma Marinha de Portel, a quem «contempia»
com 5 lbs., porque a teve virge (Idem, ibidem, m> 9, n0 214); em 1344,0 cay” Martin, Anes deCasteldes, que sé teve fllhos bastardos, deixa a quintá de Casrelóes e outros bens - com os quais
instituiu un, morgadio - ao seo único fiiho vario, afastando os seus irmios e irmis de qualquer
heranQa; ao dito filho, deixa tambén, «o meu cambois (cambez?) e a mha loriga e todalas
outras armas que fiquern senipre cm Casteláaos e sejam no torre» (Idem —-Corpora<óes Reli-
gtosas—Most” de Arcuca, gav. 4, m” Sn-” 53); finalmente, e já de urna data bastante mais tar-
dia (1379), Martin, Afonso Botelho deixa a seu filho a cota que foi do avó corn todo o arnés
comprido e «leixo-lhii por bencon=que estes escudeiros que vivevn commnigo que os aja para sy
e queprimneyto peya tnercee a el Rey por elles» (Idem, Sala 25 - Most” de S« M« de Aguiar, m”
5, n” 8).
~ Como é natural, nilo tenho a pretensilo de ter encontrado todos os testamentos ou cartas
de partilba, como tambén, nilo creio que os que se conservaram representem a maior parte dos
que possivelmente existiran,; contudo, nio se pode deixar de atribuir importáncia ao facto de os
testemunhos que indican, a partilha equitativa dos bens serem claramente maioritários.
.70 Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (...), vol. ~ PP. 636-637.
“<> Idem, ibidem, vol. II, pp. 1011-1012.
‘80 ANTT, Col. Costa Basto Mas? de S.Simáo daJunqucira, n” 14, fis. 41-44.
Al ANTT, Sala 25— Most” de Che, m” 5, n” 1199.
=02Vd. nota 276.
-~ Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (..), vol. 1, p. 296.
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— interessante, ainda, a legitima9ito de bito Vasques Pimentel, por
pedido das seus meios-irmitas legítimos, sabendo estes que dessa forma,
pelo menas teoricamente, aqueje passava a ter os mesmos direitos it heran9a
paterna 254;
— Gomes Gonyalves Peixata, em testamento feito cm 1285, privilegia a
sua mulher, a quem deixa todos os bens, salvo se ela, ao cantrário do que
ambos combinaram, voltar a casar, ficando entáo para os flíhos 285;
— Fernito Anes de Portacarreiro, conhecida deito de Braga e prior de Gui-
martes, instituiu um vínculo em nome de um sobrinha, com a obrigagito de
passar sempre a um clérigo da sua linhagem, quer patema cama materna; dei-
xou os autros bens a uma sobrinha, tendo autras sobrinhos varées, beneficia-
das com legadas pecuniários 286
Face atodas estes testeniunhos, tendo cm canta o número, a variedade, e a
suadispersito aa longa de uma cronologia bastante ampla, e atendendo também
á multiplicidade de estatutos das linhagens envolvidas, sou abrigado a admitir
que o regime sucessória predominante na segunda metade do século XIII e
ainda durante a primeira metade da centúria seguinte, era o da divisito equita-
tiva das bens 287
Ora, mesmo admitinda que todas estas partilbas incidiram sobre patrimó-
nios de cuja reserva hereditória já tinha sido excluida a parte destinada a bene-
ficiar a primogénita varita —conhecida pela designagita de meihora 288~ é fá-
cii de concluir que, ainda assim, a dimensita patrimonial de qualquer linhagem
era bastante afectada, a que nccessariamente se reflectia na dimensito do seu
própria poder
A consciéncia que os contemporáneos tinham desta realidade revela-se nas
reacgées, por vezes negativas, de alguns herdeiros, au através da prática de
mecanismos reguladores, que os mesmos adoptavam após cada partilba, pro-
curando dessa forma reequilibrar um património cuja dimensito acabava por
ser a condigito de sobrevivéncia de toda a linhagem. Os testemunhos de urnas
e de autros chegaram até nós com alguma abundáncia.
Antes de mais, parece-me de destacar um tipo de reacgito, a que se paderia
chamar de passiva, através da qual se la protelando a realizagáo das partilhas.
Com efeita, nito é invulgar deparar com casos cm que aquelas foram feitas
muitos anos depois da marte de um determinado individuo. As vantagens desta
284 Bernardo de Vasconcelos e Sousa, Os Pimentéis (,.,). Pp. 402-403.
285 ANTT, Corpora~óes Religiosas - Most0 de Arouca, gav. 5, m« 11, n5 35.
250 Cfr. José Augusto de Sotio Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (...), vol. II, p. 923.
287 ~ que tambén, esoava de acordo con, uma iei n~o datada de D. Afonso III, na quní se
defende por diversas formas a igualdade de direitos de todos os irrnáos (Ordena~óes 4fonsinas
(Ed. por Mário Jd!io de Alineida Costa e Eduardo Borge Nunes), vol. IV, Lisboa, Funda9áo
Calouste Gulbenkian, 1984, Pp. 382-394).
288 Sobre a «rroe!t,ora» ver Gujiherme Braga da Cruz, O Dii cito de Trortcalidade ea Regime
lurídico do Patnimónto Familiar, vol. 1, Braga, Livraria Cruz. 1941, np, 69-73, e Marie-Claude
Gerbert, «Majorat, stratégie (...)>~, pp. 258-259.
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Situa9ito vertiam, como é óbvio, a favor das herdeiros masculinos, sabretuda
numa altura cm que urna parte considerável das muflieres era encarninhada
para a vida monástica. Afastadas do ~<mundo»,cabia aos seus irmitos a gestito,
e com toda a certeza o rendimento, do património familiar, senda de admitir
que nesses casos o primogénita tivesse alguma primazia 289~
Mas esse estratagema nito podia ser mantido indefinidamente, cheganda
mesmo as partilhas a serem impostas por determinagito régia, na generalidade
das casos por instáncia de cabidos ou de mosteiras 290 Coma é evidente, e nes-
tas circunstáncias, «o interesse do monarca era o de promover a divisóo do
património nobiliórquico, evitando que se constituíssem ou rejbr~assemfortes
poderes <-oncorrentes de base regional que pudessem vir a p¿Jr em (ausa e até
a disputar a suprema autoridade da Coma», como muita certeiramente já
sublinhau Bernardo de Vasconcelas e Sausa 29!
Naturalmente que as reacQóes mais «activas» também deixaram vestigios,
através de conflitos e contendas entre imitas, au entre tios e sobrinhos, do que
já se deixaram referidos alguns exemplos 292
N’lais numerosos, porém, e até mais significativos, sito os testemunhas da
aplica9ito das mecanismos reguladores a que maís acíma fiz refer&ncia. Um
das mais frequentes, e que acorria durante as próprias partilbas, baseava-se na
~ Como destacada seria —nilo me parece uma especuia9áo excessiva— o papel da vióva,
e mlle, a quem era entregue, inclusivamente por disposi9áo testamentária, uma parte substan-
cial dos bens do casal; tal tacto poderá significar que o pai, desta forma, ~<for~aria»urna uni-
dade patrimonial mais prolongada, en, beneficio do fliho mais veiho, pelo menos até á morte
daquela. Recorde-se, a este título, que Rui Gomes de Briteiros faleceu por volta de 1249, e só
en, 1258 ¿que foi feila a divis=odos seos bens (Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (.4,
vol. 11, p. 622).
29]] Foi ocaso do cay> Vasco LourenQo, tendo D. Dinis ordenado ás suasjusti9as, en, 1302,
que o obrigassem, e a Sun irmA Maria Louren9o, a fazer partilbas con, uma outra irrnil, Sancha
Louren~o, freira en, 54 Clara de Coimbra, dos bens que ficaran, por n,orte de seo pai, e ninda a
dar-ihe 100 lbs, a que cia tinha direito pelos bens matemos, e que havia muito já Ibe deveriam
ter sido entregues (ANTT, Sala 25 - Most” de 50 Clara de Coimbra, m
0 22, u> 2); quatro anos
depo s, sucedeo un, caso semelhante: os mullos Femáo e Job Gongalves Chancinho, este cóne-
go de Coimbra, tinhan, ficado a meias com os contos de Outii e de Pinheiro, respectivamente nos
termos de Coimbra e da Vila de Vouga, dos quais Joáo deixara o seu quinháo ao cabido conim-
bricense, ainda tendo ficado várias coisas por dividir; ora, os herdeiros de Femáo, nAo só se reco-
gayan, a fazer partilhas con, o cabido como con,etiam abusos nos bens que este já detinha por
niorte de Jallo, pelo que O. Dinis ordenoo aos juizes de Vouga que os obrigassem a fazer as ditas
partilbas (ANTr, 20Incorpora~óo Sé de Coimbra, m> 31, n” 1272); finalmente, depois demais
de trínta anos passados sobre a morte de Vasco Martins Pimentel, tambén, os seus herdeiros
foram obrigados a proceder a partiihas por ordern régia, após peti~Ao de Aldon~a Vasques, fliha
daquele e monja em Arouca (cfr. Bernardo de Vasconcelos e Sousa, Os Pimentéis (..), Pp. 385-
386). Por outro lado, o segundo caso tambén, reafirma o facto de o estatuto eclesiástico nilo ser,
de forma alguma, impeditivo para un, individuo herdar; o que, por morte, obrigava depois os
parentes a proceder a escambos con, mosteiros on cabidos (Cfr. José Augusto de Sotto Mayor
Pizarro, Linhagens Medievais(.4, vol. 1, Pp. 362-363.
=9]Bernardo de Vasconcelos e Sousa, Os Pimentéis (...), p.392.
Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (,,.), vol. 1, Pp. 362-363,
430-431 e Pp. 595-596, e vol. II, PP. 745 e 777-778.
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realiza9ito de escambos entre as partes ou, entito, na compensa9ito monetária
an oferta de autros bens, feitas As herdeiras, sobretuda quanda eram prafessas;
ambas, no fundo, com a inten9ito de permitir aos irmitas a posse de uma boa
parte das bens ou, pelo menos, das suas parcelas niais significativas, tais coma
as quintás. Vejamos alguns exemplas:
— cm 1271, Fernito Afanso de Cambra 1 e a sua irmA Teresa Afonso, man-
ja em Arauca, dividiram um herdamento que tinham a meias na Tena de Cam-
bra: Teresa ficou cam uma série de casais, mas o seu irmito ainda Ihe deu mais
20 lbs. anuais sobre um autro herdamento, do qual Femito receberia os rendi-
mentas, ficando com a posse plena do mesmo após a marte da irmA 293;
— quatra anos depois, e após partilbas, Joita Pires e a sua irmit Margarida
Pires de Portocarreiro canscguiram, gragas a urna série de escambos com os
autros irmitos, ficar ¡n posse da totalidade da quintA de Regalados 294
— ein 1281, Joita Esteves da Teixeira fez partillias cam a sua irmA Maria
Esteves, também monja cm Arauca, de tal maneira, que cia lhe cedeu a totali-
dade da quintA da Mata, cotnprometendo-sc ele a construir uma casa junto a
uma vinha que caubera áquela 295;
em 1288, Pero Femandes de Domelas deu a Rui Femandes, seu irmita
e cónega de Eraga, metade do preta que este dispendera para adquirir a parte
dc urna quintA que caubera a urna irmit de ambos, ficando aquela na posse dos
dais 296;
— cm 1306, depois das partilbas, Fernita Gangal’ves de Partacarreiro 1
comprometeu-se a dar a Maria Gon9alves, sua irmA e monja em Arauca, 7 lbs.
anuais sobre um certo casal, que por marte daquela ficada na sua posse 297;
— bastante significativas sito as partilhas efectuadas cm 1315 entre Maria
Aires de Gundar, monja em Arauca, e a sua irmit Mar Aires, casada, em que
aquela ccdeu it irmA todos os bens que tinha herdado das pais, recebendo cm
troca umas casas cm Guimaráes 298;
— finalmente, cm 1321, bito Martins Buval fez partillias com a irmA, Se-
nhorinha Martins, monja ern Rio Tinto, danda-Ihe tudo o que tinha cm Santa
Ovaia e em Vila Seca, recebenda cm troca tudo quantocía tinha cm Paredes e em
Cesar, acrescentando assim mais bens a autras quejá detinha nestes lugares 299,
Um autro pracesso, passava peía tentativa de reagrupar os bens da linhagem,
dispersos pelas partilhas sucessivas, geralmente por compra. Fai o que sucedeu,
par exemplo, com U. Martim Anes de Soverosa, que através do pagamento dc
293 Idem, ibidem, vol. 1, Pp. 593-594.
294 Idem, ibidem, vol. II, p. 930.
295 Idem, ibidem, vol. II, p. 743.
296 Arqoivo Distrital de Braga, Col. Cronológica, Pasta 3, n0 125. Seria de esperar que, mais
tarde, nilo tendo Rui descendentes, acabasse por ficar Pero con, a totalidade da quintA, fosse por
doa~áo ou por compra.
297 Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (..), vol. II, p. 925.
295 ANTI’, Corporacóes Religiosas — Mostt de Arauca, gav. 5, n,« 1, n9 1.
299 ANTT, Corporagtses Religiosas — Most0 de tonca, gav. 4, m« 2, n9 31. Mais alguns acm-
píos destas práticas sáo referidas por Leontina Ventura, .4 Nobreza de Corte (.. .), vol. 1, Pp. 382-384.
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quantias avultadas conseguiu reaver urna boa parte dos bens dos seus dos pater-
nos 3m; também Pero Femandes de Castro de Famelos, flího de Elvira Rodrigues
de Valadares, recuperau a parte da quintit de Azevedo que passou aos de Valada-
res por sua avó materna, Maria Gomes dc Azeveda, comprando várias parcelas
aos seus tios matemos 30I~
Cantudo, o mecanismo mais eficaz para equilibrar os efeitos de um regime
sucessório fundamentalmente cognático, radicava num das principais frutos da
adap9ito, a autros níveis da estrutura familiar nabiliárquica, do sistema linha-
gistica: o celibato.
Com efeito, nito se pode esquecer, sabretudo recordando os valores apan-
tados no ponto anterior, que uma parte significativa de todos estes herdeiros era
afastada do matrimónio. Oessa forma, e muito embora lierdassem, a quem
transmitir os bens recebidas? Aos mosteiros e cabidos, desde lago, vista que
muitas desses celibatários professaram. Cada vez mais, porém, coma se verá a
seguir, essa alternativa era dificultada peía apasi~ita das parentes, sabiamente
apraveitada pelo Rei para, por um lado, e através de leis de desamartizaQita,
contentar a nobreza e, par autro, e aa mesmo tempo, estancar uma das princi-
pais fontes que alimentava o poder territorial do clero.
Assim, era natural que cada vez mais fossem os irmitas, ou os sabrinhos,
os herdeiras naturais desses celibatários 302, como dos casais sem filhos303.
‘<‘> Cfn José Augusto dc Sotto Mayor Pizarro, Litdragens Medievais (.,.), vol. II, pp. 814-8 té.
~ Idem, ibidem, vol. II, Pp. 789-790. Outros casos, bastante interessantes por se tratar de
eclesiásticos, silo os de O. Gon
9alo Pereira, arcebispo de Braga (p. 899), e de seu parente, D. San-
cho Pires de Froiilo, bispo do Porto (Pp. 904-905).
30=Em 1273, por test
0, Nuno S ares de Alfange, reitor de S.Eartolomeu de Santarérn, deixou a
maror parte dos seus b ns in,óveis a un, sobrinho, flího de uma sua innll (ANTr, 2’ IncorporaQño
—Most0 de Alcoba~a, m~ 10, n” 224); en, 1280, Abril Esteves de Moines, cónego de Braga, deixou
tudo quanto herdara en, Moines a seu innáo Paio Esteves (Cfr José Augusto de Sotto Mayor Piza-
rro, Linhagens Medievais (.. .), vol. II, p.l008); no ano seguinte, o escdt Louren9o Anes fez test0,
deixando un, herdarnento que tinha da avoenga materna a dois dos seus irmios, e ousro que rece-
bera da avoenga paterna a todos os innios (Arquivo Distritalde Braga, Cay, ¡«das Igrejas, n0 207);
cm 1286, Dona Guiomar Gil de Riba de Vizela, abad’ de Arouea, un, ano depois das partilhas das
bens paternos, fez testt, deixando a seu irmáo Martim Gil 1 todos os bens que tinha recebido cm
Beja (Cfr José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (.. ,), vol. 1, p. 546); en, 1293,
Sancha Pais de Moines, monja en, Vairio, doou ao imúo Lourenqo Pais rudo quanto henlara en,
Moines (Idem. ibidem, vol. II, p. 1015); en, 1300 coube a vez ao cay’ Henrique Anes receber das
suas duas irmás, ambas monjas en, Tarouquela. todos os bens que cías tinham em Travanca (ANTE,
Sala 25—Most0 de Tarouquela, m’ ti, doc. s/n”de 12 de Set.); en, 1317, as irmás Aldon
9ae Mor
Martias de Resende, ambas religiosas de Tarouquela, doarn a un, sobriaho parte dos bens que ti-
nham recebido da partiiha dos bens paternos (cfr. Bernardo de Vasconcelos e Sousa, Os Pimentéis
(.. 4, pp. 395-396» por fin,, en, 1334, Teresa Gon9alves de Paiva, monja em Arouca, doou a urn
mullo, MartirnGon9alves, todos os bens que herdara do pai, excepto um casal que ficou para Arou-
ca (Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais (,..), vol, vol. 1, p. 430).
303 Apenas para citar un, exempio, recorde-se que a flíha de Dom Joáo de Aboim, Dona
Maria Anes, morreu sen, Cribos, deixando os seus avultados bens a un, sobrinho-neto, Diogo
Afonso de Sousa, flího de sua sobrinha Maria Pires [Portel]Ribeira e de Afonso Dinis, bastardo
de D. Afonso 111 (Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais 4.-), vol. 1,
píSí).
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Oesta forma, também o patrimónia disperso cm cada partilba, ao firn dc um
certa tempo, podia ser recuperada peía linhagern, condi9ito vital para a sua pró-
pria cantinuidade ~.
Face aos múltiplas exemplos referidos desde o inicio deste ponto, parece
evidente que o cagnatismo teve um peso deveras importante no regime dc
succssito patrimonial, quer ao longo do século XIII quer ainda durante a pri-
meira metade do século XIV. Mas, e pese embora o facto de vários autores já
terem chamado a atengito para a persisténcia de vestigios cagnáticos durante
aquelas duas centúrias 305, nito crcia que até agora se tenha valorizada devida-
mente essc fenómeno, nameadamente it luz da sua articula9ito com autros fac-
tores e, talvez, menos ainda. quanta it sua verdadeira dimensito.
Camecemos, entito, por articular o regime sucessório até aqui analisada,
cam autros elementos que evidenciavam características cognáticas. Com efei-
to, nito se pode deixar de pensar cm certos direitos que também eram transmt-
tidos de urna forma bilinear. como sejam os direitas de padroado e os direitos
dc camedoria.
Quanto aos primeiras, sito bern conhecidas as inámeras referéncias conti-
das nos textos das Inquiriqócs de 1258, ande a propósito do exercicio daquele
dircito se afirmava ser dosflihos e fi/has de..., dosflihos e netos de..., ou dos
herdeiros de...; quer dizer, respostas cm tudo idénticas, no fundo, ás que nos
mesmos textos eram dadas a propósito da posse de algumas honras, quintAs ou
autra tipo dc bens patrimanjais 306~
Quanto aas segundas, já há vários anos tive a oportunidade de ~ estudar a
partir de urna lista de naturais do mosteiro de S.Salvador de Grijó, tendo fica-
do claramente demonstrado que esses direitas eram transmitidas tanta por via
masculina como por ‘da feminina, e nito se pode deixar de valorizar o facto dc
~<>~Algumas destas soiu~ées foran, já referidas por Leontina Ventura, A Nobreza de Corte
(.. 4, vol. 1, pp. 382-384, e tambén, por Bernardo de Vasconcelos e Sousa, Os Pimentéis ~ - .), Pp.
394-399. Sobre o «retracto familiar» ver, por todos, Guilhermc Braga da Cruz, O Direito de
Troncalidade (..), vol. 1, Pp. 62-63, 74-77, 82-85 e, especialmente, 139.
305 José Mattoso, Ricos-Ho.’nens, Infancóes (.4. píos; Leontina Ventura, A Nohieza de
Corte (..), vol. 1, Pp. 380-384, e 1996, p. 208; Bernardo de Vasconcelos e Sousa, Os Pimentéis
(.. 4, Pp. 380 e 392-393; José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Os Patronos do Mosteiro de Grijó
(..,), p.289. Para Castela, inclusivé para uma cronologia que sc estende para lá do século XIV,
vd. Isabel Beceiro Pila e Ricardo Córdoba de la Llave, Parentesco, Poder (.4, PP. 3~. 47-51,
62-83, 88-91, 238 e 276.
306 Vd. Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (.4. vol. 1, p. 38i. Ainda a este titulo, nilo
deixa de ser paradigmática uma situa9áo ocorrida cm 1294, quando aparceeran, dais candidatos
para a igreja de Nevogilde (concelho de Lousada): un,, apoiado por Dom Femáo Pires de Bar-
bosa e as suas trés irmás, Maria, Sancha e Mafaida Pires, todas monjas cm Arouca, por (‘iuion,ar
Martins de Barbosa, sobrinha dos aníeriores e igualmente monja en, Arouca, pelas innlls Cops-
tan9a e Gujomar Gil dc Riba de Vizela, tamben, esta monja en, Arouca, por Toda Rodrigues de
Briteiros e por Dom Joáo Fernandes de Lin,a; o outro, apoiado por Don, Martin, Gil de Riba de
Vizcia 1 e por sua irmá Teresa Gil, por Dom Martin, Anes de Soverosa, sobrinho dos dois ante-
nores, e pelos filbos de Dom Gon~aio Anes [Telo] Raposo (Cfr. José Augusto de Sorto Mayor
Pizarro, Linhagens Medievais (.. 4, vol. 1. p. 548 — nota 78).
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essa lista datardc 1365 307; ou seja, ainda na segunda metade da sécula XIV se
assistia A pervivéncia dc direitas estruturalmente bilineares.
Conjugando, agara, o que se apurou sobre a regime sucessória, quer rela-
tivamente it transmissito das bens patrimoniais, quer it das direitas de padro-
ada e de comedoria, nito me parece que a dimensito das elementos cognáti-
cas daquele regime fosse meramente residual, sem significado, au sequer
menor.
Pelo contrária, creia eu, sé perante uma dimensito cam alguma importan-
cia se podern entender certas dispasigñcs régias au, ainda, a reduzidaexpressito
da grande maioria das patrimónias detidos a titula individual. Com efeita,
como interpretar a legislaQao praduzida durante a reinada de U. Dinis no sen-
tido dc desamortizar os bens da clero 308? Sobretudo, se forem tidos em canta
os termas cm que O. Dinis farmula a lel de 1291, proibindo as ardens e os mas-
teiros de herdarem os bens de avaenga das seus professos:
«o Inffante Don Affansa rneu irmaao e Don Nuno Gon9aivez e rycos horne-
es e flíhos d’alga e autras gentes de meus reynos sy me queyxarom dizen-
do que esses filbos d’algo e outras gentes son menguadas muyto e pobres e
eyxerdadas das passisóes e das heran9as de sas avoengas e nompoden viver
nos meus reynos nern servir mim tarn bern nem tam honradamente coma
servirom os fimos d’algo e as autras gentes que foran ant’elos os autros
Reys que foron ante niirn per razorn que dizem que quando seus fiffios e sas
foihas entrani nas hordees e hy rnorrem professos que as bordees veem aos
beens e aas herangas per su~esson de seus padres e de sas madres e que per
esta razom saaern das avoengas e das lynhagees (...) ~.
Admitindo, embora, que a descrigito da estada da nabreza passa ter sido
pintada com cores excessivamente sambrias, a que é compreensivel atendendo
ao interesse óbvio do legislador cm retirar dividendos políticas da situagito, nito
se pode negar, face aos múltiplos exemplas que tenho vindo a referir, que it
mesma nobreza assistiam razóes de sobra para se mostrar apreensiva.
Na verdade, quando no inicio deste ponto afirmei que, na maioria das
casos, os patrimónios das linhagens estudadas se aprcsentavam bastante frag-
mentadas —e cujas causas tenho tentado até aqui documentar— nito será agora
difícil compreender a razito por que ainda há pauca disse que uma grande parte
das patrimónios detidos individualmente era geralmente reduzida. Como é
natural, nito tenho a veleidade dc pensar que conscgui reconstituir a totalidade
das patrimónios das individuos de cada linhagem estudada. Mas a volume das
bens avulsos referidas nas várias inquiri9ñes, nos actas de compra, de venda ou
»~ José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Os Patronos do Mosteiro de Crijó (.. 4.
308 Vd. José Mattoso, «A Monarquia (...)», Pp. [48-149.
30”] Livro das Leis e Posturas (Ed. por Nuno Espinosa Gomes da Silva e Maria Teresa Cam-
pos Rodrigues), Lisboa, Faculdade de Direito, i971, p. 72 (o texto utilizado pelos editores esla-
va incluido numa e. régia dirigida ao most0 de Arouca, tendo eu encontrado uma carta idénticadirigida ao mosto de Lorváo --ANfl’, Sala 25— Mosr5 de Lorvño, gav. 1, m” 7, n« 33).
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de escamba, bern coma nos casos de partilhas au de legadas testamentários,
nito deixa antever uma nobreza detentora de grandes casas.
Alguns casais e herdades, uma ou autra quintá, porventura uma honra au
um cauta, mas, quantos desses bens nito eram muitas vezes detidas cm ca-pro-
priedade cam irmitos, sabrinhas au primas, au em muitos casos obtidos por
usurpagito, ou recebidos de cabidos, dc masteiros au das ardens militares a titu-
lo de préstamo 3t0?
Coma é ébvio, nito quera cam tuda ista concluir que a rnaior parte da
nobreza cm finais do sécula XIII, ou na primeira metade da século XIV, se
encantrava toda «menguada mugo e pobre».
Ainda há pauca tempo se publicaram os quadras da prapriedade da maior
parte das membros da nobreza que integraram a corte do Bolonhés, ande se
encontram bem patentes algumas fortunas cansideráveis tais como, por exem-
pía, as de Joito Pires de Abaim, das Baióes, de Fernito Pires de Barbosa, de
Nuna Martins de Chacim, das Riba de Vizela au das Sausas 311
Mas, olhando para os representantes das linhagens da média nabreza de
corte, também nito se consegue ficar muito impressianada cam a panorama
encontrado, emesma quanta aos exemplas acima referidos as situa9ées sitoalgo
diversificadas: assim, na fortuna de D. Jaito de Aboim os bens herdados eram
uma minoria; nos casos de O. Femito Pires e de O. Nuno Martins, as inquiri9óes
afonsinas e dianisinas revelam bern os métodos pauca exemplares que utiliza-
ram para tarnanha acumula9ito de bens; só nos autras casos se impóern clara-
mente os bcns herdadas.
Todavia, depais de a sistema agnático se impór nos finais do século XII,
depais de se constatarem os números impressionantes de homens e de mu-
Iheres a quem esse mesmo sistema forgau aa celibato, depais de 100 anos ou
mais de estrutura9áo em linhagens e dc primogenitura masculina, nito seria
licito cantar, chegando-se aa reinada dionisino, com a cxist6ncia de um
número um pauco superior de grandes senhores, au mesmo de grandes casas
senhoriais?
Gastaria de responder a esta questita, e também de concluir este ponto,
avanganda uma hipótese de interprcta9ita para a aparente incaeréncia dos tes-
temunhos encontrados, apraveitando, ainda, para introduzir um último ele-
mento que até agora propositadamente se ignorou, mas que me parece funda-
mental para se compreender esta questito, pelo que ele revela do sentida
estratégico da nobreza, cm termos patrimaniais e de poder, nito apenas no
ámbito nacional mas peninsular: o aparecimenta das margadios, no tránsito da
centúria de Duzentos para a de Trezentos.
3]O Sobre a importAncia dos préstamos no património da nobreza, bem como nas reia9ñes
nobiliárquico-eclesiásticas, vd. Maria Luz Ríos Rodríguez. ~<EstrategiasSeñoriales en Galicia:
las Instituciones Eclesiasticas y sus relaciones contractuales con la Nobleza Laica (iiSO-1350).
in SEMATA. Ciencias Sociais e Humanidades, n’ 4, Santiago de Compostela, Facultad de Xeo-
grafia e Historia, 1992, Pp. 175-189 (especialmente pp. 179-183).
3!! Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (...), vol. II, «Anexos á Prosopografia».
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Oesdea inicio, e agora volta areafirmá-lo, concardei cam acronolagia indi-
cada par Jasé Mattaso para a implanta9ito da sistema agnática e linhagístíco em
Portugal, au seja, durante a segunda metade do sécula XII. Os seus mgumentas,
bern coma os indicios que analisau, parecem-me indesmentíveis: a sistema
hereditária da transmissito das cargos e das fun9ñes políticas e administrativas,
o aparecimenta das apelidas, o aumenta clara do celibato, a inferioriza9ito das
ramos secundárias face a um tranco principal, etc.
Onde, parém, o sistema parece ter tida mais dificuldade cm se impór, eam
as consequéncias que, assim a creio, ficaram bem patentes ao longo de toda
esta exposigito, foi no da adap9ita prática da ideia de primogenitura masculina,
coma cío articulador entre uma nava estrutura de parentesco e o sistema de
transmissáa patrimonial.
Nito, eventualmente, ao nivel da carnada superior, marmente das linhagens
da alta nobreza —até peía contacto continuado com o modelo régia— ande a
figura do «chele de linhagem» se consegue detectar para a mainria das casas,
mas peía generalidade da nobreza média e inferior. Com efeita, cm face da
documentayita —sobretudo nos testamentos e nas cartas dc partilbas, ande ele
poderia surgir de urna forma mais evidente— é extremamente difícil distinguir
nas linhagens desses níveis a primogénito varita das secundogénitos; au, ainda,
no caso das linhagens que nito sofreram um fenómeno de segmenta9áo, a linha
principal das secundárias.
Contudo, e como se referiu, vários autores já sublinharam o lacto de essa
chefia da linhagem ser perceptivel ao nivel da transmissito das cargas e das
fun~óes políticas e administrativas, mas nito do patrimónia. Mas, mesmo itque-
le nivel, nem sempre é fácil compreender certas fenómenos, como seja a pre-
senga simultánea de vários irmitos na corte, todos como ricos-homens. Citemos
alguns exemp!os.
Urn das mais conhecidas será o das flíhas da célebre conde D. Menda, a
Sausito. Neste caso, nito parece bayer dúvidas quanto it primogenitura do seu
filbo Gan9alo Mendes II, que cm 1192 herda da pai o cargo dc mordomo-mor,
exercenda-o até 1211, altura cm que se afasta da corte par discordar das novas
orienta9ocs políticas do succssor de O. Sancho 1; regressada it corte cm 1219,
ah se manteve it frente de vúrias tenéncias até 1236, chegando mesmo a reacu-
par as suas antigas fun9óes cm 1224 3l=~Ora, durante esses dais períodos, teve
sempre a seu lado vários irmitos: Rui Mendes. alferes-mor cm 1192 e cm 1196-
1198, para além de govemador de várias terras entre 1191 e 1212 e, depois,
entre 1220 e 1224; Henrique Mendes, mordomo-mar cm 1224; Garcia Mendes,
íenens em 1223-1224; finalmente, Vasco Mendes, referenciado como nco-
homem entre 1229 e 1236. Na geraQito seguinte, foi a vez das flíhas de Garcia
Mendes estarem na corte, desde o presumível primogénito, Mcm Garcia (1235-
1255) ca filba deste, Gon9ala Mendes III (1256-1262), até aos secundagénitos,
3V Todos os dados que se seguem foran, retirados dos elementos coiigidos por Leontina
Ventura, A Nobreza de Corte (.. ,), vol. II, pp. 987 e ss.
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Femito García (1224-1250), Taita Garcia (1250-1253) e a seu filba Estévita
Anes (1265-1272), e finalmente o cande Gongalo Garcia (1250-1284), último
representante varita da linhagem.
Um autro exemplo, embara menos evidente, chega-nos das de Riba de
Vizela: rcgressada de Toledo, aonde acompanhara o deposto O. Sancho II até it
marte, acorrida cm 1248, já cm 1250 Gil Martins aparece como rico-hamem de
O. Afonsa III, vindo depois a ascender it mordamia-mor entre 1253 e 1264, ana
cm que reencantrou o caminho da exilio para Castela, senda acompanhado pelo
seu única filba varita, Martim Gil 1, também rico-hamem do Bolonhés, entre
1255 e aquele último ano; falecendo o seu pai cm Castela, Martim Gil volta a
surgir na corte desde 1276, senda alferes-mar entre 1285 e 1295; aquando do
segundo exilio, a linhagem de Riba de Vizela passau a ser representada par um
sabrinho de Gil Martins, Pera Anes, rico-homem entre 1265 e 1283, pelo que
ah se manteve mesmo depais do regressa de scu primo e chefe da linhagcm.
Em ambas os casos, porém, sabe-sc bern a quem pertenceu a chefia da
~<Casa».No caso das Sausas, de Gongalo Mendes II passou aa sabrinho, Mcm
Garcia —presumivelmente peía marte prematura do única filho, Menda
Gangaives II, e do irmáo, Garcia Mendes—- e depais aa filba daquele, Ganga..
la Mendes III; senda este forgado a exilar-se, a chefia da casa passou aa seu
primo-direita, Estévito Anes, e por marte deste sem filhos aa do, Gangala Gar-
cia ~ Quanto aos Riba de Vizcía a chefia passau com certeza de Gil Martins
para o flího, Martim Gil 1, muita embara até aa regressa deste último do exi-
lio, a mesma deva ter estado na posse de seu primo-direita Pera Anes.
Mais complexo, porém, é a caso das senhores de Baiito, ande nito é facil
afirmar corn clareza a quem pertenceu a chefia da linhagem. Assirn, e toman-
do a posse da tenéncia de Baiito como factor de referéncia, o primogénita de
Afonso 1-lermiges, tenente de Baiita entre 1175 e 1195, terá sido Lapa Afonso,
gavernadar daquela terra entre 1202 e 1220, na qual Ihe sucedeu o irmáo,
Pango Afonso (1222-1235), possivelmente pelo facta das flíhas da primeiro
ainda nito terem idade suficiente para o seu exercício; a facta dc, após Pongo
Afonso, surgir cama tenente Femita Lopes (1250-1256), fllho de Lapo, leva a
supér que seria o mais velha, o que mais faz estranhar a facto de nito ter casa-
do; mas, mais estranha foi atransmissita seguinte, ou seja, par marte de Femita,
e senda também ricas-homcns os seus dais irmitos, Afonso (1246-1280) e
Diaga (1253-1278), nenhum deles rccebeu a tenéncia dc Baiita, mas sima seu
~ A linhagen, de Sousa, pelo n,enos no nivel da aita nobreza, parece ter sido aquela que
adoptou de uma forma mais evidente o sistema agnático, sobresudo visível pelo afastamento dos
secundogénitos da heran~a em beneficio do chefe da linhagem, como o demonstram as diversas
referéncias contidas nos iivros de Iinhagens medievais (Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Piza-
rro, Linhagens Medievais (.. .), vol. 1, pp. 213 e 214). Oque, en, últin,a análise, leva a concluir
que nllo terá sido coincidéncia o facto de D. Dinis, face á extin~io de diversas iinhagens da alta
nobreza durante o seu reinado, e en, especial até ao final do século XIII, sé ter intervido na
heran9a da casa de Sousa (cfr Luís Krus, «D. Dinis e a Heran~a dos Sousas», in Passado, inemó-
ria epoder no sociedade medieval portuguesa. Estudos, Redondo, Patrimonia, 1994, pp. 59-99).
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prima-direito Pera Ponga (1256-1258), filbo dc Pango Afonso. Quem foi o
chefe da linhagem? Qual a linha primogénita? Por autro lado, também nito
creio que a quadra das bens de cada um das tr6s flíhas de Lapa e do fliho de
Pongo permita dar uma resposta abjectiva, de tal forma se assemelham, para
além do facta de os quatro deterem bens em co-propriedade 314,
Estes exemplos, que fazcrn recordar autros do inicio do sécula XII —como
das Riba Oaura ou das Sausas— rcvclam um tipo de relagito entre os irmitos,
que nito creia que fasse de igualdade, mas que também tenho de admitir estar
um pauca afastada da submissito, tendo cm canta a importancia das cargos
ocupados pelas presumíveis secundogénitos. Mas, haverá também que a admi-
tir, nito parece que este tipo de situagñes fasse normal, podendo mesmo signi-
ficar a resultada da canjuntura política particularmente conturbada da primei-
ra metade da século XIII, e na qual os Sausas, e também os Baiñes, mas
sabretuda aqueles, tiveram um papel de grande destaque.
Ora, cm toda o pracesso que se tem vinda a analisar, a factor político pode-
rá mesmo ter tido um papel mais relevante do que seria de esperar Cam efei-
to, e como é sabida, a adopgito do sistema agnática peía nobreza, e a suaestru-
turagita cm linhagens acarreu, fora do espago peninsular, num momento
particularmente intensa de desagregagito do poder régio e de dispersito da auto-
ridade, ou seja, de ~<dissemina~’áoprogressiva dos poderes de mando a que
chamamos feudalidade» 315, Por várias razées também conhecidas, como por
exemplo a guerra permanente contra o Islita, sucedeu que na Península Ibérica
a autoridade régia nito se debilitan com a mesma intensidade ~
Curiosamente até, pelo menas cm Portugal, e tenda cm canta a cronalagia
conhecida, o pracesso de adapgita daquele sistema acaban par estar concluido
nos finais do século XII, an seja, num momento que nito se encontra muito dis-
tante da fase de arranque de um autro processa, como seja o das prírneiras
medidas de centralizagáo régia.
Valtemas a citar Georges Duby: ~<Oaparecimento de novas estruturas de
parentesco na aristocracia e a instauraQáo do sistema Jéudal náo teráo ~v-
gredido ao mesmo ritmo? Há, em todo o caso, entre estruturas de parentesco
e estruturas políticas, uma correla~ño íntima, uma ligagáo verdadeiramente
orgánica (...)» ~
Como é evidente, nito vou agora afirmar que o inicio da centralizagita régia
provacau nas estruturas de parentesco coma que urn «regresso its origens»; mas,
senda bern conhecidas as reacgñes que as medidas centralizadoras promovidas
par U. Afonsa II pravacaram na nobreza, nito posso deixar de me interrogar
314 Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (,, 4, vol. II, nos «Anexos it Prosopografia».
~ Georges Duby,A Sociedade (). PP. 154-155.
316 Isabel Beceiro Pita, «La conciencia de los antepasados y la gloria del linaje en la Casti-
lla Bajornedieval», in Relaciones de Poder, de Producción y Parentesco en la Edad Medio y
Moderna. Aproximación a su estudio (CoorD. de Reyna Pastor de Togneri), Madrid, C.S.I.C..
1990, p. 329.
~ Georges Duby, A Sociedade (...), p. 155.
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sobre a efeito que as mesmas paderito ter tido naquelas estruturas. Trata-se,
cama é óbvia, de urna mera hipétese, mas nito paderá ter acontecida que aque-
la centralizagito tenha provocada, nito direi um recua, mas urna certa debilidade
no praccssa de imposigito de algumas das suas características agnáticas? Cama,
por exempla, uma certa dificuldade em alargar a primagenitura masculina ao
regirne de transmissáa de bcns, já de si confrontada com urna certa apasigito de
carácter jurídico, coma a seguir veremos?
Porque, se assim fol, talvez issa explicasse a fenómeno que há pauca refe-
rl, au seja, a presenga na corte, cm simultánea, de várias irmitas, ou mesmo de
primas, com um estatuto muito idéntica, aproximando-o, com contornos even-
tualmente atenuados relativamente ás suas formas mais puras, de urna fréra-
ge ~ Sentindo a ameaga que comegava a pairar sobre as suas prerrogativas e
privilégias senhariais, a cerca encetada par O. Afonso II nito paderá ter pro-
vocado urna rcacgito defensiva par parte da nobreza —sern regressar, cama é
lógica, its formas típicas da cognatismo— que passasse por uma certa recupe-
ragito da impartáncia da apoia das parentes?
Ora, é muita passivel que aconjuntura política da 20 quartel do século XIII
acabasse por acentuar essa estratégia. Face a um momento de forte debilidade
do poder régio, como foi a reinado de U. Sancho II, cm lugar de se assistir aa
refargo da poder das chefes de linhagem au das linhas principais, verificau-se
antes uma certa valarizagito das irmitas ou das ramos secundários.
Estratégia, de facto, que admito possa ser mais discutivel atendenda ape-
nas aos exemplos referidas, de ámbito mais restrito e pauco frequente, mas que
paderá explicar o facta de uma maiaria das linhagens da nobreza média de
corte coincidir corn os ramos secundários das da alta nabreza.
Dessa forma, as linhagens mais poderosas nito acediam aa poder apenasatra-
vés de uma an autra figura colocada no tapo da hierarquia; como linhagens-máe,
cama trancos principais, podiam penetrar nos seus diferentes niveis, gragas aos
seus segmentos, aos seus ramas secundárias; aqueles como ricas-hamens, estes
cama canselbeiros on privadas, mais além como alcaides, au simplesmente
cama senhares lacais. Mas todas, enfim, pilares unidas pelo mesmo sangue,
cama se de ramas se transformassem em raizes ande assentava o vigor de urn
troñco comum.
1-lipóteses, parventura pauco verosímeis, mas que pracuram explicar urna
série de fenómenos que, quanta a mim, nito tém sido devidamente valorizados.
Mas, de uma coisa estau certo. O poder territorial da nobreza, fosse pelos moti-
vos que se expuseram on por autras quaisquer, safreu uma profunda fragmen-
tagita aa longa do século XIII, a que dificilmente se pode continuar a ignorar
face aas múltiplos testemunhos da própria época.
Por autra lada, esta fragmentagito também se campreende face ás pres-
crigoes legais, no sentida de se evitar que um herdeiro fossc beneficiado cm
~ Michelle Salitot, Héritage, Parenté et Propriétá en Pranche-Conité du XIJIe siécle e> nos
jours, sil., ARR Editions, 1988, pp. 79-82, e Roland Carron, Enfant et Parenté (. .), pp. 45-46.
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relagáa aas demais; pelo que, também nesta perspectiva se levantaram obstá-
culos it impasigao da primagenitura masculina na transmissito das bens.
Com efeita, a tradigito jurídica peninsular de cariz germánico, norneada-
mente a La Visigothorum, ainda tinha um peso muita grande nos inicias da
século XIII, e peía qual, pelo menas teoricamente, todas os herdeiros deviam
receber partes iguais da heranga paterna. Lentamente, parém, e sobretuda por
infinéncia da Igreja, fai senda dada a hipótese de aa conjunto das bens ser reti-
rada urna parte, depois fixada cm 1/5, destinada a legadas pias, para missas an
despesas de enterramento. A partilha, portanto, passava a incidir sobre os 4/5
restantes, an seja, a reserva hereditária au legítima.
No sécula XII, mas especialmente no sécula XIII, e pravavelmente coma
resposta it forte pressáa demográfica, abre-se a passibilidade de se entregar a
um das filbas, preferentemente a primogénito varita, 1/3 da legítima, tergo esse
designado par meihora. Qn seja, a partilba passaria a incidir sabre 2/3 da reser-
va hereditária, senda esta dividida igualmente entre todos os herdeiras, incluin-
da a primogénito que, assim, acumulava a melhora com a sua parte das bens
remanescentes. Mas, cama muito claramente fai demonstrada par Marie-Clau-
de Gcrbet, a existéncia da melhora —bern coma a sua valorizagita cm 1/3 da
legítima, sobretudo imposta a partir de Femando III no Fuero Juzgo, e depais
também no Fuero Real 3t9~ nito impedia que uma parte substancial da patri-
mónio fosse fragmentado 320,
Assim, foi necessária encontrar urna fórmula que, dc facta, permitisse
garantir, por um lado, a preservagito e a unidade da maiar número passível de
bcns e, por autra, a sua transmissita a um único herdeira. É neste contexto que
irá surgir a morgadio, institui~áo específica do territário peninsular 321, e cu-
jas rnanifestagñes iniciais datam, quer cm Castela quer cm Portugal, das
finais da século XIII e das inicios do século XIV. A cranolagia da sua géne-
se vem, uma vez mais, acentuar a facta de, no século XIII, nito sc verificar
urna clara hegemonia patrimonial das primogénitos face aos secundogénitas.
Oc autra forma, nito se explicariam os entraves legais que os morgadias tive-
ram de superar para se afirmarem 322, au as justificagñes aduzidas para a fun-
dagita de alguns deles 323; cm última análise, nito se justificaria a sua própria
criagita.
Em suma, a nobreza, fargada a adaptar-se, par razñes que se ligavam it sua
própria sobrevivéncia, a urna estrutura de parentesco diferente, imposta pelo
sistema agnática, dificilmente a fez ao longa do sécula XIII, tentando, par um
lada, libertar-se da pesa secular de urna tradigito cognática e humear, e, par
autro, fazer frente it crescente afirmagita da poder régia.
319 Susana M. Belmartino, «Estructura de la familia (...)», pp. 283-285.
32(1 Marie-Claude Gerbert, ~<Majorat,Stratégie (...)», pp. 258-259.
321 Maria de Lurdes Pereira Rosa, O Morgadio ern Portugal (SécsXIV-XV). Modelos e pró-
ficas de c-ontportamento lin/¡agtstico, Lisboa, 1992, pl3.
322 Idem, ibidem, PP. 200-204.
323 Idem, ibidem, PP. 27-28.
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Face it primeira, a sua estratégia passau peía criagita de um instrumento de
defesa nava, juridicamente enquadrado, e que nito sé garantia a agrupamento das
bens coma também permitia a sua transmissito a um única individuo; ou seja, a
margadio cumpria, por fim, o ideal da fungita da primogenitura masculina.
Quanta it segunda, e perante um poder régia precocemente centralizador,
em lugar de se estruturar de uma forma claramente vertical, fé-lo mais num
sentido piramidal, ista é, arganizau-se em linhagens vastas mas solidárias, tal
cama, no funda, a exaltava a Conde O. Pedro de Barcelos no prólogo do seu
Livro de Linhagens:
«E os homeces que norn sam de boa conhecer non, fazem canta do
linhagern que hajam, senam d’irmitos eprimos coirmitos e segundos e ter-
ceiras. IB das quartos acima nom fazem canta. Estes taes erram aDeus e a
si, ca o que tern parente no quinto ou sexto grao ou dali acima, se é de
gram poder deve-o servir porque vem de seu sangue. E se é sen igual,
deve-a d’ajudar. E se é mais pequena quesi deve de Ihe fazer bem, e todos
devem seer de uurn coragom»
Neste sentido, a sua adaptagito a um sistema de poder dominada peía rei
paderia explicar que a definigito da poder da linhagem nito passasse peía con-
centragita das bens nurn única individuo, au na existéncia de uma linha clara-
mente privilegiada cm rclagáa ás demais.
2.2. Nobreza e Corte
Depais do estudo de Leontina Ventura sobre A Nobreza de Corte de Afon-
so III 324, nito será fácil trazer contributas ariginais sobre o relacionamento do
grupo nabiliárquica cam a corte régia, ou sobre a sua camposigáo e estrutura,
sobretuda se for tida em canta a praxirnidade cronológica da seu campo de
observagito com a do meu trabalba. De resto, quanda procedeu it análise dos
detentares de tenéncias, aquela historiadora acabou par incluir no sen estudo
alguns ricos-harnens que transitaram da corte do Bolonhés para a da seu flíha,
ou mesma de alguns que sé o foram durante o reinada de O. Dinis ~
Assim, será compreensível que se tentasse apenas delinear, e de urna forma
muito esquemática, os tragas mais significativas que paderiam definir os elemen-
tas de continuidade ou dc ruptura entre os dais reinados, ambas balizadas por
guerras civís: a de 1245-1248, que acabou par canduzir U. Afanso mao trono, e
a de 1319-1324, carn que praticamente se concluiu a longo reinado de O. Dinis;
324 Leontina Ventura, A Nobreza de Corte de Alonso III, 2 vols., Coimbra, Faculdade de
Letras, 1992.
325 No segundo caso, temos os exemplos de Dom Femio Pires de Barbosa (tenente deVize-
la en, 1287), de Dom Joño Rodrigues de Briteiros (tenente de Basto en, 1287), e de Dom Lou-
rengo Soares de Valadares (tenente de Riba Minho entre 1280 e 1287).
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esta última guerra, par autra lado, também marcau o inicia da reinado de O. Afon-
so IV, cuja corte mereceu igualmente a atengita de Rita Casta Games 326~
No entanta, alguns daqucles elementas já faram delimitados e caracteriza-
das, quando no ponto anterior se proceden it análise da evalugito do contexto
político, desde meados do sécula XIII até ao inicia da década de 30 da centú-
ria seguinte. Tive, entito, a apartunidade dc analisar as mutagñes safridas pelo
tecida social da corte, au seja, de verificar as linhagens que se mantivcram, as
que saíram au as que surgiram de nava no espago cortesito, na passagem do rei-
nado de O. Afansa III para o de O. Dinis, e deste para o de O. Afansa IV. Essa
análise, par autro lado, também permitiu seguir a evalugito da relacianamenta
de cada tun destes monarcas com a nobreza dos seus respectivas reinados.
Do tempo dianisino, pode-se assim sublinhar alguns aspectos maís mar-
cantes dessas relagées 327:
— em prinieiro lugar, a forma incisiva e persistente como o monarca fai
reprimindo os abusos senhoriais, sobretuda através da realizagita sistemática de
inquirigñcs;
— cm segunda lugar, a contengita do expansionismo territorial da nabreza,
eliminando os casos mais meridianais de senharializagito —nomeadamente
aqueles que tinham sido promovidos par scu pai— procurando confiná-la aa seu
espaga natural, senda de destacar, nesse contexto, a criagito do primeira conda-
do na «forma» moderna, on seja, par iniciativa régia, cm Barcelos;
— em terceira lugar, a extingito das tenéncias e, depais, da presenga de
confirmantes nos diplomas régias;
— cm quarto e último, a distanciamento gradual dc U. Oinis em relagita it
alta nabreza, assistinda it extingita biológica de um número considerável de Ii-
nhagens da velba nabreza scrn proceder it sua renovagito, ou melbar, substi-
tuindo-as através da promagito das seus próprias bastardas.
Par autro lado, também no ponto anterior tive a ocasiito de abordar a
questita da mabilidade patrimonial da nobreza, ande destaquei a importáncia
da corte na dinámica desse fenómeno.
Desta forma, gostaria agara de reflectir um pauco mais sobre um das qua-
tra aspectos enunciados, precisamente a que merecen apenas uma breve re-
feréncia e que, pelo menos cm termas simbólicos, talvez seja aquele que me-
Ihar define a postura de O. Dinis face it nabreza: a extingito definitiva das
tenéncias, acorrida cm 1287.
Em termos práticos, na verdade, já há muita que a exercicia das mesmas se
tinha reduzida a uma fungita quase estritamente honorífica 328~ No funda, esse
326 Rita Costa Comes, A Corte dos Reis de Portugal no Final da idadeMédia, Lisboa, Difel,
1995.
327 Para alén,, como é evidente, de continuar a política paterna, no sentido de aperfei~oar o
aparelho administrativo e judicial do Estado, o que tambén, nilo significou, como é óbvio, uma
melhoria de condi9ñes para o exercício dos interesses senhoriais.
320 Sobre as tenéncias, aun importAncia e evolugáo, vg. José Afanoso, Ricos-IIomens, Injáncóes
(...), pp. 131-145, e Leontina Ventura,A Nobrezade Corte (.), vol. 1, pp. 253-301.
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esvaziarnento de fungécs nito era mais da que a resultada natural de urna política
régia centralizadora, através da qual os monarcas faram recuperando a autoridade
autrara alienada. Entretanto, ecorn a andar do tempa, algumas dessas tenéncias ti-
nham-se mesma tomada de transmissito hereditária, coma se de património fami-
liar se tratassem, surgindo profundamente vinculadas aesta au aquela linhagem 329,
Com a subida ao trono de O. Afanso III, parém, esta situa’ito val-se alterar.
Inicialmente, diga-se, a monarca parece ter «respeitado as tradigñes» —au
nito tinha ainda autoridade suficiente para agir de antro modo- entregando as
tenéncias «familiares» ás linhagens que habitualmente as detinham.
Cantuda, sensivelmente apartir de 1255-1256, deu inicia a uma política de
transferéncias sistemáticas, introduzindo um factor de instabilidade na orgaul-
zagita da alta nabreza: demanstranda, dessa forma, a capacidade de interferén-
cia régia na nameagito ou destituigito desses cargos, conseguia contrariar a
«principio» regulador da hereditariedade na transmissito das referidas tenén-
cias. Mas, para além de, assim, refargar a «dependéncia da administragita tern-
tonal ao Rei», ainda aboliu autras atribuigñes inerentes aos governadares das
terras, marmente através de forais, retirando aos ricas-homens a fungito de cia
articulador das hamenagens entre os alcaides e o soberana 33O~
Em suma, e numa análise superficial, pader-se-ia afirmar que a atitude de
O. Dinis ao extinguir as tenéncias maisnito seriado que o «golpe de misericór-
dia» num sistema que, gradualmente, na mesma medida em que se ia refargan-
do a autaridade régia ou se aperfeigoava o aparelbo administrativo, judicial e
fiscal, fora esvaziada dc fungñes, pelo que a sua manutengito nito faria sentido.
No entanta, a panca que sc vai canhecendo da personalidade deste monar-
ca e da forma cama entendia a exercicia da autoridade régia, leva-me a sus-
peitar deste pragmatismo, «inocente» na aparéncia, pelo que urna Icitura mais
atenta das factas poderá levar a autras conclusñes.
Na verdade, conhecem-se autras atitudes idénticas de O. Dinis que estive-
ram muita lange da «inacéncias>, como é a caso da que analisci há algum tempo
sobre a revogagita, feita em 1283, de «todas as doagóes e privilégios concedi-
das desde que, cm 1279, camegara a reinar», alegando o monarca que as tinha
fcita «en tenpo que era de pequena ydade e que asfiz en íenpo que nom devem
valer e acho que foy y engano» 33t~
Aliás, e ncsse mesmo trabalba, procurei demonstrar que no reinada de U.
Dinis, e alhando para a conjunto da suapolítica centralizadora e anti-scnhonial, as
duas últimas décadas de Duzentas, mas sabretudo a década de 1280, representa-
ram um marca particularmente importante 332, Ora, é nessc contexto preciso que
329 Sobre esta tipologia de tenéncias, vd. José Mattoso, Ricos-Ho,nens, Jnfan~óes (). PP.
13 1-138, e Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (...), valí, PP. 267-275.
330 Espero nito ter adulterado, nesta breve síntese, as ideias expressas por Leontina Ventura
quanto ~política seguida por D. Aronso III em rela9áo con, as tenéncias e o seu exercício (cfi
Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (...), vol. 1, pp. 286-287).
35’ José Augusto de Salto Mayor Pizarro, «O. Dinis e a Nobreza (.4W, p. 91.
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deverá ser analisada a desaparecimento das tenéncias. Mas, por esse facta, nito
deverá serencarada apenas cama urna pega mais, a arralar ao conjunto das autras
medidas anti-senhoriais entita enunciadas. Em mirta apiniito, ele deverá ser
entendida cm concomitáncia, mesma cm termos cronológicas, cam a entrega das
meirinhadas-mores de provincia a membros de linhagens cam um estatuto mais
elevada da que no período anterior.
Comecemas par inserir a referida extingita no conjunto das autras medidas
anti-scnhoriais, sabretuda as que perpassam par toda aquela década de
1280 ~, desde logo marcada peía revolta da irmito do monarca, a Infante O.
Afonsa, subjugada em 1281. Carn a autaridade refargada cam a vitória abtida
sobre a mais poderoso senhar do Reina, no ano seguinte U. Dinis promulgan
uma lei sobre as apelagñes, peía qual estas apenas podiam ser dirigidas it Corte,
e cm 1283, como já se disse, revogou todas as daagñes anteriormente feitas.
Desta forma, abrigava todos os intcressadas a pedir a confirmagito daquelas, o
que calocava a monarca numa posigita claramente superior aos demais senho-
res, laicos corno eclesiásticos.
Mas é apartir do ano seguinte que as medidas régias assumem um carácter
mais claramente anti-senharial. Assim, cm 1284, pramove as primeiras inqui-
rigoes gerais, sobreuma área um pauca restrita, é certa, mas mais incisivas que
as anteriores quanto aa apuramento das abusos senhariais, a ponto de provocar
os protestos na nobreza aquando das cortes realizadas em Lisboa no ano seguin-
te ‘~. No final de 1286, panca depais do Infante O. Afonsa seu irmita reincidir
nos actas de revalta e de desobedidncia, O. Dinis ardenou urna autrainquirigita,
agara sobre os bens deixadas por marte do última senhar da casa dc Sonsa,
mostrando acima de tuda que a Coroa nito hesitada cm reclamar os seus direi-
tos, por mais poderosas que pudessem ser as autras partes, mesma que para issa
tivesse que interferir na sucessito das herangas ~
Occorren a mesma até Margo de 1287, ana cm que, a 9 de Agosto, os ricos-
homens da corte dionisina surgem referidas peía derradeira vez cam as respec-
tivas tenéncias num diploma régio. confirmando a concessita do foral de Vale
de Prados 336
Em 1288, tinham lugar navas inquirigóes gerais, as mais vastas alguma vez
realizadas e com o único fita de inventariar a prapriedade privilegiada e os abu-
sos senhoriais. Dais anos depais, e peía primeira vez, a tribunal da corte pro-
feria as respectivas sentengas. Também cm 1290, e como cansequ6ncia da que
fora apurada peía inquérita de 1288, a amadiga era abolido para sempre ~37.
~ No trabalho que tenho vindo a citar já tive a ocasifto de enumerar a maior parte dessas
medidas, excep~áo feita A extin9ito das ten@ncias (Idem, ibidem, pp. 92-94).
‘3~ José Mattoso, Luis Kns e Amélia Aguiar Andrade, 19890 Castelo e a Feira. A Terra de
Santa Maria nos séculos XI a XIII, Lisboa, Ed. Estampa, 1989, Pp. 51-55, e Luis Krus, Passa
do, men,ória <½.), p. 97.
~ Luís Krus, Panado, tne,nória (..). pp. 97-99.
336 ANTT, Ch. de D. Dinis, L01, fis. 206v0-207v’.
~“ José Augusto de Sotto Mayor Pisano, «D. Dinis e a Nobreza (..4>~, p. 94.
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Coma se acabau de ver, a extingita das tenéncias nito sé se articula perfei-
tamente com a tónica geral da política régia da altura, coma acarre num das
«picas» dc maiar intensidade daquela contra os poderes e abusas senhoriais.
Nestas circunstáncias, cama entender a importancia da sua extingita, atenden-
da ao que anteriormente afirmei sobre a forte debilidadedo poder entita conferido
pelas tenéncias, num quadra geral de ataque régio aa exercícia abusiva, bem real
e efectivo, de direitas e de privilégios par parte de todo o grupo nobiliárquica?
Apenas, no meu entender, porque U. Dinis queria ~<ferir»aalta nabreza, des-
ferindo um golpe que a atingisse no ámaga das suas prerrogativas, mas sobretu-
do da sua prasápia e do seu prestigio, cm suma, das seus símbolos de distingita.
Cantudo, a gesto régio de 1287 nito fai a único dirigido contra esses sim-
balas. Cam efeita, desde a marte do mordamo-mar O. Nuno Martins de Cha-
d, acorrida no inicio de 1284,0. Dinis nito nomcou qualquer substituta para
o mais importante cargo áulica. De resto, só muita mais tarde o faria, em 1295,
nameando parao cargo U. Jaita Afonso Tela II, depois P Cande de Barcelas.
Scm mordamo-mar desde 1284 e supriminda as tenéncias cm 1287. depois
de em 1286 questianar a legitimidade da património da principal casa da alta
nobreza, nito crejo que O. Dinis pudcsse ser mais ostensivamente elaquente.
Na verdade, ficava bem clara que o monarca prescindia da alta nabreza —ou
pelo menos dernonstrava que podia govemar sern a sua presenga—— quer para o
govema da sua Casa quer para a governa das terras, cama a partir de 1307 o
faria também quanto á presenga de confirmantes nos diplomas régios.
Como vemos, o caminha em direegito á centralizagita ia senda vencida,
fossc através de medidas cam efeita prática no sentido de reprimir os abusos
senhariais, coma era a caso das inquirigóes ou das leis sobre as comedarias nos
masteiras, on, entito, por via de autras, coma a extingita das tenéncias, demans-
tranda a independéncia e superioridade do poder régio face a autros poderes
que por tradigito Ihe eram cancorrentes. Ora, atendendo aa impacto que estas
atitudes, on melhar, estes exemplos teriam, sobretuda nos meias cartesitos, nito
me parece errado considerar que as segundas nito seriam de somenas impartitn-
cia para o reforgo da autoridade régia na hora dc aplicar as primeiras.
Entretanto, e antes de concluir este ponto, aindagostaria de analisar um últi-
ma aspecto, e que também se articula carn o que tenha vinda a expón Regres-
sernos ánassa já bem conhecida «década dc 80».
Aa langa desses anas, sabretuda na segunda metade, também me parece
visível uma certa mutagita, no sentido dc urna ascensito da categoria nobiliár-
quica, nos detentares das cargos de meirinha-mar. Nito tanta aa nivel do mci-
rinho-mar da Reino, mas especialmente das meirinhos-mores de provincia.
Quanto ao primeiro, de facto, as linhagens ariginárias das meirinhas-mares
do periodo dionisina nito tinham urn estatuto muita diferente daquelas donde
saíram os do periodo anterior 33~. Eram linhagens ligadas á corte, e alguns das
330 Cfn José Augusto de Satto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais(.4, vol. II (Anexos
Bí. Mei,inhos-Mores do Reino). Note-se que Nuno Martins de Chacin, ainda náo era rico-
homen, quando foi nomeado meirinho-mor.
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individuas cm causa tinham mesmo feito parte da casa de U. Dinis enquanto
Infante herdeira ~ Nito se obscrvam, por issa, grandes mudangas.
.lá quanto aas segundas, estas sito mais evidentes. Tanta quanto se apurau,
nito existe um único meirinho-mor de provincia da reinado da Bolonhés para o
qual se canheta a arigem familiar 340, Facto este que, como facilmente se cam-
preende, levan Leontina Ventura a afirmar que os meirinhas eram «membros
de ama nobreza secundória oit mesmo inferior» 34I, au apenas, atrevo-me a
sublinhar, do último grupo.
Com U. Dinis, mas sobretuda a partir das meadas da década de 1280, sito
raras os que nito se identificam familiarmente, e de nava se vito encontrar Ii-
nhagens de nivel médio, ligadas it corte, senda mesmo passível detectar exem-
pias de individuos que ascenderam das meirinhados regionais para a meiri-
uhada-mor do Reino 342~
Esta mutagita, a meu ver, poderá revestir-se de um duplo significada: por um
lado, vem de encontra ao que se tinha apurado quanto it mabilidade do grupo
nobiliárquica, on seja, era no grupo da nobreza média de corte que se observa-
vam os exemplos de maiormobilidade, no sentido de urna aproximagito it Corte,
a que se explica atendenda it sua maior participagita cm fungñes de servigo
régia; por autra, poderá revelar a forma como o monarca entendeu promover
um determinada grupa de linhagens médias, quer dizer, sem as elevar it rico-
hamia já se viu cama O. Dinis ia lidanda cam a alta nobreza—conferia-Ihes
algumas das fungñes, devidamente reduzidas, que anteriormente eram detidas
pelos individuos daquela categaria.
Aliás, a cri¾itada cargo de meirinho-mor, cerca de 1261, par iniciativa de
U. Afansa III, tinha a intengita clara de controlar os desmandas e abusos sen-
harjais —sabretudo mais visíveis depais das Inquirigñes de 1258— através de
uma rnaiar coardenagita das meirinhos regionais 343; mas, os poderes conferi-
das ao meirinho-mor no ámbito da fiscalizagita da justiga, tarnbém acabariam
por implicar uma certa sabrepasigita corn as fungñes da mordoma-mar, facto
que paderá ter sido a causa da exilio de Gil Martins de Riba de Vizela >~.
350 E o caso de Pero Anes Coelho, filbo de Joito Soares Coelbo, un, dos privados de D.
Alonso III (Idem, ibidem, vol. 1, Pp. 479-480).
~ Pelo menos, é o que se conclui da lista apresentada por Leontina Ventura, A Nobreza de
Coite (.), vol. II, p. 1041 (está fora de questito que o último individuo ah referido, Estévño de
Sousa, seja dessa linhagem).
½Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (..), vol. 1, p. 100.
~ Como, por exemplo, LourenQo Anes Redondo (Cfr. José Augusto de Sotto Mayor Piza-
rro, Linhagens Medievai?s (..,), vol. 1, PP. 360-361). Note-se que esta familia chega a controlar o
meirinhado-mor da Beira, sobretudo durante o período conturbado que antecede, ou mesmo
durante a Guerra Civil de 1319-1324, sendo de sublinhar, a este título, que os seus membros esta-
vam muito ligados nos bastardos régios.
~3 José Mattoso, «A Monarquia (...)», p. 140. Sobre a evo1u~Ao das meirinhos, mas numa
perspectiva eminentemente jurídica, vd. Henrique da Gama Barros, História da Administra<í2o
PáNica en, Portugal nos séculos XII a XV (EÓ. de Torquato de Sousa Soares), » ed., vol. Xl,
Lisboa, Liv. Sá da Costa, 1954, pp. 93-168.
~ Leontina Ventura, A Nobreza de Corte 0 4, vol. 1, Pp. 84 e 97.
157 En la España Medieval
1999. n.” 22: 61-t76
José Augusto de Sotto Mayor Pizarro A nobreza portuguesa no periodo dionisino. Contextos. - -
Desta forma, e admitinda a hipótese de U. Dinis ter querido aumentaracapa-
cidade de interven9ito das meirinhas-moresde provincia, oque, de resto, se com-
preenderia perfeitamente num quadra político com um curto claramente centra-
lizador, é quase certo que essa malar intervengito calidiria cam a esfera de
fun9ñcs das tenentes, par muito debilitado que a seu poder pudesse estar.
Dai, partanto, a necessidade de extinguir as tenéncias, e a cansequente alar-
gamenta da área de infinéncia das meirinhos-mares de provincia, canferinda-
Ibes urna maior eficácia, tal como suceden em Castela, como afirma Cristina
Jular:
«El establecimiento de una red de merinos, más formalizada que lade
tenencias, favorece la misma intromisión real. El monarca gana capacidad
de información sobre el reino, sobre las realidades de los núcleos locales.
Pera, además, con laconversión de lo que antes era un conjunto de unida-
des territoriales (...) en un sólo macrodistrito bajo la denominación de un
sólo titular, la que organiza es, en la realidad, una mayor disponibilidad
para el control regio. Se justifica la responsabilidad en unaúnica persona,
intermediaria ante él, se agiliza par tanto la capacidad de intervención
regia.» ~
Aa mesma tempa, nameava para essas fungñes individuos cam um estatu-
to superior ao das anteriores detentares do cargo, au seja, membras de linha-
gens da média nabreza de corte, daquelas que desde o reinada anterior se ti-
nham promovido peía liga9ita á Corte e pelo serviga aa monarca.
Medida estratégica, portanto, cam vantagens óbvias para os designios cen-
tralizadores da monarca 346, mas também para os anseios de ascensito de certas
linhagens. Bastará pensar, por exemplo, nos Redondas, verdadeira «dinastia» de
meirinhas-mores, on cm Mem Rodrigues de Vascancelas, denodadodefensor de
Guimarites aquando da Guerra Civil dc 1319-1324, e que ficou como imagern
do vassala régio fiel e determinado em defender os interesses do seu senhor.
Uma vez mais, como se vé, a estratégia de ascensito da nobreza, ou pelo
menas de um das seus sectores mais dinámicos, voltava apassar pelas liga9óes
it corte e pelo favor régio. Estratégia, e liga~óes, que também nito deixaremas
de encontrar na última parte deste ponto, dedicado ás alian9as rnatrimaniais.
~> Cristina Jular Pérez-Alfaro, Los Adelantados y Merinos Mayores de León (Siglos Xlii-
XV), León, Universidad de León, 1990, PP. 541-542.
‘~ A sua importAncia acabaria por se verificar sobretudo durante o reinado dionisino, uma
vez que, con, D. Afonso IV. as suas fun~óes seriarn gradualmente transferidas para os corregedo-
res (cfr Armando Luís de Carvalho l-Iomem, O Desembargo Régio (1320-1433), Porto, liN?IC,
1990, PP. 114 e 151). Por autro lado, também seria interessante apurar até que ponto esta trans-
ferencia abrangeu o estatuto social, ou seja. se os corregedores, pelo menos de inicio, pertenciam
A nobreza e. se sim, a que categoria. Contudo, é provável que a resposta seja negativa, atendendo
A progresoiva importAncia de elementos «populares» no corpo dos servidores do Estado (Philip-
pe Contamine, LÉtal et les Arislocraties (France, Angleterre, Ecosse) — Ni/eXVile. Artesde la
table ronde organisée par le Centre National de la Recherche Sciennfique. Maison ~tran~aise
dOxford, 26 et 27 septembre ¡986. Textes réunis etpré<sentéspar.., Paris, ENS, 1989, Pp. 12-1 3).
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2.3. Alianqas Matrimonjais
Até agara, tive a apartunidade de analisar urna série de elementas que per-
mitirarn detectar algumas das estratégias seguidas pelas linhagens das diferen-
tes categorias da nabreza para adquirir, au preservar o poder Viu-se, par exem-
pía, que os vários níveis da nobreza de corte e da nobrezaregional seguiam um
sistema de partilbas semelhante mas que, em contra partida, aquela acusava
urna maiar mabilidade geográfica da que esta, fruto das contactas mais inten-
sos que mantinha com os meias da Corte. Meias esses que, por autra lada, se
revestiam de uma importáncia crescente, cama palca privilegiada para a car-
porizaqita da ascensita de certas linhagens, cujas membros se encontravam inti-
mamente ligados ao servi9a régia.
Como é óbvio, nem sempre é fácil distinguir até que ponto as estratégias
adaptadas, patrimoniais an políticas, correspondiarn a iniciativas individuais
au a ac9oes mais «concertadas» da grupo familiar. Seja cama far, parém, a
importáncia das trajectórias individuais acabava por se reflectirno conjunto da
linhagem ——cama se verá a partir de alguns casos— fosse através da desen-
volvimenta patrimonial an fosse pelo aumento de prestigio político e social,
cm suma, pelo acréscimo da seu poder
Por ísso mesmo importa agora analisar as alian9as ma~irimaniais ~ en
seja, o último das trés vectores que, desde a inicio, selcccionei para caracteri-
zar as linhagens estudadas, tentando saber cama cías se relacionavam entre si;
ista é, de que forma a aquisigita de poder, ou a sua preservaQito, determinava o
nivel dessas aliangas, verificando se existia uma recorréncia de solu9ées, um
esquema predominante de alian9as preferenciais, ou quais as solu9ées alterna-
tivas a esse esquema.
Essa análise, contudo, depara cam um problema de dimensita, ou seja, o mi-
mero bastante elevada de linhagens estudadas impede uma abservaQito detalha-
da das aliangas matrimoniais dc cada uma; muito embara, recorde-se, e de uma
forma muito sintética, alguns das seus elementos já tenham sido facados nos
textos introdutórias que antecedem as respectivas recanstituigóes genealógicas,
mormente quanto aas tragos gerais da sua evalugita ~4S.
Nestas circunstáncias, esta abordagem terá que ser feita a partir de grupos
de linhagens, seguinda as quatro categarias que foram definidas no inicio deste
347 A abundAncia bibliográfica sobre o matrimónio é bem o espelho da sua importAncia
como elemento fundamental das rela9ñes de parentesco, e, sobretudo para a nobreza, como fac-
tor essencial para as estratégias de poder Por autro lado, as suas implica9ñes jurídicas, econó-
micas, sociais e culturais, bem como a aten9áo que mereceu, sobretudo na Idade Média, por parte
da Igreja, fizeram dele um objecto de análise privilegiado por diversas áreas de investiga9ito (un,
elenco bibliográfico bastante completo, encontra-se en, Bernardo de Vasconcelos e Sousa, Os
Pimentéis (). PP. 272-275 — notas 2 a 6).
348 0 número elevado de linhagens, por outro lado, tamb¿m impede a elaboraQáo de quadros
ande se pudessem reunir os principais dados relativos ás alian9as de todas cías, tal como, mas
para un, universo de 32 familias, foi ensaiado, com indiscutível utilidade, por José Mattoso
(Identífica~iáo (..), vol. II, Pp. 240-241).
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ponto, an seja, alta e média nobreza de corte, e nabreza regional média e infe-
flOIL Esta via de análise, corno é evidente, nito impede que se recarra áqueles
textos para descrever situagñes concretas, de molde a confirmar au a matizar
as impressóes de conjunto.
Antes, porém, vejamos a que conclusñes chegaram autras dais autores, a
partir de análises sobre grupos alargados de linhagens, muita embara centradas
em cranolagias anteriores aa peñada dionisino.
Cama é sabido, a primeira autor que se debrugou sobre a regime matri-
monial da nobreza foi Jasé Mattosa. Na sua primeira sintese —Ricos-
Homens, Infan~óes e Cavaleiros—— e tendo cama base de observagito as cinco
linhagens mais antigas e poderosas da nobreza, chegou á canclusita que, nos
séculas XI, XII e inicios da XIII, cías seguirarn urn regime bastante próximo
daquila a «que os antropólogos chamam a «circulagño de mulheres»» ‘~.
Análise ainda circunscrita ás linbagens que acupavam a tapo da hierarquia
nobiliárquica, mas que, pauco tempa depois, alargaria aurn grupa mais vasta.
Com efeito, na Identificayfio de um País, aquela já incidin sobre um conjun-
to de trinta e duas linhagens, divididas par «nabreza de corte» (8>, «ricos-
hamens da nobreza tradicional»(6), e «nabreza regional»(18), estando estas
últimas, par sua vez, distribuidas par quatro grandes áreas geográficas; orga-
nizando os dados segundo a mesma tripartigita cronológica, chegou ás seguin-
tes canclusdes: que os chefes das linhagens cortesits se aliavam preferente-
mente cam donas do mesmo grupa e cm seguida com as da grupa das
ricas-homens; estes, por sua vez, de preferéncia, cam damas da corte e depais
com as da mesma categaria, muita embora as suas filhas pudessem casar-se
cam os chefes de «linhagens secundórias da nobreza regional»; as linhagens
deste última grupa, finalmente, e como era previsível, procuravam as aliangas
cam ricas-donas, ou entita cam senharas «do seu próprio nivel e regido ou da
regido vizinha» 350
Entretanto, mas mais recentemente, também Leontina Ventura teve a opor-
tunidade de analisar a regime matrimonial da nabreza, cm meados da século
XIII, a partir das linhagens ligadas á corte de O. Afonso III, quer de ricas-
hamens quer de cavaleiros, concluindo que as aliangas seriam preferentemen-
te homagámicas ~ isto é, eram realizadas cam membras das linhagens da
mesma categaria, muito embara, e como é natural, também existissem casos de
unjita entre elementos das dais níveis 352~
Em canclusito, os dais autores definem, para as linhagens principais da
nobreza das séculas XI a XIII, um regime matrimonial cm que as regras prefe-
renciais apontam para as aliangas efectuadas dentro do mesmo grupa —muita
embara em todas as categarias se detecte a procura das aliangas hiper-
~‘> José Mattoso, Ricos-J-Iotnens, infoncóes (..). pp. 105-107.
350 Idem, Identific-a~óo (.. 4, vol. 1. Pp. 207-209, e vol. II, pp. 240-241.
351 Sobre este tipo de alian9as, vd. Anita Guerreau-Jalabert, «Sur les structures de parenté
dans l’Europe médiévale», inAnnales. E.SC., Année 36, n~6 (1981), p. 1040.
352 Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (.. 4, vol. 1, Pp. 227-234.
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gámicas 353; ambas reaham, por autra lado, a impartáncia estratégica da uniito
entre consanguíneas, au seja, da endogamia ~“.
Tentemos entita averiguar, qual terá sido a regime preferencial de aliangas
adaptado peía nobreza dianisina ~ analisando os grupos de linhagens quecans-
tituíam as quatro categarias definidas desde a inicia; mas, ao contrária da que
sucedeu anteriormente, seguirei agora um percursa ascendente, on seja, partircí
das niveis mais simples para os mais complexas, da nobrezaregional inferior até
it alta nabreza de corte.
Nobreza Regional Inferior
Tal coma sucedera cam a análise das autras dais parámetros caracterizada-
res das linhagens estudadas, também as infarmagées que nos chegaram sobre as
alianyas das linbagens desta categoria sito muito escassas, on mesma inexisten-
tes. Cam patrimónias bastante reduzidos e uma mabilidade quase sem signifi-
cado, nito se poderá esperar por um regime matrimonial muito dinámico ou rica
cm altemativas.
Na verdade, das vinte e uma linhagcns deste nivel documentadas para a peri-
odo dianisino, treze (6 1,9%) aliaram-se a familias da mesma categaria e fixadas
nas mesmas áreas geográficas 356, Sem ser uma maioria esmagadara, mas até pe-
las características gerais acima descritas, parece ser de aceitar que esse seria a
regime seguida peía maiar parte das linhagens deste grupo.
Seja como fór, só seis linhagens (28,5%) —Baguim, Sande, Lambaz,
Tenro-Cames, Basto e Altero— canseguiram alian9as com familias da nabreza
regional média. E possível, contuda, que seja precisa matizar um pauco estes
casos. Cam efeita, talvez só com os de Sande e os de Basto se possa falar de
urna «promo9ito», uma vez que faram varóes dessas linhagens, talvez mesmo
primogénitos, que receberam senhoras das Camelos, das Pereiras, das Fafes, ou
~ Uma análise sobre este tipo de alianQas, encontra-se nura trabaiho muito interessante de
Marti Aurelíl i Cardona («La détérioration du statut de la femme aristocratique en Provence (Xe-
XIIIe siécles»>, in Le Moyen Age, Tomo XCI, n9 1(1985), Pp. 9-10).
~ José Mattoso, identificas-ño (.4, vol. 1, pp. 211-212, e Leontina Ventura, A Nobreza de
Corte (.), vol. 1, pp. 227-228.
~ Como ¿ natural, a ¡ninha observa9áo terá que recuar ura pouco para aqudín deste reina-
do, para que haja uma percepQáo mais correcta da evolu~áo de cada linhagem. De outra forma,
por exemplo, seria impossivel analisar o comportamento de uma boa parte das linhagens da alta
nobreza, rendo en, conta, por un, lado, o facto de se terem extinguido no inicio daquele período,
e, por outro, de as suas alian~as também dataram de tempos anteriores.
~ Em rigor, sAo doze as linhagens que revelam o referido comportamento: Moela, Canelas,
Gaia, Eravo. Vasquinho, Mouráo, Bezerra, Vides, Guedaz, Alvelo, Carvalhais e Madeira. Contudo,
tambén, se coníou con, os Lobeiras, uma vez que a ausencia de qualquer indica~Ao sobre as fami-
has con, quera se aliaran, levou-me a supór que esse siléncio deveria significar ura comportanen-
to idéntico ao daquelas. Por outro lado, também convén, notar que para as vinte e uma linhagens se
desconhece a origem familiar dos conjuges de vários individuos que confirmadamente se casaran,,
pelo que as conclusées a que se possa chegar serito sempre condicionadas por essa limita~áo.
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das Partocarreiros; ora, a valor da situa9ita inversa pode ter um significada
muito diferente, porque se pode estar perante individuas de linhagens que per-
tencem á categaria imediatamente acima, mas representantes de linhas muito
inferiarizadas, e que por essa razita nito canseguiram contrair alianQas dentro da
mesma nivel.
Nos dais casos restantes, a situa9ita é diferente: para os Sarragas e os Pias
nito foi possívcl apurar qual a categaria das linhagens cam quem se aliaram,
peía simples razito de a terem feito sistematicamente cam familias galegas o
que, de certa forma, nito causa qualquer surpresa. Ramos secundários das se-
nhares de Valadares, a sua localizagito junta aa rio Minho facilitava esses con-
tactos; urna coisa, porérn, é certa, ou seja, a existéncia de urna fronteira nito
impede que se possa afirmar que, pelo menas ao nivel do fortalecimento da sna
impantagito regional, essas alian9as revelaram urn claro sentida estratégica.
Face aa exposto, portanta, parece que a tipo preferencial de aliangas segui-
do por esta categoria se apraximava da regime descrito cm primeira lugar, au
seja, cam linhagens do mesmo nivel e cam urna implantagito regional coinci-
dente an aproximada.
Nobreza Regional Média
Como vimos, algumas linhagens deste grupa ligaram-se a autras da catego-
ria inferior Cantuda, e como é lógica, essas situa9ées tinharn um carácter pan-
tual, padendo talvez significar interesses conjunturais, cama forma de intensifi-
car a hegemania daquelas Iinhagens numa determinada regiita ou, entita, para
encaminhar algumas das suas linhas excedentárias ou mais inferiorizadas.
Cam efeita, um número significativa das dezaita linhagens desta categoria,
an seja, treze linhagens (72,2%), cantraíram alian9as carn autras de nivel idén-
tica e localizadas nas mesmas áreas geográficas ~ As cinco restantes, pelo
cantrário, e por intermédio de várias varées e até —tanto quanta me é possivel
afirmá-lo— primogénitas, canseguiram unir-se cam senharas de familias da
nabreza média de corte, como sejam os Alvarengas, os Vascancelas, os Perei-
ras, os Cunhas ou os Cagominhos “~.
Aliás, e neste mesmo sentido, há também que sublinhar o facta de haver
alguns membros das treze linhagens inicialmente apantadas, tanta hamens
coma mulberes, que tiveram liga9ées carn esse mesma nivel, mas que me pare-
cern casos muito pantuais. De qualquer forma, e urna vez que já sc está a lidar
cam familias cam patrimónias de dirnensóes mais expressivas, é perfeitamen-
te natural que estas uniñes conviessem ás linhagens do nivel superior, já que, e
~“ Trata-se das seguintes linhagens: Cerveira, Paiva, Taveira, Fonseca, Alcofarado, Aróes,
Teixeira, Penela, Homen,-FroiAo, Moines, Podentes e Moreira.
~ Os Alcoforados, por exemplo, apresentamn urna série de alian9as de bastante prestigio,
como sejam as que estabeleceram con, os Gatos, ou mesmo com os l3arbosas.
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cama por diversas vezes sublinbei, e independentemente de cstarem ligadas it
corte, os seus núcleos patrimaniais cstavam localizadas nas regiñes mais «nor-
tenhas&, pelo que aquelas podiam ser bastante praveitasas para a incremento
do seu poder territorial.
Em suma, volta-se a encontrar cam a nobreza regional média um regime
matrimonial tendencialmente assente cm aliangas homogámicas, e voitadas
para a concentragita patrimonial cm áreas geográficas coincidentes au vizinhas.
Mas também ficou mais patente urna certa vantade, ou, sobretudo, a capacida-
de de realizar aliangas cam linhagens de maiar prestigio social e político. au
seja, de se aproximarem da corte.
Nobreza Média de Corte
Faram vinte e quatro as linhagens que, de urna forma mais au menas con-
tinuada, pertenceram it corte dianisina. A Corte. Oc facta, apenas se subiu um
simples degrau na hierarquia, mas como ele nos coloca perante um mundo tito
diferente da anterior. A paisagem, e, porque nito, também a da poder, é mais
complexa, e até mais densa e diversificada. Desde logo, porque a infarmagito
sobre as Iinhagens deste nivel é muito mais abundante, permitinda reconstituir
com bases mais seguras o universo de individuos que as constituiam, bern
cama as suas carreiras e trajectórias individuais. Cam efeito, basta este simples
facta para nos revelar familias, peía menos na aparéncia, muito mais frondosas
au, cm alguns casos, mesmo luxuriantes, como tito bem a observau Pierre
Bourdieu, quanda diz:
«il suffit en effet de se dernander pourquoi el comment viennent aux puis-
sants taus ces neveux, petits-neveux et arriére-neveux paur apercevair que
si les grands ant aussi les plus grandes familles tandis que les «parents
pauvres>~ sant aussi les plus pauvres en parents» 35%
Mas esta frandasidade, por autra láda, também produz um acréscimo dc
situagoes que em nadafacilita a procura de urn modelo, au de um regime matri-
monial minimamente coerente. Corn efeita, a multiplicidade de ramos ou as dife-
rengas claras que muitas vezes os distanciavam, levanta graves dificuldades
quando, par exempla, se tenta isolar o rama principal, ou o primogénito de um
grupa alargada de innitas: parece ser um, numa geragito, mas na seguinte o pro-
tagonismo e a poder pertence a um autra, e já na das netos se percebe que um
terceira liderava incontestadamente a linhagcm. Cada caso era um caso? Certa-
mente que nito. Mas nito quera deixar de alertar para a fluidez das situagñes reais,
até para que os modelas interpretativos que se vito ensaianda se tamem mais cla-
ros e abjectivos.
35~ Pierre Bourdieu, «Les Stratégies Matrimoniales dans le systéme de réprodution», in
Annales. ESE., Année 27(1972), p. 1109.
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Era constituida par vinte e quatra linhagens, dizia, a grupo da nabreza
média de corte ao tempo de O. Dinis. Na sua maiaria (79,1%), cama também
já a afirmei, eram ramas secundários das familias que ocupavam —au tinham
ocupada até se extinguirem— a topo da hierarquia nobiliárquica.
Comegarei por referir que dezassete das vinte e quatro linhagens
(70,8%) 360, se uniram com autras da mesma categoria, nivel que, na generali-
dade das casos, tanto se verificau nas alian9as efectuadas pelas membras mas-
culinas cama pelas senhoras. Haverá, contudo, que ter em canta alguns mati-
zes: primeiro, e curiosamente, o facto de alguns individuos, mormente das
Redondos, terem tida carreiras políticas com alguma notoriedade, nito resultou
cm nenhuma alianya especialmente prestigiante; depais, o contacto corn os
meias cartesitas faz ressaltar um elemento que até aqui apenas surgira pan-
tualmente, ou seja, as uniñes com familias do mundo urbana, coma era o caso
da burguesia de Santarém; depois, ainda, nos casos de familias muita numero-
sas, cama par exemplo os Ribeiras au os Portocarreiras, verificam-se desní-
veis entre os múltiplos ramos, muita embara, e globalmente, as linhagens man-
tenham o mesmo nivel; por última, e cm articula9ita cam o ponto anterior,
algumas destas linhagens vito acusando um certo declínia, sern ser tito acen-
tuado como as da grupa que a seguir será referida, é certo, mas ainda assim
visível 361
Grupa esse que era constituida por quatro linhagens (16,6%) —.--Rebotim,
Magra, Nóbrega e Góis— quase todas ligadas a familias da burguesia au da
nobreza regional inferior muito implantadas na Estremadura au mesma no
Alentejo; este último aspecto, tadavia, paderá significar que aquelas linhagens
optaram par uma fixa~ito territorial mais meridional, e dai o sentido estratégico
dessas alianyas.
Por fim, as trés restantes (12,5%) —Barreta, Vasconcelas e Cunha— nito
só se ligaram claramente a linhagens do seu própria nivel, cama todas se uni-
ram a familias da alta nabreza: primeira os Barretas (com os Teles e os
Abaim-Portcl), e os Vascancelas (também cam os Teles), ainda no primeiro
quartel de Trezentos; depois os Cunhas (ainda com os Teles, e também cam
os Barbasas, os Briteiros e os Pachecos), e de nava os Vascancelas (autra vez
com os Teles), já nos meadas da centúria. Prava, quanto a mirn inequívoca, de
como certas linhagens nito só beneficiaram com a privan9a e o serviga junta
~ Eram as seguintes: Azevedo, Velho, Redondo, Zote, Gato, Alvarenga, Cocího, Melo,
Alvim, Cambra, Cogominho, Ribeiro, Lanhoso, Pereira, Portocarreiro, Correia e Dade.
~ E o caso dos Veihos, por exemplo, sendo notória uma tendéncia gradual para se aliaren,
a linhagens da nobreza regional média, ou mesn,o inferior, e que deverá ser consequéncia de un,
elevado número de bastardias; sen, se poder falar de decadéncia, tambén, náo se pode deixar de
notar que os Gatos passaram de uma alian~a con, os Lumiares, ao nivel da primogenitura e na
n,etade de Duzentos, para os de Gundar ou os de Urgezes, muito embora o nivel médio tenha
sid<, mantido; os Ribeiros, por fin,, sobretudo os honiens, váo~se ligando a linhagens da burgue-
sta ou regionais, mas sen, grande prestigio. Pelo contrário, tan,bém houve linhagens que ganha-
ram prestigio, como aconteceu con, os Pereiras, sobretudo a partir do século XIV.
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de O. Afonsa III, coma depais souberam aproveitar da melhor fonna o desa-
parecimento das velbas linhagens da alta nobreza, fenómeno que ocorreu no
reinado de D. Dinis.
Quanta aa regime matrimonial seguida por esta categaria da nobreza, tam-
bém parece evidente urna franca preferéncia pelas alian9as hamagámicas. Por
autra lado, e quanto it implantagito territorial conseguida através daquelas,
pode-se dizer que, de urna maneira geral, também favareceram a concentra9ito
patrimonial. No entanta, e tendo cm canta que estamos perante a grupa de Ii-
nhagcns que revelava uma maiar mobilidade geográfica, e, logo, corn patrimó-
nías um pauca mais dispersas, au detenda núcleos de bens mais meridionais,
podiam coexistir, dentro da mesma linhagem e carn alian9as de nivel idéntica,
estratégias de fixa9ito territorial diversificadas. Finalmente, também fai neste
grupa que se puderam verificar casos bastante evidentes de alian9as hipergá-
micas, permitinda guindar alguns ramos destas Iinhagens até aa nivel superior
da nabreza.
A ita Nobrezo de Corte
Primeira categaria da nabreza, era constituida, para alérn da Familia Real,
par nave linhagens: Sausa, Chacim, Baiita, Barbosa, Riba de Vizela, Briteiras,
Valadares, Saverosa e Abaim-Partel.
Na aparéncia, e como membros do mesmo grupo, eram iguais, todos eram
ricas-harnens. Mas sé na aparéncia. Com efeita, também no tapo da pirámide,
ou especialmente aí, existe hierarquia. Paderá, por vezes, nito transparecer cla-
ramente, ser subtil, mas estava sempre presente, sobretudo na ordem, talvez
melbar, na precedéncia. Precedéncia que se revelava nas atitudes ou nos ges-
tos, e que se plasmava de múltiplas formas: na obten9ito das cargas e das
funyóes palatinas, na seria~ito das confirmantes das diplomas régios, no trata-
mento de Dom, e, clara está, no tipa de alian9as.
Assirn, e a este nivel, para a hierarquiza9ito das linhagens nito canta apenas
o poder político, senharial au económico de cada uma. Também cancorrem
factores de ordem subjectiva, como a antiguidade da linhagem, a scu prestigio
colectivo au de um das seus membras, a privan9a íntima cam a monarca, e, de
nava, os grupos de alian9a.
A cabega teriamas entita, por ardem decrescente, os Sausas, os Baiñes, os
Valadares e os Soverasas, cujo prestigio e poder estavam assentes numa anti-
guidade que remantava a um tempa situado muito aquém da periodo dianisino,
um tempo quase imemorial que, ern certos casos, já era «velba» quanda a nacio-
nalidade se fundou. Viriam depois os Riba de Vizela, os Briteiras e os Abaim-
Partel, linhagens que, com algumas diferen9as, eram mais recentes, mas que, na
esséncia, consalidaram o seu poder gra~as it fidelidade constante it Caraa, como
no caso das Riba de Vizela, on na íntima privan9a de um monarca, coma acan-
teceu com as autras duas linhagens relativamente a O. Afonsa III. Por fim, os
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Barbosas e os Chacins, que cm boa verdade, sobretudo a primeira, deveriam
integrar o primeira grupa; contuda, se Fernita Pires de Barbosa e Nuno Martins
dc Chacim sc situavam na mesma esfera de poder, era bem mais peía prestigio
pessaal e privan9a cam a monarca da que peía representaqita directa, au par
bastardia, das velbas cepas fundacionais de que pravinham, e cujo poder e pres-
tigio havia muita sc tinham extinto. Analisemos, agara, as alian9as dafina-flor
da nabreza dionisina.
Globalmente, eexceptuando as duas últimas linhagens, todas as autras can-
traíram alian9as dentro do mesmo nivel, ou seja, também nesta categoria impe-
rau um regime matrimonial homogámico. Todavia, esta «linearidade»tem con-
tamos muita mais complexas que devem ser analisadas cm pormenor. Antes,
parém, vejamos as duas excepqñes referidas.
Quanta aas Barbosas, e desde os meados da século XIII, nito estabelecerarn
uma única alianqa com linhagens do seu própria grupo, unindo-se sobretudo a
linhagens da nobreza média, quer de corte quer regional; mais, quando se atin-
ge a sécula XIV, metade das alianQas canhecidas para os varñes da linhagern sito
feitas com a nobreza inferior. Nito admira, por isso, que os Barbasas desapa-
re~am completamente da corte depais da marte de O. Fernito Pires de Barbosa.
De resto, o casamento deste rico-hamern e representante das velhas candes de
Celanava, até como excepgito aa quadra tragado até aqui, também acabou por
exemplificar a incapacidade da linhagem cm unir-se ao escol do seu próprio
grupa: casou com uma flíha de Dom Nuna Martins de Chacim 3ñ2~
Representantes, por linha feminina e bastarda, das velhos senhores de Bra-
ganga, os Chacins entram na corte e ascendem A rica-hamia gragas A carreira do
referido Dom Nuno, meirinha-mar e depais rico-hamem cam O. Afonso III, e
mais tarde mordamo-mor de O. Oinis. Teve quinze flíhos legítimos de dais
matrimónios, quase seguramente anteriores á sua chegada ao nivel superior da
nobreza cortcsit, urna vez que os Correias e os Queixadas (Silvas) estavam lange
dessa categoria. De resto, a única flíha do primeiro matrimónio que casou fé-lo
cam um tal Fernita Esteves Pintalha (Macicira), baixando ainda mais a nivel de
aliangas das Chacins. Oos seis fiffias varñes tidos do segundo matriménia, qua-
tro casaram, mas só o do primogénita, com urna Saverosa, contrariou claramen-
te a tendéncia, tal corno acanteceu carn as aliangas das suas fillias (Valadares,
Vinhal e Barbosa), pelo quejá deverito ser a reflexo da «promagito» paterna 363,
Evolugito, par isso, mais prestigiante do que a das de Barbosa, gragas a
urna trajectória individual fulgurante, mas ainda muito afastada da que se veri-
ficava com as autras sete linhagens. Destas, vejamos primeiro a que se passa-
va cam as quatra da primeiro grupa, au melliar, das trés, já que analisaremos
a caso das Sausas um pauca mais A frente.
362 Foi a sua primeira alian~a, pois que a segunda foi estabelecida com os Correias, provan-
do que nem o próprio chefe da linhagem conseguiu manter o nivel do primeiro matrimónio.
3~3 Na gera~áo dos netos do mordomo-mor, só as filhas de Gil Nunes contrairan, alian~as
com prestigio, uma con, uma linhagera da alta nobreza leonesa, e outra con, Lopo Afonso de
Melo, neto de un, dos principais privados do Rolonhés.
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Todas cías, Baiáa, Valadares e Soverasa, se extinguern antes da final da
século XIII. Durante esta centúria, e quanto aas de Baiita, os varñes casaram
cam Sausas, Briteiros e Cabreiras, enquanta as senhoras a fizeram com Vala-
dares, Taugues e leles. Quer dizer, portanta, que a linhagem se manteve den-
tro do seu nivel, mesma quanda contraía aliangas cam linhagens do reina
vizinho, situagito que se repete com os de Valadares e cam os de Saverosa 3M~
Camentário idéntica se pode também aplicar relativamente á primeira das
trés Iinhagens do segundo grupo, parquanta os dais chefes da linhagem de Riba
de Vizela, curiosamente, casaram carn senharas de linhagens castelbanas (Cas-
tras e leles), e um autra varita com urna bastarda régia, enquanto as senhoras
se ligararn aos Pongo das Astúrias, aos Saverosas e aas Abairn-Partel.
Quanto a estes últimas e aos Briteiras, acabau por se passar urna situagita
idéntica á das Chacins —muita embara tenham tido urna evalugita diferente—
urna vez que a nivel de cada linhagern sofreu urn impulso significativo gragas it
carreira pessaal de um das seus membros. No caso das Abaim-Portel, e cama é
bern sabido, fai gragas aa valimento de O. Joito de Aboirn junta de O. Afonso
III que depais os seus descendentes tiveram um nivel de aliangas assaz brilban-
te, au seja, os varñes ligaram-se aos Sausas, aas Riba de Vizela e aos Barretas,
enquanto as senhoras se uniram cam Teles, Limas e, par duas vezes, a bastar-
dos régias 365
A enigmática alianga de urn infangito corn urna donzela de elevadissima
estirpe, ditau o auspicioso destino de toda uma linhagem. Cam efeita, aa
conseguir unir-se carn urna das herdeiras da casa da Maia, Rui Comes de Bri-
teiros abriu o caminha para a sua Iinhagem atingir a rico-homia, e para os
seus descendentes miscrarem a seu sangue, par seis vezes, corn o sangue de
autros tantos bastardas régios, au corn linhagens como os Ousrnáo, Valada-
res, Saverosa, Berredo, Baiito, au Azeveda-Veiga; e nem sequer importa aqui
referir se foram varñes ou donas, umavez que nito hauve diferengas entre uns
e autras.
~ Dom Louren9o Soares de Valadares casou duas veles, a pnmexra com uma Sausa e a
segunda con, uma Chacim, enquanto que as suas filbas - nito teve varóes - foram recebidas no
seio dos Tetes e dos Briteiros, chegando uma delas a casar com un, bastardo de D. Afonso III;
até numa ligaqito ilegítima foi mantido o mesmo nivel, através de uma barregania com un, Cas-
fra, da qual, por curiosidade, nasceu a Rainha Dona Inés de Castro. Quanto aos de Soverosa,
receberasn donas das casas da Mala e de Riba de Vizela, cedendo as suas filhas aos Tejes, aas
Limas, aos Briteiros e aos Chacins. Destaque, por fim, para o último varita da linhagem, casado
con, uma Infanta grega, a célebre Dona VataQa (vd. Maria Helena da Cruz Cocího e Leontina
Ventura, Vata~a — Urna dona na vida e na morte (Sep. de Actasdas IIJornadas LusoEspanho-
las de 1-listória Medieval, vol. 1), Porto, 1986, e «Os Bens de Vata~a. Visibilidade de uma
existéncia», in Revista de História das ¡deias, vol. IX, Coimbra, 1987, Pp. 33-77).
365 A importáncia das carreiras pessoais no destino das linhagens fica bem demonstrado pelo
seguinte facto: enquanto os f¡Ihos e os netos de Dom Joito de Aboim fizeram as alian9as que aca-
bei de referir, os seus sobrinhos fazian,-no con, linhagens urbanas ou da média nobreza de corte
---e seguramente por influéncia do tio— ou regional; já para nito falar do própria valido, com
toda a certesa casado antes de ser rico-homen,, com uma senhora das de Arganil (cfr. Leontina
Ventura, A Nobreza de Corte (...), vol. 1, Pp. 230-23 1).
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Finalmente, e quanta aas Sausas, nito se poderia esperar autra tipo de alian-
gas: os varñes casaram corn bastardas régias, ou cam senhoras das Lumiares,
das Teles ou das Limas, enquanta as senhoras da casa deram a seu sangue aos
Haiñes, aos Valadares, aas Cinto, aas Tetes e aos Aboim-Portel. Mais á frente
voltarci a falar da impartáncia das aliangas desta antiga linhagem.
Desta forma, tuda leva de nava a aceitar que, também ao nivel da alta no-
breza de corte, imperou um regime matrimonial homogámico. Regime esse,
coma tambérn parece ter ficada bern patente, que implicava a constante traca
de mulberes entre as linhagens do gmpo, urn pauco mais alargado gragas ás tra-
dicianais aliangas efectuadas entre as linhagens portuguesas da alta nabreza e
as suas congéneres castelbanas.
Mas a regime matrimonial desta categoria também revelau um aspecto que
nito se pode deixar de valorizar devidamente, tendo em canta a sua dimensito e
as suas implicagñes. Refera-me, cama é óbvia, ás aliangas das linhagens deste
nivel corn a familia real. Oe facto, se desde a inicio deste ponto se tem vindo
a percorrer, degrau a degrau, o caminho ascendente que permitiu analisar o
regime preferencial das diferentes categarias da nobreza, nito se pode inter-
romper essa subida sern atingir o último patamar, ou melbor, a «cúpula» do edi-
fício nobiliárquico.
Com efeita, quanda apresentei o texto introdutório que antecede a recansti-
tuigita genealógica da Familia Real, tive o cuidado de salientar a impartáncia das
bastardos régios como a carporizagito de um «patamar intermédio, por onde pas-
savam alguns dos contactos mais importantes entre a realeza e as linl-zagens da
alta nobreza». Nesse contexto, como tambérn nessa altura rcferi, os bastardos de
D. Afanso III e de O. Dinis tiveram um papel de inegável destaque na execugita
da política centralizadora desses dais monarcas, peía forma como estes os utili-
zaram para cantralarern as principais casas da alta nabreza: «alimentando com o
seu sangue a prosópia das familias mais poderosas ganharam o seu apoio,
declarado ou silencioso, e nele escudaram a sua política centralizadora». E
assím o fizeram com os seus bastardas, que receberam ricas-donas das Teles, das
Valadares, das Briteiras e das Aboim-Portel, enquanta que as suas filhas bastar-
das eram entregues aos Sausas, aos Riba de Vizela e aos Briteiros 366,
Este último tipa de aliangas, au seja, através das quais as linhagens mais
poderosas cediam algumas das suas mulheres a autras linhagens situadas no
nivel inferior, revela um autra fenómeno que também permite completar os
contamos da regime matrimonial da nabreza.
Cama parece suficientemente provado, o regime de matrimónio preferen-
cial para todas as categorias da nobreza era aquele que permitia a uniita entre
><~ Un,a alian~a deste tipo que normalmente nito é referida, foi a efectuada por uma bastar-
da de D. Dinis, Dona Maria Afonso 1, com Dom Joito Afonso de Lacerda, neto do Infante Dom
Femando de Lacerda, e que revela bera o finíssin,o sentido político do rei. Con, efeito, se os
Lacerdas nito estivessem desapossados da coroa castelhana, dif,ciln,ente se poderia dar un enla-
ce desta natureza. Mas estavan,, e D. Dinis nito deixou de aproveitar a sua bastarda, talvez con,
alguma sobranceria, como mais uma arma estratégica que Ihe permitia interferir na conturbada
política peninsular da altura, ao n,esn,o tempo que apoiava os seus desditosos parentes.
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as linhagens do mesmo grupo. Mas, a facto de a rnaioria das aliangas se ter
orientado nessc sentida, nito significa que nito existissem autras salu9ñes alter-
nativas -—au até variantes dentro da regime preferencial— pantualmente se-
guidas par esta au aquela linhagem, ou grupos dc linhagens da mesma catega-
na, au mesmo de todas, mais conformes com determinadas canjunturas
políticas e económicas, ou simplesmente utilizadas sem que se possam descor-
tinar as razñes da sua aplica9ito. Aa percarrer as diferentes categorias da nobre-
za acabou-se já por encontrar algumas dessas salu9ñes.
Assim, par exemplo, viu-se como no grupo da nobreza média de corte se
verificava um número significativa de alianQas cam familias da burguesia,
sabretudo da cidade de Santarém, a que paderá indiciar um acentuado interes-
se das linhagens daquele grupo pelas vantagens económicas dcsse tipo de
alian9a, necessariamente desprestigiante, muito embara se passa admitir um
gradual aumenta da prestigio das elites urbanas, especialmente de urna cidade
ande a corte residia tantas vezes. Par autra lada, também se verificaram casos
cm que os interesscs por uma forte fixa9ito territorial de uma linhagem a urna
determinada regiita, talvez justificasse uma alian9a corn uma linhagem da
nabreza inferior. Urna autra alternativa passava pelas alian9as cam familias
castelhanas, cama ficau referida para muitas das linhagens da alta nabreza por-
tuguesa, devido a interesses políticas ou de prestigio.
Mas, um das tipos de saluQito alternativa mais interessante é exactamente
aquele que acima se indicau, e que é designada pelas antropólogos como
alianga hipergámica 367, Exemplificada para todas as categarias, era talvez mais
visível na alta nobreza, e, a este nivel, um das casos mais paradigmáticas é o
que se pode verificar com os Sausas.
Quando mais acima mencionei as linhagens que se uniram aos Sausas, disse
que dais das seus varóes tinham casado com bastardas régias. Ora, eem boa ver-
dade, fai apenas uma, Leonor Afonso, flíha bastarda de O. Afonso III e que,
sucessivamente, casou cam D. Estévita Mes de Sausa e depais, par marte deste,
com D. Gongala Garcia de Sausa, tio da seu primeiro marido. Estas duas alian9as
sao sem qualquer dúvida uma prova irrefutável da impartáncia política da linha-
gem, evidenciada peía facta de a monarca ceder uma mulber da estirpe régia
ainda que a sua origcm fosse ilegítima— a urna linhagem de categaria inferior.
Os beneficios desta dupla alianga, para mais envolvendo os dais succssivos
chefes da casa de Sausa, eram divididas pelas duas partes: no caso de O. Afon-
so III —que aqui actuava na tripla fungita de pai, de chefe da sua linhagem e de
monarca— garantia, peía entrega de uma das suas filhas bastardas, mas para
todos os efeitos uma mulher da sua Gasa, a fidelidade, e o controle por parte da
~ Poderia ser o tipo de alian~as mais desejado, pelos beneficios que poderia trazer ás Iinhagens
envolvidas, mas nito era seguramente o mais utilizado, tal como tive a oportunidade de demonstrar,
pelo que foi incluido no grupo das soIu~ées altemativas. Ainda a propósito da utilizagito da hiper-
gamia como veiculo estruturanle para uma «teoria da alian~a», veja-se o interessante artigo de JE.
Ruiz-Doinenee (=<Systémede parenté et théorie de l’alliance dans la société catalane (envIOCO-
env. 1240)», in Revue I-listorique. Tomo 262(1979), Pp. 305-326), e os nito menosjudiciosos comen-
tários, a propósito da realidade portuguesa, de José Mattoso (Identilicat-áo (,..), vol. 1, p. 209).
En la España Medieval
I999,n.~ 22:ét-176
169
José Augusto de Sotto Mayor Pizarro A nobreza portuguesa no periodo dionisino. Contextos. -.
Caroa, da mais poderosa casa senharial da Reina; os Sausas,mercé da alian9a cam
a familia real, engrandeciam a prosápia e atingiam o auge da seu prestigio social.
Todavia, quiz o acaso que nenhuma das duas alian9as fosse fecunda, pelo
que os Sausas se extinguiram na varonia. A memória da linhagem, porém, per-
viveu, através de um processo, deveras invulgar peía sua dimensito, de trans-
missáo da apelido, peía via matrimonial, para autras linhagens >68~
Com efeito, e tal cama se pode ver no esquema genealógica que acompanha
estas linhas, o apelida Sausa fol adaptado pelas descendentes de duas sobrinhas da
última varita da casa, o conde O. Gongala Garcia, uma casada corn urn Abaim-Por-
tel eautra com um Valadares; depois, umafilba de cada casal contraíu matrimónia
cam dais bastardos de O. Afonso III, Afonso Oinis e Martim Afonso Chicharro 1,
e os descendentes de ambas apelidaram-se coma as suas avós maternas. Mas a
mais extraordinária, quanto a mim, é a facta de autras duas familias também o
terem feito, e de a liga9ito aos Sausas ainda sermais recuada, pois que os fllhas de
O. Jaita Rodrigues de Briteiras e o 20 Conde de Barcelos, O. Martim Gil de Riba
de Vizela II, também se apelidaram de Sousa, par via de uma bisavó comum.
Será caso para dizer que, mais do que urna alianga matrimonial, estarnos
perante um caso dc um apelida hipergámico.
MENDO GONQALVES DE SOUSA 1
GARCÍA MENDES GUIOMAR MENDES
JOÁO PIRE DA MAlA
MEM GARCÍA MARIA ANES ELVIRA ANES
RIBA DE VIZELA
¡ BRIT~IROS
CONSTANQA MENDES MARIA MENDES RIBA DE VIZELA BRITI{IROS
PORjTEL VALAIjARES
PORTEL VALADARES SOUSA SOUSA
BASTARDO RÉGIO BASTARLjO RÉGIO BASTARI?O RGIO
SOUSA SOUSA SOUSA
368 Sobre a sobrevivéncia das linhagens extinctas gra~as á apropria9áo do seu nome, ou das
suas armas heráldicas, por parte de outras linhagens, veja-se o excelente trabaiho de Christian
Maurel («Un artifice contre Iextinction des familles? La substitution de non, et d’armes á Mar-
seille (fin XIVe-Xve siécle»>, in Medievales. Langue-Textes-Histoire, n0 19 (Automne 1990), Pp.29-35). Outros dois casos bem conhecidos sito o da familia Aguiar. cujo apelido foi adoptado por
Gonqalo Anes do Vinhal, seu descendente por via fen,inina, ou o da familia de Resende. apeli-
do adoptado pelos Pimentéis que descendian, da filha mais veiha do último yanto da linhagen,,
casada com un, Pimentel. No caso dos símbolos heráldicos, o único caso que conhe
9o ocofleu
con, os Soverosas, cujas armas forara adoptadas por Don, Joito Afonso Telo II, U Conde de Bar-
celos, e filho de uma senhora daquela linhagem.
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Um autro fenómeno interessante, que nito me parece poder ser referida
cama solugao alternativa mas antes corno urna variante do regime de matri-
mónia preferencial, assente nas aliangas dentro da mesmo grupo hierárquica, é
o que se verifica na uniito entre duas familias da mesma categoria através do
matrimónio de grupas de irmitos, esquema que, no funda, funcionava cama um
verdadeiro reforga da homagamia.
Sito canhecidos vários casos, entre os quais o mais célebre será a das trés
flíhos de Paia Soares de Azevedo que casaram cam autras tantas flíhas de
Rodrigo Anes de Vasconcelos; par curiosidade, mas nito, seguramente, por
coincidéncia, a mesma estratégia foi seguida na geragita seguinte por dais fil-
has de um das tres casais referidos, que casaram cam duas irmits da linhagem
da Cunha. Um autro exemplo bastante curioso, é o de dais filbas de Estévito
Pires Caelba e dc Maria Mendes Petite, um varita e uma senhora, que casaram
com uma flíha e um filho de Martim Pires de Alvim; ora, depais de enviuvar,
Maria Mendes casau cam o dita Martim Pires, au seja, com o sagra das seus
filhas 369
De facta, uma hamagamia bastante reforgada, e estratégica, parquanto se
estreitavam mais solidamente os lagos que uniam as duas familias envolvidas,
para além de se duplicarem as garantias da sucessita e cantinuidade dessas Ii-
nbagens 370
Antes de concluir, ainda, uma muito breve referencia a urn aspecto que,
inevitavelmente, se articula com a regime preferencial enunciado, e que é a da
endogamia. Cama nito podia deixar de ser, o facto de a maioria das aliangas
matrimoniais se verificar entre linhagens da mesma categoria, levava a que
hauvesse situagñes de consanguinidade entre os cónjuges. Neste contexto,
ganha especial impartáncia a dirnensita da grupo de alianga, peía que, normal-
mente, existiria um maíor indice de endogamia aa nivel da alta nabreza, o que
nito impedia que a fenómeno se verificasse em todos os autras níveis, como o
demonstrou claramente Leontina Ventura 371,
As aliangas matrimonias seguiam, portanta, um determinada regime prefe-
rencial, entrecortada, aqui e além, par variantes ou alternativas. Aquele, como
estas, necessariamente adequadas a um tempo e a uma conjuntura próprias por
cada linhagem, consoante as suas necessidades e interesses, mas também, segu-
ramente, face aas momentos de expansita ou de decadencia inerentes it evalugita
de cada urna.
369 Ciii José Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Linhagens Medievais 4.), vol. 1, pp. 313-314
e 3 18-320. Alguas destes casos já tinhan, sido por mini referidos num outro trabaiho (cfr José
Augusto de Sotto Mayor Pizarro, Os Patronos do Mosteiro de Grijó (.. 3, pp. 295-296). Outros,
ainda, envolveran, Cunhas con, Chancinhos, Redondos com Pereiras, ou Coelbos com Alvins,
como se pode verificar nas respectivas árvores genealógicas.
370 Marie-Thérése Caron. La Noblesse dans le Duché 4.-), pp. 204-205 e 207-2 10.
<“ Leontina Ventura, A Nobreza de Corte (.. 4, vol. 1, pp. 214-227. Sobre a incidéncia da
endogamia no grupo das linhagens de ricos-hon,ens, vd. José Mattoso, JdentWcaccio 4.,), vol. 1,
pp. 211-212.
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Solu~ñcs alga incoerentes, par vezes? Talvez. Mas, por certa, sé para nós.
Para os que as adoptaram, quantas vezes nito terita sido as estratégias possiveis
num dado momento, para preservar ou aumentar a poder, ou mesmo, quem
sabe, para sobrevive??
Conclusdes
É tempa de concluir Aa longa de vários anos fui fazenda uma recoiha
paciente de todos os vestigios documentais que me revelassem os actas e os
gestas de mulheres e de homens que, pelo nascimenta, pertenceram a um grupo
social privilegiada —a Nobreza.
A escolha de urna abardagern metodolégica assente na genealogia revelau-
se imensamente fecunda. A reconstituigita genealógica de urna centena de
familias permitiu trazer á luz da dia o conhecimento de dezenas de individuos,
cuja meméria tinha ficada sepultada ao longa das séculos, e que nem mesmo
as fantes linhagísticas da seu próprio tempa tinham preservado. O grupa ga-
nhou, par issa, uma dimensita diferente, mais vasta.
Também as familias, desde as mais poderosas até ás menas prestigiadas
faram enriquecidas cam «navas» parentes: aqui um clérigo, além duas freiras,
mais á frente alguns bastardos, ou entretanto várias cavaleiros au donas que
nito representaram quaisquer papéis de relevo, para além dessa difícil tarefa de
existir, ou de sabreviver num tempa marcado par profundas mutagñcs.
Face a um elevado número de individuos, decarrente de um crescimento
demográfico notável, patenteon-se cam evidéncia que a nobreza pracurou encon-
trar solugoes que pudessern reduzir ao mínimo as suas cansequéncias. Sabrctu-
do, porque a espago geográfica estava cada vez mais condicionado. Desde sem-
pre estabelecida entre as terras férteis e pauco agrestes que se estendem entre os
‘8’a~es do Minho e do Donro, a progressita da Nobreza para Sul deste última cixo
era dificultada par uma rede gradualmente mais densa de comunidades conce-
Ihias e pastarais, ciosas das suas liberdades foralengas ou, entita, pelas imponen-
tes dominios de instituigées eclesiásticas e monásticas poderosas e independen-
tes,já para nito falar das potentados territoriais das ordens militares.
Coma se todos estes factores nito bastassem, ainda se deparava it Nobreza
um autra obstáculo, que ao longo da século XIII se foi transformando nurna
verdadeira muralba. Os Reis, com efeita. rodeados por homens conhecedores
das leis e do Oireito, mas talvez, também, porque beneficiassem de um maiar
empenho das ardens militares nas árduas missñes de reconquista, canalizararn
os seus esforgas no sentido de recuperar para a Coraa os instrumentos que eram
imprescindíveis para a exercicia da poder e do govema régias.
A Nabreza adaptan, entito, no interior do própria grupo, regras que tenta-
ram evitar o seu crescimenta desmesurada, com a inevitável desagregagito
patrimonial, imponda a celibato a um número mi¡ito <guificativo das seus
membros, sobreluda its muiheres, ao mesmo tempo que pracurava canalizar
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uma parte maioritária das bens familiares para urn único herdeiro, ou seja, o
primogénito varaa.
As usurpagñes dc terras e das rendimentas reguengas, para além da senho-
rializagita de espa~as mais meridianais, cama certas zonas da Beira Interior ou
de entre Vauga e Mandego, e do aumento das exigéncias senhariais, foram os
métodos adaptados para suprirem a caréncia de terras e de tradimentos que a
Norte Senhorial já nito tinha capacidade para fornecer.
Contra a crescente centralizagita régia, pauco mais fizeram da que apra-
veitar as conjunturas políticas mais conturbadas, corno a reinada dc O. Sancho
II, cam urna crescente incidéncia das abusos e das usurpagñes senhonais.
Coma caracterizar, entito, a nobreza dionisina, face a este quadra, aparen-
temente tito depressiva? Nito encantraram autras solugñes? Creio que sim.
Quanto a mim, e nito sau seguramente a primeira a acentuar a importáncia
das re¡nadas de O. Afonso III e de O. Dinis, fol talvez a estes dais monarcas
que a Nabreza ficou a dever, nito direi a sabrevivéncia, mas a recuperagita, par
muita contraditória que esta afirmagita possa ser.
Sintetizemas, entita, os trés planos de análise que percorreram todo este tra-
balba mas, agora, de uma forma articulada. Com efeito, se, por razóes operati-
vas.,fui abrigada a compartimentar essa análise, desde sempre tive consciencia
da permanente articulagito entre aqueles diferentes niveis: patrimónia, relagóes
corn a corte e aliangas matrimaniais.
Quando procedi it análise do patrimónia das diferentes linhagens, e mdc-
pendentemente da sua posigito na hierarquia, pode-sc verificar que numa gran-
de malaria de casos a sua base patrimonial se localizava a Norte da rio Daura
e. sabretudo aa nivel da nobreza regional, estando essencialmente concentrada
cm tomo da regiita de origem de cada uma delas. Na verdade, e tirando paucas
excepgoes, mesmo aa nivel da alta nabreza, faram, sern dúvida, as linhagens
da média nobreza de corte que revelararn um comportamenta mais dinámico aa
nivel da mobilidade geográfica, constituindo núcleos mais meridionais, quer
nas regiñes beirás que mais acima se referirarn, quer mesma junto ao vale
médio e inferior do Teja. Entendeu-se, entita, e o factor que abardarei a seguir
mais reforga essa ideia, que a vontade de apraximagita de várias membros des-
sas linhageas aos meias cortesitas cm muita influenciara aquela mobilidade.
Dessa forma, a corte régia funcionara como urn verdadeiro palo de atracgito.
Estes contornos, como disse, foram ficando mais nítidos, quando verifiquei
que também eram as linhagens daquele grupo as que apresentavam uma maior
variedade de salugñes. ou melbar, que «praticaram» mais variantes do regime
preferencial do matrimónio. Este, coma ainda há pauca fai defendida, assenta-
va claramente num sistema de aliangas hamogámicas, au seja, entre linhagens
do mesmo grupo. Ora, e sem «infringir» a regra, cías demonstraram um leque
mais variada de solugñes, tais como os duplas matrimónios; e, se a infringiram,
fol sobretudo para se aliarern a herdeiras de familias da burguesia, au, ainda
melbar, cam estirpes da topo da hierarquia nobiliárquica.
Par firn, também este grupa de Iinhagens saube apraveitar da melbar forma
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algumascircunstáncias que, especificamente,atingirain as familias da altanotre-
za: por um lado, as medidas continuamente praticadas por O. Dinis, no sentido
da centralizagito, muitas das quais atingiam directamente as suas prerrogativas;
par autra, os incontamáveis acidentes biológicas que ditaram a extingito dc mul-
tas delas. Algumas das linhagcns da média nabreza cartesit, coma disse, refarga-
ram entita a liga9ita ao monarca, através do exercicio de poderes que antes, e em
autras moldes, faram detidos pelas antigas ricas-homens.
Despontava, assim, uma nobreza que, sem ser recente, era «nava», no senti-
do cm que saube, au teve que saber, adaptar-se a regras diferentes, impostas por
urna Coraa cada vez mais sólida, gravas it utiliza9ita de instrumentas de gover-
nagito centralizados e eficazes. Ora, para esse pracessa dc remodelagito govema-
tiva, e como é bern sabido, foram decisivas as actuagées de O. Afonsa III e de
D. Dinis.
Par antro lada, e agara num plano interna, a nobreza também teve que en-
contrar urna salugito para um problema, que cm muito embotou a sua capacida-
de de resposta para fazer frente aos ataques continuados da centralizagita régia.
Na verdade, a nobreza do século XIII parece ter vivida um dilema conti-
nuado, entre a adopgito efectiva de um sistema de parentesco assente no agna-
tismo, e uma grande dificuldade cm ultrapassar o enorme pesa das tradigñes
cognáticas que imprcgnavam a regime de transmissito patrimonial. Daí, a meu
ver, a dificuldade em impér a canceito de primagenitura no campo da partilba
dos beus, enquanto que o mesmo se impós com mais fadilidade na transrnissáo
de fungñes an dc cargas políticos e administrativos. Ou seja, e tal como entita
afirmei, a um agnatisma política esocial apunha-se um cognatismo patrimonial.
Cam efeita, nito se pode ficar indiferente perante o número de indicias que
apontam para a prática de uma partilba equitativa das bens patrimoniais par
todos os herdeiras, fasse qual fossc a ordem da nascimenta, o sexo au o estado.
Como é evidente, essa prática nito paderia canduzir senita a uma fragmentagito
continuada da património, mesma tendo cm canta os múltiplos mecanismos que
foram empregues no sentido da sua recuperagita, wm das quais, acrescente-se
agara, passava pelas aliangas cam linhagens do mesma grupa e implantadas na
mesma área regional, o que favarecia a concentragita das dominios patrimarnais.
Em grande medida, a meu ver, it nabreza deparou-se, cama haje diñamos,
um problema de falta de timing. Cam efeita, praticamente na mesma altura cm
que aquela adopta o sistema agnático e se estrutura cm linhagens, tinha tambérn
inicia, ao cantrário da que acontecera quanda aquele fenómeno ocarreu nautras
regiñes eurapeias, a processade centralizagita régia, precocemente encetada par
O. Afanso II. Ncssas circunstáncias, é provável que, nito senda possivel organi-
zar-se numa estrutura vertical, assente cm linhagens poderosas chefiadas par
primogénitas, que verdadeiramente o scriam caso controlassem e detivesscm a
clara maiaria da património familiar, tivesse tida que optar por urna estrutura
mais maleável, a que se chamau piramidal, assente cm linbagens «vastas mas
salidárias», o que paderá explicar a forte tend&ncia de certos trancas principais
cm scgmentarem-se cm numerosas linhagens menares.
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No entanto, e por muita que esta estrutura possa ter servida os interesses
da nobreza, uma vez que permitia its linhagens acedcrem aa poder através de
várias níveis, era inevitável que chegasse um momento cm que já nito podia
sofrer mais sangrias patrimaniais, efectuadas gcrayito após geragita, as quais
acabariam por conduzir muitas dessas linhagens ao colapso total.
A solugito, que passivclmente surgiu ainda embrionária pelas meados do
século XIII, cam a gradual imposigita da sistema da meihora, acabou par sur-
gir no espago peninsular em finais dessc sécula ou no inicia da seguinte sob a
forma da morgadio, impando-se depais aa longo das séculas XIV e XV cama
a sistema ideal para a preservagito das fortunas nobiliárias.
Corte e morgadio. Talvez seja demasiado redutor restringir as estratégias da
nobreza dianisina áqueles dais elementos. Mas deva canfessar que dificilmen-
te me acarrem autros, que tito bem definam a problemática que caracteriza a
evolugito da nabreza ao longa da século XIII e da primeira metade do século
XIV.
A impasigita da agnatismo nito cvitou a necessidade de encontrar um meca-
nismo legal, e juridicamente elaborado, que, de freto, permitisse constituirpatri-
mónias homogéneos e transmissiveis a um único herdeira, sem colidir com as
práticas consuctudinárias que ainda se irito verificar aa longo daquela última cen-
túria em relagita aos direitas de padroado e de comedoria nos mosteiros e igre-
jas. Contado, quem regulamentava e podia alterar as regras de concessita ou dc
alteragito das morgadios, o único que, par enorme irania, o padiafazer, era a Rei.
A Corte, por autro lado, sabretudo desde O. Afanso III, passara a traduzir a
espaga privilegiada —coma se fasse um cadinha de alquimista—ande se podia,
pelo serviga leal aa monarca, atingir a fortuna, a prestigio, o poder e, mais do
que tuda, o sangue ambicionada par autras linhagens com menas fortuna, com
menos prestigio, cam menas poder e, também por irania, talvez na origem, com
o mesma sangue. Ah, os Longas chcgaram a Briteiros, que casavam com as fi-
Ihas bastardas das reis; ah, os Nébregas chegaram aa senharia de Parte!, e se
casavarn cam as herdeiras das venerandas descendentes da conde O. Menda, o
Sausito. Ah, cama dizia, com indisfargável inveja o «escamho», os flíhas de
Gueda com Condes se miscrarom,
Enfim, pelo servigo régio passava doravante a fortuna da nobreza, também
a partir de agara convenientemente defendida. Os efeitas da articulagito dessas
duas estratégias scntiram-se de imediato? Cam certeza que nito. Mas nito foi
por acaso que as grandes casas senhariais da século XV faram fundadas, na sua
maioria, por descendentes de membras das linhagens da média nabreza da
corte dionisina. Mas, clara está, por vontade régia, tal como sucedera com a
criagito da prirneiro candada portugués.
Par issa, a texto das Inquirigñes de D. Afansa IV, de 1343, nito nos deve
enganar quanda refere que o cavaleiro X tinha pelo rei a terra Y. Aqucle, era
normalmente um membra da nobreza média, de corte ou regional; esta, já
muito lange das velhas circunscrigñcs tcrritariais detidas par poderosas ricas-
hamens, reduzia-se agara aa humilde espago de uma simples freguesia...
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Coma já escrevi, dc pauca servira a algumas linhagens adoptarem apelidos
mais au menos míticas. Também por essa altura, a Conde D. Pedro campunha
o seuLivro de Linhagens, exortando os nobres a serem unidos, de um cora~om,
e para ele própria mandava erguer um imponente túmulo para que a sua gran-
deza desafiasse a tempo.
Carn efeito, o Tempo e a Caroa —implacavelmente erguida por O. Oinis—
parecem ter sido os grandes inimigos da Nabreza, au pelo menas daquela cujo
Tempo Ideal morrera nos finais do século XIII.
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